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O Patrimônio Mundial é um elemento fundamental para a 

paz e o desenvolvimento sustentável. É fonte de identi-

dade e dignidade para as comunidades locais, um manan-

cial de conhecimento e força a ser compartilhado. 

(BOKOVA, 2011 apud UNESCO; IPHAN, 2016, p. 24). 



 
 

RESUMO 

Esta pesquisa se propõe a analisar os processos de gestão e monitoramento de duas 
paisagens culturais mundiais brasileiras — “Conjunto Moderno da Pampulha” e “Rio 
de Janeiro: paisagens cariocas entre a montanha e o mar” —, considerando o uso 
de tecnologias digitais; ambas as localidades estão inscritas na Lista do Patrimônio 
Mundial da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO). Reconhece-se aqui que a intensa urbanização ocorrida após a Segunda 
Guerra Mundial trouxe à tona algumas complexidades a serem enfrentadas em meio 
às novas dinâmicas sociais emergentes, dentre as quais encontra-se a gestão do Pa-
trimônio Cultural Mundial. Após diversificadas discussões acerca do assunto, a comu-
nidade internacional estabeleceu a Convenção relativa à Proteção do Patrimônio Mun-
dial, Cultural e Natural, no ano de 1972, com o objetivo de salvaguardar todos aqueles 
bens cujo significado cultural e/ou natural representassem um valor excepcional pe-
rante toda a humanidade; determinou-se, então, que tais bens fossem inscritos na 
Lista do Patrimônio Mundial (LPM), com base em deliberações da UNESCO. Uma vez 
que um bem é registrado na LPM, o acompanhamento de seu estado de conservação 
torna-se obrigatório pelo país responsável por sua candidatura; pressupõe-se, nesse 
caso, a existência de mecanismos de gestão eficientes a fim de evitar a deterioração, 
ruína ou em última instância, a perda do bem sob cautela internacional. No Brasil, as 
vistorias patrimoniais são predominantemente realizadas por especialistas por meio 
de observação direta “in loco”. Com a evolução das tecnologias digitais, entretanto, 
passa-se a desfrutar da redução de distâncias e da difusão das informações num uni-
verso onde tudo acontece de forma rápida e, aparentemente, mais eficaz; entende-se 
que o uso de novas ferramentas de gestão e monitoramento do patrimônio cultural, 
portanto, é capaz de potencializar essa atividade de fiscalização, premissa tal que a 
presente pesquisa se propõe a examinar. A metodologia utilizada é composta por uma 
revisão bibliográfica — destinada à construção de uma base teórica acerca do patri-
mônio cultural e das tecnologias digitais aplicadas à verificação do estado conserva-
ção dos bens acautelados — e por uma pesquisa documental — desenvolvida a partir 
do sítio eletrônico da UNESCO e pesquisas realizadas em páginas oficiais de orga-
nismos vinculados à gestão do patrimônio de cada uma das paisagens culturais mun-
diais selecionadas. No âmbito das paisagens culturais mundiais analisadas, os resul-
tados permitiram concluir que o uso de tecnologias digitais para verificação do estado 
de conservação de seus componentes é ainda incipiente, e que os sistemas de gestão 
propostos são deficitários em alguns aspectos; apesar disso, ambos os sítios se en-
contram preservados e com situação regular perante a UNESCO. 
 
 
Palavras-chave: Patrimônio Mundial. Paisagens Culturais Brasileiras. Gestão. Mon-

itoramento. Tecnologias digitais.  



 
 

ABSTRACT 

This research aims to analyze the management and monitoring processes of two Bra-
zilian world cultural landscapes - “Conjunto Moderno da Pampulha” and “Rio de 
Janeiro: Carioca landscapes between the mountains and the sea” - considering the 
use of digital technologies; both places are inscribed on the World Heritage List of the 
United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO). It is rec-
ognized here that the intense urbanization that occurred after World War II brought to 
light some complexities to be faced in the midst of new emerging social dynamics, 
among which is the management of the World Cultural Heritage. After several discus-
sions on the subject, the international community instituted the Convention Concerning 
the Protection of the World Cultural and Natural Heritage, in 1972, with the objective 
of safeguarding all properties whose cultural and/or natural significance represent an 
exceptional value for all humanity; It was then determined that these properties should 
be inscribed on the World Heritage List (LPM), based on the deliberations of UNESCO. 
Once a property is registered with the World Heritage List, monitoring of its conserva-
tion status by the country responsible for its application is mandatory; in this case, the 
existence of efficient management mechanisms is assumed in order to avoid deterio-
ration, ruin or, ultimately, the loss of the asset under international surveillance. In Bra-
zil, property inspections are predominantly carried out by specialists through direct ob-
servation “in loco”. With the evolution of digital technologies, however, it is possible to 
take advantage of the reduction of distances and the diffusion of information in a uni-
verse where everything happens quickly and, apparently, more efficiently; it is under-
stood that the use of new management and monitoring tools for cultural heritage, there-
fore, is capable of enhancing this inspection activity, a premise that this research pro-
poses to examine. The methodology used is composed of a literature review - aiming 
to build a theoretical basis on cultural heritage and digital technologies applied to verify 
the state of conservation of protected assets - and a documentary research - devel-
oped based on the UNESCO website and also carried out on official wesites of anoth-
ers organizations associated to the management of the heritage of each of the selected 
world cultural landscapes. In the scope of the analyzed world cultural landscapes, the 
results allowed to conclude that the use of digital technologies to verify the conserva-
tion status of its components is still incipient, and that the proposed management sys-
tems are deficient in some aspects; however, both sites are preserved and in good 
standing with UNESCO 
 
Keywords: World Heritage. Brazilian cultural landscapes. Management. Monitoring. 

Digital Technologies. 
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1 INTRODUÇÃO 

A questão da preservação do patrimônio cultural foi amplamente discutida em 

diversos períodos da história, e sua abordagem cresceu em sentido e significado ao 

longo do tempo. Esse processo culminou na criação de políticas públicas de gestão 

voltadas ao assunto, as quais estabelecem normas e diretrizes para proteger o acervo 

de bens de valor considerado excepcional não só para as populações de determina-

das localidades, como para toda a humanidade. Somado a isso, após a segunda dé-

cada do século XXI, destaca-se o fato de que as tecnologias têm se desenvolvido 

rapidamente, e seu potencial de aprimoramento dos processos humanos tem sido 

cada vez mais difundido. A partir dessas perspectivas, decide-se analisar a gestão e 

o monitoramento dos locais de preservação, considerando o uso das tecnologias nos 

procedimentos de verificação do estado de conservação dos bens protegidos. 

A preservação do patrimônio cultural corresponde ao processo de salva-

guarda das memórias e marcas da trajetória da humanidade no espaço-tempo em que 

tem se desenvolvido. Busca manter “referenciais históricos” que enalteçam símbolos, 

saberes hereditários e outras expressões culturais que exerceram um papel funda-

mental na construção da identidade humana dentro de uma sociedade, ajudando a 

manter viva sua história e seus valores (DUARTE et al., 2015).  

Embora a humanidade tenha manifestado sua preocupação em preservar e 

registrar suas riquezas, saberes, tradições etc., ao longo de toda a sua história, a 

necessidade de preservação do patrimônio material só começou a ser tratada com 

alguma relevância por ocasião da Revolução Francesa, insurgida em 1789 — período 

em que ocorreram vandalismos, mutilações e destruições de grande parte das feituras 

humanas à época, o que gerou um movimento de conservação preventiva, ou primá-

ria, por parte da França (CHOAY, 2001). Apesar disso, a temática só foi reacendida 

como um tema de interesse público e transformada em direito entre os séculos XIX e 

XX. 

Nesse período, as reflexões acerca do assunto evoluíram, e os conceitos e 

critérios adotados para a preservação do patrimônio se ampliaram. Tais práticas, po-

rém, só foram de fato institucionalizadas no período moderno, após a 2ª Guerra Mun-

dial, que devastou as diversas regiões da Europa. Isso fez com que a comunidade 

internacional se voltasse à discussão de mecanismos e definições que possibilitassem 
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a proteção de bens reconhecidamente notáveis, procurando categorizá-los e deci-

dindo quais estariam aptos a ingressar na Lista do Patrimônio Mundial (LPM), cujo 

objetivo principal seria evitar a destruição deliberada dos Sítios Históricos (CHOAY, 

2001). 

Em um período recente, a partir do século XXI, houve uma alteração no para-

digma da preservação do patrimônio. Além do intento de proteger os bens de danos 

fortuitos, entendeu-se como de fundamental importância a promoção de um desen-

volvimento sustentável, compartilhando os benefícios sociais, econômicos e ambien-

tais, atinentes ao patrimônio cultural com as sociedades de que fazem parte 

(UNESCO; IPHAN, 2016). 

Ao longo da evolução do pensamento voltado à conservação e proteção de 

monumentos, conjuntos ou locais de interesse considerados de relevância excepcio-

nal para a humanidade, foram estabelecidas diretrizes para assegurar sua integridade 

e autenticidade da melhor maneira e pelo maior espaço de tempo possível. Nesse 

ensejo, foram estabelecidas várias normativas expressas inicialmente nas Cartas de 

Atenas (CIAM, 1931) e de Veneza (ICOMOS, 1964). Também se destacam as defini-

ções pactuadas nas Convenções de Haia de 1899, 1907 e 1954, que dispunham sobre 

a proteção de bens culturais “em tempos de guerra” e de “conflito armado” (SILVA, 

2012, p. 26). 

Em grande parte dessas recomendações, as preocupações com a preserva-

ção do Patrimônio no âmbito do planejamento urbano, quando existiram, foram sutil-

mente consideradas. Isso porque, após a segunda Revolução Industrial — ocorrida 

entre o final do século XIX e a primeira metade do século XX —, o movimento moder-

nista, entusiasmado com o progresso e com as mudanças facilitadas pela produção 

em massa, acabou gerando alguns conflitos com os valores preservacionistas da 

época. As discordâncias diziam respeito principalmente à intensa urbanização, que 

alterava a paisagem da cidade de maneira ostensiva; diante do rápido avanço das 

construções que emergiram, possibilitadas pelo advento tecnológico, privilegiava-se 

uma nova estética, simbolizada pelos arranha-céus construídos após a destruição dos 

edifícios históricos (RIPP; RODWELL, 2015). 

Diante dessa realidade — e a despeito das recomendações anteriores —, foi 

instituído o primeiro instrumento que consolidou a proteção e conservação de bens 

“em tempos de paz”: a “Convenção relativa à proteção do Patrimônio Mundial Cultural 

e Natural”, de 1972. O documento foi elaborado durante a 17ª Conferência Geral da 
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UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura), 

ocorrida em Paris, e tornou-se a base e o fundamento que orientaram ações de pro-

teção e conservação dos bens acautelados pelo Patrimônio Cultural Mundial (SILVA, 

2012). Nessa Convenção, ainda, foram definidas as diretrizes que deveriam ser se-

guidas por todos os países signatários do pacto acordado na 17ª Conferência, consti-

tuindo-se no principal instrumento de salvaguarda do Patrimônio Mundial, e permane-

cendo em vigência até a atualidade (MESKELL, 2013). 

Diante de uma realidade globalizada, cuja produção de espaços e edifícios 

passa a abranger novas técnicas e estéticas arquitetônicas reproduzidas indiscrimi-

nadamente ao redor do mundo, fortalece-se a importância da identidade histórica cul-

tural e ligada aos valores nacionais. Isso se dá à medida em que são promovidas 

ações de ressignificação de edifícios de outras épocas, dissonantes do contexto con-

temporâneo em que repousam. Essa é uma questão importante a se considerar na 

gestão urbana: ao passo em que a sociedade evolui, é preciso reconhecer suas tradi-

ções, conservando-as não só para a sociedade atual, mas também para as gerações 

futuras (YAMAWAKI, 2011). 

As abordagens mais recentes colocam no centro da discussão patrimonial, 

outros temas importantes que precisam ser considerados no âmbito da preservação 

de bens históricos, tais como: a necessidade da interdisciplinaridade entre especialis-

tas para melhor entendimento dos processos e categorias de preservação; a partici-

pação da comunidade nos processos decisórios dos órgãos públicos; as mudanças 

climáticas, a sustentabilidade e o desenvolvimento econômico da região etc. (MES-

KELL, 2013).  

Nesse contexto, destaca-se um fator que está frequentemente associado ao 

patrimônio: o turismo. Isso porque o prestígio e o reconhecimento adquiridos por bens 

acautelados internacionalmente torna esses locais atrativos a visitantes de diferentes 

origens, contribuindo diretamente para o desenvolvimento econômico da região – e 

até do país – a que pertencem, quando explorados de forma coerente. Nesse aspecto, 

destaca-se a contribuição do turismo em relação à evolução urbana, à integração so-

cial e, de forma mais abrangente, a questões diplomáticas e de intercâmbio cultural 

(RIPP; RODWELL, 2015). 

Apesar disso, é preciso levar em conta que, para além dos benefícios, a ex-

ploração do patrimônio cultural pode trazer alguns desafios, tais como: a gentrificação, 

produzida pelos espaços requalificados e supervalorizados; a mercantilização da 
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cultura; a degradação urbana, que pode ocorrer em decorrência da exploração mas-

siva do potencial turístico do local; o crescimento ou, em alguns casos, a retração 

populacional; dentre outros fatores (RIPP; RODWELL, 2015). 

Esse cenário ressalta a necessidade de se realizar uma gestão eficiente dos 

sítios históricos, em que o monitoramento se apresenta como principal método utili-

zado para avaliar a integridade desses bens. Para isso, os instrumentos e recursos 

utilizados devem possibilitar a execução de procedimentos de conservação, aperfei-

çoando-se de forma contínua. É nesse sentido que o advento tecnológico ganha des-

taque, uma vez que as facilidades proporcionadas pela evolução da techne1 — que 

acompanha as transformações da humanidade desde seus primórdios — têm crescido 

vertiginosamente nas últimas décadas. 

As tecnologias podem ser vistas como modificadoras da sociedade e da urbe 

ao longo de toda sua história. Segundo Drucker (2005, p. 12), cada uma das inven-

ções humanas “alterou o lugar urbano no que se refere à natureza intrincada da co-

municação de massa, interação interpessoal e espaço público”. Isso se prova pelo 

advento das revoluções industriais, que ocorreram entre os séculos XVIII e XX (pri-

meira metade), e mais recentemente pela Revolução 4.0; todas elas transformaram 

significativamente os modos de viver e produzir das populações mundiais, em que as 

novas técnicas, que surgem constantemente, parecem contribuir cada vez mais para 

o bem-estar coletivo.  

No âmbito das tecnologias digitais e, mais especificamente, das Tecnologias 

da Informação e Comunicação (TICs), isso fica ainda mais evidente: as relações têm 

se ampliado de forma global, as distâncias vêm sendo cada vez mais reduzidas — 

tanto virtualmente como fisicamente, com a evolução dos meios de transporte — e o 

universo de informações está gradativamente mais difundido e amplo. Parece ter-se 

criado uma “dimensão paralela”, onde tudo acontece de forma rápida e, aparente-

mente, eficaz.  

Nesse contexto, surgem neologismos — como “metápole”, de Ascher (2010), 

“ciberespaço” e “cibercultura”, de Veloso (2008), e “glocal”, de Drucker (2005) — que, 

_______________  
 

1  Segundo Feenberg (2006, p. 2): “A palavra techne na Grécia antiga significa o conhecimento 
ou a disciplina que se associa com uma forma de poiesis, que é atividade prática de fazer, da 
qual os seres humanos se ocupam quando produzem algo”. 
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atrelados ao conceito de smart cities (FARINIUK et al., 2020), procuram explicar o 

fenômeno de interconectividade global, no qual uma nova realidade atinge diversas 

camadas da sociedade; isto é, onde “a combinação das tecnologias físicas e virtuais 

de transporte e comunicação definem cidades, subúrbios e áreas rurais, e a relação 

entre eles” (DRUCKER, 2005, p. 10, grifo nosso).  

E se as TICs têm a capacidade de reconfigurar as cidades, logo, o poder pú-

blico também participa, de forma importante, dessa conjuntura; seja por meio do es-

tabelecimento de políticas públicas ou pela mudança em suas próprias atividades do 

cotidiano. Conforme afirma Firmino (2007, p. 169):  

Cada vez mais, políticas envolvendo essas tecnologias têm feito parte do re-
pertório de ações provindas do poder público, especialmente referentes a ini-
ciativas como inclusão digital, governo eletrônico, infra-estrutura [sic] urbana, 
controle do território, segurança pública, negócios, prestação de serviços ele-
trônicos, entre outras. 

Diante dessa interface que associa as tecnologias ao poder público, vê-se a 

oportunidade de analisar como e se os entes públicos responsáveis pela gestão do 

patrimônio cultural têm lançado mão das novas ferramentas que surgem cada vez 

com mais frequência, em prol do monitoramento do estado de conservação dos bens 

acautelados. Ainda, interessa-se por examinar se os cidadãos têm interagido com o 

poder público por meio de tecnologias, a ponto de participarem das decisões tomadas 

pelos agentes governamentais, especialmente em benefício da preservação do patri-

mônio cultural.  

Assim, optou-se por analisar a gestão e o monitoramento aplicados à preser-

vação de dois sítios brasileiros inscritos na Lista do Patrimônio Mundial da UNESCO, 

ambos classificados como paisagens culturais, quais sejam: o “Conjunto Moderno da 

Pampulha” e o “Rio de Janeiro: paisagens cariocas entre a montanha e o mar”, consi-

derando se o uso das tecnologias digitais tem contribuído de forma importante nos 

procedimentos e na aquisição de informações acerca desses respectivos sítios histó-

ricos  

Ante ao exposto, a pesquisa foi desenhada da seguinte maneira: i) Introdução: 

contendo conceitos, justificativa, caracterização do problema, e objetivos; ii) Revisão 

de literatura, compondo o referencial necessário acerca do objeto da pesquisa, no que 

diz respeito à temática do patrimônio cultural de forma ampla e, mais especificamente, 
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à gestão, monitoramento e tecnologias aplicadas na verificação de seu estado de con-

servação; iii) Procedimentos metodológicos, para explicar as fases e os processos 

adotados na investigação; iv) Estudos de caso, destinados à análise empírica dos 

processos de gestão e monitoramento das duas paisagens culturais mundiais brasi-

leiras selecionadas, considerando o uso de tecnologias digitais; v) Conclusão, que 

contém os resultados obtidos em adesão aos objetivos desenhados, além de reflexões 

e considerações sobre o que foi deliberado ao longo da pesquisa, e recomendações 

para investigações futuras sobre a temática em questão. 

1.1 JUSTIFICATIVA E CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA 

Ainda que, em um primeiro momento, a inscrição de um bem na Lista do Pa-

trimônio Mundial (LPM) pareça significar sua “condecoração” como objeto digno de 

prestígio — considerando que a questão de status é importante para um Sítio preser-

vado, uma vez que promove sua visibilidade —, o entendimento essencial da comu-

nidade internacional é o de que há determinados bens cujos valores pertencem a toda 

a humanidade. Por esse motivo, trata-se de patrimônios que devem ter sua conserva-

ção assegurada por todos os países do mundo, sem, entretanto, ferir a soberania dos 

Estados Partes em que estão contidos (UNESCO, 2017).  

Nesse sentido, avalia-se que “a perda, por degradação ou desaparecimento, 

de qualquer desses recursos eminentemente preciosos constitui um empobrecimento 

do patrimônio de todos os povos do mundo” (UNESCO, 2017, p. 1). Isso significa que 

inscrever um bem no rol do Patrimônio Mundial o tornará apto a receber assistência 

internacional, técnica ou monetária, que deve prestar auxílio aos Estados Partes que 

a solicitarem, quando cabível, além de proporcionar a oportunidade para que as na-

ções compartilhem suas experiências, formando um sistema de cooperação global. 

Para além da visão baseada exclusivamente em valores — que não deixa de 

ser legítima — há, ainda, um novo paradigma que vem ampliando a questão finalística 

da conservação do patrimônio: o desenvolvimento sustentável. Nos últimos tempos, o 

Comitê do Patrimônio Mundial passou a considerar que um bem de Valor Universal 

Excepcional deve ser capaz de suprir o desenvolvimento sustentável do local em que 
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se encontra em três dimensões — econômica, social e ambiental. Em muitos casos, 

o uso de determinado bem retorna benefícios à comunidade em que está inserido, ao 

passo em que essa mesma comunidade colabora com o zelo pela sua integridade; é 

o que se denomina de “compartilhamento dos benefícios do patrimônio” (UNESCO; 

IPHAN, 2016, p. 22). Além disso, a UNESCO ainda entende que a participação e o 

envolvimento das comunidades locais podem colaborar consideravelmente com as 

estratégias de gestão de seus bens, as quais estão cada vez mais complexas.  

Segundo Gorgulho (2017, p. 185), tanto a UNESCO, em nível internacional, e 

o IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), em nível nacional, 

compreendem “o patrimônio como vetor do desenvolvimento em si, no seu sentido 

mais amplo”. Isso significa que a contribuição do patrimônio se dá em setores impor-

tantes da economia local, seja de maneira direta — no que se refere aos profissionais 

que interagem diretamente com a gestão e o funcionamento dos equipamentos cultu-

rais — ou indireta — quando se observa a cadeia de trabalhadores que atuam em 

diversos setores existentes em função do patrimônio, como comércio, artesanato etc. 

No Brasil, essa cadeia de atores que conformam o compartilhamento de be-

nefícios advindos do patrimônio é denominada de “Economia da Cultura”, terminologia 

“disseminada a partir da década de 90 que procura dar luz à contribuição econômica 

dos setores ligados à cultura, especialmente na geração de renda e emprego”  

(GORGULHO, 2017, p. 180). 

Todavia, para que a população possa desfrutar dos benefícios advindos de 

um patrimônio, é necessário que ele esteja plenamente funcional e salvaguardado da 

melhor maneira possível. Como elaborou Jane Jacobs (2014), a gestão inadequada 

do patrimônio pode gerar uma problemática em que “edifícios antigos” se apresentam 

como objetos causadores do “fracasso” de certas áreas de uma cidade, devido princi-

palmente à ausência de atrativos ou, ainda, de incentivos econômicos capazes de 

convencer os possíveis proprietários a despender custos em reformas de unidades 

deterioradas. 

O processo de degradação tem a capacidade de comprometer não só o as-

pecto físico das edificações e das regiões em que estas estão inseridas, mas também 

a organização social em que se fazem presentes. Com frequência, pode-se observar 

a redução da vocação econômica de algumas áreas em cidades que passam por esse 

processo. Tais espaços acabam, pois, abrigando atividades de menor rentabilidade, 
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informais ou até mesmo ilegais, e devido ao baixo valor da terra que o local passa a 

oferecer, as consequências podem ser difíceis, ou mesmo impossíveis, de serem re-

vertidas (YAMAWAKI, 2011). 

No cenário internacional, a UNESCO estabeleceu normativas específicas de 

como os países devem gerir seus patrimônios. A instituição é responsável por acom-

panhar os procedimentos de todas as 1121 (mil cento e vinte e uma) propriedades 

sob sua tutela, contudo, cabe aos 167 (cento e sessenta e sete) Estados Partes, sig-

natários da Convenção de 1972 (UNESCO), a gestão primária de seus bens.   

Quando um Estado Parte inicia o processo de candidatura à inscrição na Lista 

do Patrimônio Mundial de um bem que está localizado em seu território, é preciso 

submeter um Dossiê ao Comitê do Patrimônio Mundial, no qual são apresentadas as 

declarações e características que delimitam o Sítio em questão.  

É necessário ainda, que o Estado Parte defina um Plano de Gestão eficiente, 

a fim de garantir que sejam preservadas as características que tornaram aquele bem 

apto à obtenção do selo da UNESCO. Dentro do Plano de Gestão estão descritos os 

três procedimentos indispensáveis à conservação do Valor Universal Excepcional 

(VUE) atribuído ao bem, quais sejam: planejamento, implementação e monitoramento.  

A negligência na execução das práticas previstas pelo Estado Parte em seu 

Plano de Gestão pode resultar em perdas importantes de bens de valor excepcional 

para a humanidade. Infelizmente, no período atual, a sociedade tem testemunhado o 

comprometimento de vários bens de notável importância cultural — ainda que a pre-

servação desses não esteja necessariamente no âmbito internacional — tais como:  

1. A Catedral de Notre Dame, em Paris, inscrita na LPM em 1991, no conjunto 

denominado Paris, Banks of the Seine (Paris, margens do rio Sena), foi 

atingida em 15 de abril de 2019 por um incêndio que comprometeu sua 

arquitetura. As atenções do Centro do Patrimônio Mundial se voltaram para 

o bem, e tem alertado constantemente o Estado Parte na condução de pla-

nos de restauração da catedral, sob risco de inseri-la na Lista do Patrimônio 

Mundial em perigo (UNESCO, 2019);  
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2. O Museu Nacional do Rio de Janeiro, tombado2 em 1938 pelo Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), também foi acometido 

por um incêndio, em setembro de 2018. O acontecimento representou uma 

perda incalculável para a cultura brasileira, já que possuía mais de 20 mi-

lhões de itens em seu acervo, dentre os quais artefatos etnográficos de 

tribos que foram extintas, e cuja existência se comprovava somente pela 

coleção abrigada por esse museu (IPATRIMONIO, 2019?);  

3. O município de Mariana-MG, primeira capital mineira, cujo centro histórico 

foi tombado pelo IPHAN em 1945, em decorrência de seu acervo arquite-

tônico, que fazia referência ao período áureo da mineração do ouro, mar-

cado pela estética barroca de influência portuguesa. O patrimônio, em no-

vembro de 2015, foi atingido pela lama decorrente do rompimento da bar-

ragem de Fundão — depósito de rejeitos de mineradoras da região — fa-

zendo com que sua paisagem fosse completamente modificada pelo im-

pacto sofrido, prejudicando inclusive o meio de sobrevivência dos habitan-

tes e gerando danos ambientais sem precedentes na história local (FA-

CURY et al., 2019). 

Para evitar esses resultados desastrosos, a despeito das demais entidades 

envolvidas, públicas ou privadas, quando no âmbito do patrimônio cultural, o monito-

ramento constante do Sítio é salutar e deve ser proativo tanto quanto for possível.  

Conforme consta no sítio eletrônico da UNESCO (2005?, trad. N.): “A inscri-

ção de um Sítio na Lista do Patrimônio Mundial não é o fim da história. Os gestores e 

as autoridades locais precisam trabalhar para administrar, monitorar e preservar as 

propriedades do Patrimônio Mundial”. Tal afirmativa indica claramente que o reconhe-

cimento é apenas o início do processo de trabalho exigido para a proteção do Patri-

mônio Mundial, sendo necessário que Estados Partes — aqueles que possuem bens 

inscritos na Lista do Patrimônio Mundial — desenvolvam sistemas de gestão que vi-

sem salvaguardá-los da melhor maneira possível. 

_______________  
 

2  No Brasil, a expressão “tombamento” é proveniente do direito português, onde a palavra tombar 
tem o sentido de registrar, inventariar, inscrever bens nos arquivos do “reino” (PARANÁ, 2019). 
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Ressalta-se, nesse contexto, que enquanto o planejamento e a implementa-

ção são as fases iniciais do processo de inscrição do bem na LPM, e estão mais for-

temente associadas à compreensão e levantamento das características do bem, e à 

definição dos objetivos da gestão e das ações necessárias para colocar em prática o 

sistema proposto; o monitoramento é um processo constante. Monitorar, pois, significa 

coletar dados, observá-los e analisá-los desde as primeiras etapas da gestão com o 

fito de retroalimentá-la; seus procedimentos visam a verificação da eficiência do sis-

tema, apontando inconformidades e possíveis alterações necessárias à melhoria con-

tínua e ao aperfeiçoamento do processo (UNESCO; IPHAN, 2016). 

O monitoramento pode ocorrer de forma proativa, isto é, quando o Estado 

Parte comunica suas dificuldades à UNESCO, principalmente por meio dos relatórios 

periódicos; ou reativa, quando os órgãos consultivos (ICOMOS – International Council 

on monuments and sites, e IUCN – International Union for Conservation of Nature) 

são solicitados a se manifestar em razão de possíveis ameaças que estejam afetando 

o bem acautelado. Nesse segundo caso, os órgãos podem incluí-lo na Lista do Patri-

mônio Mundial em perigo, ou, em última instância, excluí-lo do rol do Patrimônio Mun-

dial. 

Por isso, além de visar cumprir as formalidades exigidas pela UNESCO, o 

Plano de Gestão - parte obrigatória constante no dossiê de candidatura de um bem à 

LPM - é um dos instrumentos mais importantes para preservação do Patrimônio Mun-

dial, pois viabiliza seu gerenciamento pelas nações proponentes, direcionando suas 

atividades e possibilitando a criação de soluções para proteção e conservação dos 

bens sob seu território.  

Se um Plano de Gestão não for eficiente, o bem protegido pode apresentar 

problemas diversificados que podem comprometer sua integridade, autenticidade ou 

seu Valor Universal Excepcional, prejudicando a avaliação dos requisitos que confi-

guraram sua inscrição na lista global. Constata-se que a vigilância do patrimônio é 

essencial para sua proteção; apesar disso, o próprio Centro do Patrimônio Mundial 

(WHC – World Heritage Centre) já observou que, embora seja um processo cada vez 

mais importante dentro da gestão do patrimônio, a avaliação do Plano e o monitora-

mento dos locais de preservação são “o ponto fraco de muitos sistemas de gestão” 

(UNESCO; IPHAN, 2016, p. 98). 
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Um exemplo disso encontra-se na cidade marítima mercantil de Liverpool, que 

foi elevada à categoria de Patrimônio Cultural Mundial em 2004 (Figura 1). A cidade 

inglesa, no entanto, vem enfrentando problemas junto à UNESCO; uma vez que o 

Estado Parte recebeu uma série de recomendações que foram desconsideradas  

(Figura 2), os órgãos consultivos decidiram indicá-la à Lista do Patrimônio Mundial em 

perigo — a recomendação acolhida pelo Comitê, em 2012.  

 

Figura 1 - Vista da Cidade marítima de Liverpool quando inscrita na 
Lista do Patrimônio Mundial 

 
Fonte:  Liverpool - Maritime Mercantile City (UNESCO, 2004?). 

 

Figura 2 - Vista atualizada da Cidade marítima de Liverpool. Destaque para as edifi-
cações contemporâneas que comprometeram a visualização da paisagem histórica 

 
Fonte: Google, 2019. 
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As questões apresentadas até aqui evidenciam uma realidade que precisa ser 

enfrentada sem demora. É necessário que técnicas de prevenção, manutenção e con-

servação do Patrimônio Cultural Mundial sejam desenvolvidas ou aprimoradas, a fim 

de evitar prejuízos aos bens acautelados e garantir a transmissão de seus valores às 

gerações futuras. 

Considera-se, pois, que não é possível haver gestão urbana eficaz sem (tam-

bém) haver o gerenciamento apropriado do patrimônio; bens acautelados carregam 

consigo diversas situações desafiadoras e questões que precisam ser consideradas 

nos processos de planejamento urbano e na elaboração de políticas públicas, de 

modo que acompanhem as mudanças inerentes aos processos sociais e à evolução 

tecnológica. Nesse ensejo, foram definidos os objetivos a serem alcançados por esta 

pesquisa, os quais são abordados a seguir. 

1.2 OBJETIVOS 

 Objetivo Geral 

O objetivo principal desta pesquisa é analisar os processos de gestão e mo-

nitoramento de duas Paisagens Culturais Mundiais brasileiras, considerando o uso 

de tecnologias digitais, são elas: o “Conjunto Moderno da Pampulha” e o “Rio de Ja-

neiro: paisagens cariocas entre a montanha e o mar”. 

  

 Objetivos Específicos 

Para atingir o objetivo geral, é necessário que sejam alcançados alguns obje-

tivos específicos que fornecerão suporte para apreensão do fenômeno pesquisado, a 

saber: 

a) Examinar os conceitos que formam a base teórica acerca da preservação 

do Patrimônio Cultural Mundial no Brasil e no mundo, e seu papel em meio 

à sociedade; 
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b) Examinar a evolução das tecnologias ao longo do tempo, bem como a apli-

cação dessas às práticas de monitoramento e gestão de bens do patrimô-

nio cultural;  

c) Avaliar o funcionamento dos sistemas de gestão estabelecidos para as 

duas paisagens culturais brasileiras selecionadas como estudos de caso, 

bem como a atuação da UNESCO frente à gestão dos bens declarados 

como patrimônios mundiais. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

A preservação do patrimônio cultural, inicialmente motivada pela Revolução 

Francesa, em 1789, ganhou maior relevância após a 2ª Guerra Mundial,  

período peculiar da história que marcou o fim da idade antiga e deu início ao período 

de consolidação dos Estados modernos, culminando em uma transformação signifi-

cativa no que tange o conceito de patrimônio (FUNARI; PELEGRINI, 2009). Foi nesse 

contexto que começaram a se estabelecer tratados e legislações voltados às práticas 

da conservação dos bens dignos de cautela.  

No ano de 1933, como resultado do primeiro Congresso Internacional de Ar-

quitetura Moderna (CIAM), foi redigida a “Carta de Atenas”, que versava sobre a ocu-

pação racional do solo urbano, e resultando no conceito de “cidade funcional”. Nos 

termos da Carta, foram abordados cinco temas principais: habitação, lazer, trabalho, 

circulação e patrimônio histórico. Conforme descrito, a cidade deveria salvaguardar 

edifícios ou conjuntos que expressassem culturas anteriores à sua época.  

Posteriormente, foi redigida a “Carta de Veneza” (ICOMOS, 1964), na qual 

são revistos e aprofundados os princípios da “Carta de Atenas” (CIAM, 1931), tor-

nando-se o primeiro documento a tratar exclusivamente da proteção de monumentos 

históricos — conceito que, segundo o segundo seu artigo 1º, “engloba a criação ar-

quitetônica isolada, bem como o Sítio, rural ou urbano, que constitua testemunho de 

uma civilização particular, de uma evolução significativa ou de um acontecimento his-

tórico.”  

Nessa segunda Carta, ainda, são estabelecidos conceitos e diretrizes relati-

vos a ações de conservação e restauração de monumentos, que, quando possível, 

devem ser úteis à sociedade. Esses preceitos afastaram a condição dos monumentos 

como “obras intocáveis” que as prerrogativas de preservação do patrimônio pareciam 

consolidar até então. 

Em 1968, foi redigida a “Recomendação Paris de obras públicas ou privadas” 

(UNESCO), que determinava, dentre outras condições, que os governos deveriam 

“assegurar a proteção e a preservação da herança cultural da humanidade tanto 

quanto promover o desenvolvimento social e econômico”. Esse documento também 

teve como mérito vincular a proteção do patrimônio à comunidade em que está inse-

rido. Em suma, a Recomendação Paris (UNESCO, 1968) amplia a compreensão 
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sobre a preservação de monumentos sustentada pela Carta de Veneza (ICOMOS, 

1964), e traz definições, princípios, diretrizes, obrigações e sanções que visam a sal-

vaguarda dos bens culturais para além de seus territórios. Ademais, orienta os  

Estados Membros a adotarem medidas importantes, como a elaboração de legisla-

ções específicas, a fim de que o planejamento urbano e a execução de obras passem 

a ser concebidos sem ameaçar a integridade dos bens acautelados. 

Em adição aos tratados acima descritos, faz-se necessário destacar também 

as Convenções de Haia de 1899, 1907 e 1954, que zelavam pela proteção de bens 

culturais em situações de conflito armado e o Pacto Roerich — um tratado para a 

proteção das instituições científicas e artísticas e monumentos históricos, de 1935. 

Tais acordos foram extremamente importantes para impulsionar o movimento que ob-

jetivava a criação de instrumentos que pudessem garantir a preservação dos Sítios 

históricos mundiais de forma ampla. 

Em decorrência desses antecedentes, foi então concebida a Convenção Re-

lativa à Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural, no âmbito da 17ª Confe-

rência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 

(UNESCO), em Paris, no ano de 1972; trata-se da normativa fundamental que orienta 

todas as ações relativas à proteção do Patrimônio Mundial até os dias atuais. 

2.1 O PATRIMÔNIO E A PRESERVAÇÃO DE SÍTIOS HISTÓRICOS 

O conceito de patrimônio — cuja terminologia se origina do latim “patrimo-

nium” — diz respeito a tudo aquilo que provém do “pai de família”, ou seja, remete-se 

diretamente à concepção de uma determinada herança, que pertence a um determi-

nado indivíduo. Para efeito do conhecimento a ser explorado na presente pesquisa, é 

necessário ampliar tal conceito, visando não somente o indivíduo. No âmbito desta 

pesquisa, o debate abrange um contexto maior, que se refere à pretensão de se pre-

servar bens em nome de uma nação e de seu povo. Surge, pois, a noção de patrimô-

nio histórico e coletivo, definidos pelo conjunto de bens diversificados que coexistiram 

em um mesmo período, sejam eles obras, objetos, artefatos, monumentos, ou ainda 

expressões do saber humano, com os quais a coletividade se identifica, evocando o 

sentido de pertencimento do indivíduo dentro de uma sociedade (CHOAY, 2001).  
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A despeito das variações de conceitos relativas ao patrimônio, percebe-se 

uma preocupação em designar um termo que possa abarcar todas as manifestações 

humanas em seu espaço, sejam elas tangíveis ou não. Como coloca Pelegrini (2009, 

p.14), os bens culturais, em sentido abrangente, são “expressões das almas dos po-

vos”. Sendo assim, o que se pretende com essa abordagem em relação às terminolo-

gias acerca do patrimônio é esclarecer que, qualquer que seja a expressão utilizada 

no decorrer da análise, o ponto em discussão é sempre comum e diz respeito irrestri-

tamente a questões culturais nos diversos âmbitos que envolvam a sua gestão. 

Em um contexto geral, a terminologia “patrimônio cultural” é a mais abran-

gente e provém da doutrina aplicada em meio jurídico, referindo-se ao conjunto dos 

bens e interesses que exprimem a integração do homem com o meio ambiente (tanto 

natural como artificial) (MAZZILLI, 2013). Os bens acautelados podem, ainda, ser di-

vididos em materiais e imateriais, cuja diferença se dá no conceito do que se considera 

“tangível” (tudo aquilo que se pode tocar) ou “intangível” (tudo o que faz parte do 

campo do conhecimento, que não se pode tocar). 

Segundo Funari e Pelegrini (2009), existe o “patrimônio espiritual”, que con-

siste na herança de uma infinidade de ensinamentos e lições que são recebidas dos 

antepassados. Ainda que despretensiosamente, essa formulação ajuda a compreen-

der o que seriam os tais bens imateriais, referindo-se à identidade, à ação e à memória 

dos diferentes grupos formadores da sociedade (MAZZILLI, 2013). De forma mais elu-

cidativa, são concepções que podem ser caracterizados pelas dinâmicas da vida so-

cial manifestas em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de expres-

são cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas; e nos lugares (IPHAN, 2019?a). 

Já no rol que compõe a coleção dos bens considerados materiais, tem-se uma 

classificação que abrange: i) bens imóveis: compostos pelas cidades históricas, Sítios 

arqueológicos e paisagísticos, e bens individuais; ii) bens móveis: que reúnem cole-

ções arqueológicas, acervos museológicos, documentais, bibliográficos, arquivísticos, 

videográficos, fotográficos e cinematográficos (IPHAN, 2019?b). 

Outra questão que merece destaque é a de que a cultura é um direito, reco-

nhecido pela primeira vez em nível internacional na Declaração Universal dos Direitos 

do Homem, pela Organização das Nações Unidas, em 1948, em seu artigo 22 (NA-

ÇÕES UNIDAS, 1948). Isso pode ser verificado, inclusive, no âmbito da diplomacia: 

as Convenções de Haia de 1899, 1907, e, principalmente, de 1954 (período pós Se-

gunda Guerra Mundial) determinaram que bens do patrimônio cultural de cada país, 
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sejam eles móveis ou imóveis, jamais poderiam ser alvos de ataques bélicos; essa 

atitude violaria as normas basilares do direito internacional, caracterizando-se em 

crime de guerra e sendo passível de julgamento pelo Tribunal Penal Internacional.  

Para além da ratificação dos termos da Convenção de Haia de 1954 — pro-

mulgada por Juscelino Kubistchek no decreto n. 44.851, de novembro de 1958 —, no 

Brasil, o direito à cultura foi expresso na Constituição Federal (BRASIL, 1988), sob o 

seguinte texto: “o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 

acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão 

das manifestações culturais” (Art. 215, caput). 

Sendo a cultura um direito, e dada a relevância do patrimônio cultural na ma-

nifestação desse, é necessário que as ações de preservação sejam eficazes e garan-

tam a proteção da história de um povo e de seus costumes ao longo do tempo; essas 

ações servem à democracia quando se tornam próprias ao cidadão. Assim, a ideia de 

democratização do patrimônio implica, qualquer que seja a perspectiva, no fato de que 

o Estado não deve ser o único ator social a se envolver com a preservação do patri-

mônio cultural de uma sociedade (FONSECA, 1997). 

Uma manifestação dessa ideia é que, no ano de 2019, em abril, foi instituído 

no Brasil o decreto no. 9.763 (BRASIL, 2019a), que criou a “política nacional de gestão 

turística do Patrimônio Mundial natural e cultural”, como resultado de discussões entre 

alguns dos Ministérios de Estado, e com o apoio do Instituto Brasileiro de Turismo 

(Embratur), do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e 

do IPHAN. Seus principais objetivos são a atração de investimentos para o país por 

meio do turismo e o incremento do ambiente de negócios, mas suas estratégias estão 

orientadas, pela primeira vez, à promoção dos Sítios brasileiros reconhecidos como 

Patrimônio Mundial pela UNESCO (BRASIL, 2019). 

Diante isso, parece evidente que as questões que envolvem o patrimônio cul-

tural mundial são mais profundas do que aparentam. Desde sua aderência às ques-

tões de planejamento urbano até seu potencial frente a dilemas sociais e econômicos, 

os bens chancelados internacionalmente apresentam diversas questões relevantes 

para o debate em sociedade.  

Dentre essas questões, a que proporcionou a construção da presente pes-

quisa foi o interesse de se compreender o funcionamento dos sistemas de gestão 

aplicados a Sítios históricos de países signatários da Convenção de 1972 (UNESCO) 

— vigente até a atualidade —, principalmente devido à evolução das ferramentas 
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aperfeiçoadas para facilitar o desenvolvimento humano durante esses quase 50 anos. 

Isso leva a pensar sobre a pertinência de se questionar o impacto das tecnologias 

digitais no campo da gestão patrimonial mundial, uma vez que a realidade do mundo 

de hoje já não é mais a mesma da década de 1970. 

Quando se trata da gestão de bens materiais imóveis, é preciso conhecer al-

guns conceitos básicos que determinam as ações que os agentes responsáveis pelo 

monitoramento do patrimônio deverão tomar. Dentre esses, destacam-se dois: a res-

tauração e a conservação. 

A restauração, pois, deve ser de caráter excepcional, compreendendo inter-

venções que devem conservar os valores estéticos e históricos do bem em toda sua 

originalidade e autenticidade. Segundo afirma a Carta de Veneza (1964, art. 9) o res-

tauro “termina onde começa a hipótese”, ou seja, nada poderá ser acrescentado ou 

suprimido, a menos que seja destacado da composição original do bem, devendo ter 

características contemporâneas à intervenção (ICOMOS, 1964).  

Já a conservação está diretamente relacionada à noção de manutenção, ou 

seja, não são admitidas alterações nas edificações, devendo seu esquema original 

ser resguardado. Entretanto, o bem deve, o quanto possível, ser útil à sociedade, e 

seu uso deve ser incentivado (ICOMOS, 1964). 

Françoise Choay (2001) descreve com detalhes os pensamentos que, em seu 

ponto de vista, construíram a ideia de conservação do patrimônio como é conhecida 

hoje. A autora apresenta duas vertentes distintas, que se desenvolveram ao longo dos 

séculos XVIII e XIX, as quais começaram a definir os rumos do patrimônio na história: 

a inglesa e a francesa, que se distinguem fundamentalmente ao período da revolução 

industrial — que rompeu com os valores do passado, no advento da produção indus-

trial em série, das telecomunicações e do intercâmbio de informações.  

Para a autora, os franceses tinham uma visão fatalista em relação à preser-

vação, considerando que os edifícios do passado seriam sobrepostos pela nova men-

talidade inovadora pujante; os ingleses, por sua vez, compreenderam a existência dos 

edifícios do passado como parte do cotidiano da cidade, e consideravam os monu-

mentos históricos como necessários à vida no presente (CHOAY, 2001). 

Essa diferença entre as correntes francesa e inglesa se evidenciou pela ma-

neira como especialistas de ambas as nacionalidades concebiam a conservação do 

patrimônio. Na França, seu representante mais conhecido é o parisiense Eugène Em-

manuel Viollet-le-Duc (1814-1879), para o qual o restauro deveria ser tido como uma 
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prática essencial, e as intervenções em edifícios históricos precisavam ser iguais ou 

melhores (idealizadas) do que as partes deterioradas de um monumento. Na Ingla-

terra, John Ruskin (1819-1900) se opunha fervorosamente às recomendações do ar-

quiteto francês, e considerava que, assim como um ser vivo, as construções também 

morrem; para ele, esse processo é natural e, portanto, as práticas intervencionistas 

em um bem devem ser condenadas — admitia-se apenas que fossem realizados re-

paros com o intuito de adiar sua inevitável ruína, seja fazendo-lhe escoras ou apoios, 

mas de modo algum alterando o aspecto original do monumento (CHOAY, 2001). 

Estabelecendo uma justaposição entre os conceitos de Violet-le-duc e de 

John Ruskin, o italiano Camilo Boito (1834-1914) trouxe uma concepção intermediária 

relativa às ideias de restauro. Para ele, era preciso avaliar a real necessidade de uma 

restauração e, assim sendo, conferi-la legitimidade; nenhuma modificação poderia imi-

tar ou falsear a original, utilizando-se de materiais e subterfúgios capazes de distinguir 

as intervenções contemporâneas do edifício antigo. Isso garante ao monumento o selo 

de autenticidade, princípio fundamental nas teorias de Boito e que se estendeu até os 

dias atuais, manifestando-se nas mais variadas recomendações e publicações inter-

nacionais, das quais se destaca a Carta de Veneza (ICOMOS, 1964):  

As obras monumentais de cada povo perduram no presente [...] A humani-
dade, cada vez mais consciente dos valores humanos, as considera um pa-
trimônio comum e, perante as gerações futuras, se reconhece solidariamente 
responsável por preservá-las, impondo a si mesma o dever de transmiti-las 
na plenitude de sua autenticidade. 

Embora a questão patrimonial aparente certa consolidação, muitas iniciativas 

de gestão global parecem não ter efeito ou aplicação prática visível. Neste sentido, é 

importante discutir alguns desafios que têm sido enfrentados pela UNESCO, desde 

uma espécie de “descaracterização institucional” — isso porque algumas autoridades 

têm denunciado um processo de politização sistêmica na atuação do Comitê do Pa-

trimônio Mundial — até a crise financeira da organização.  

Em uma demanda crescente pela obtenção do selo do Patrimônio Mundial, 

por vezes, o Comitê tem se omitido de suas responsabilidades, atendendo aos an-

seios de alguns países, em detrimento das análises realizadas pelos órgãos consulti-

vos acerca de seus pareceres sobre as inscrições de bens na Lista do Patrimônio 

Mundial e do Patrimônio Mundial em perigo. Essa tendência parece estar fortemente 
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relacionada à composição desse Comitê, cujos 21 países membros são eleitos a cada 

quatro anos, e acabam formando alianças que buscam atender às suas próprias de-

mandas internas, a despeito dos demais Estados Partes da Convenção. 

Um exemplo disso foi a questão em torno da Paisagem Cultural de Mapungu-

bwe, na África do Sul, indicada em 2012, pelos órgãos consultivos (ICOMOS e IUCN) 

e pelo Centro do Patrimônio Mundial (WHC), à conversão para a lista do patrimônio 

em perigo, devido à abertura de uma mina de carvão ilegal nas proximidades do Sítio. 

Entretanto, várias nações, em especial as componentes dos BRICS (bloco econômico 

formado por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), manifestaram-se desfavorá-

veis à medida, alegando que não deveriam intervir nas peculiaridades daquele país. 

O resultado foi o indeferimento do pedido, sob alegação de que a UNESCO prioriza 

seus princípios de cooperação e entendimento mútuo, em defesa da paz manifestada 

pela Organização das Nações Unidas (MESKELL, 2013, p. 489). 

Dentro dessa perspectiva, é interessante observar que muitos países plei-

teiam o reconhecimento mundial para efeito de regeneração urbana e consequente-

mente desenvolvimento econômico de regiões degradadas; trata-se de um recurso 

utilizado pela chamada “indústria cultural”, no qual o desenho urbano é estrategica-

mente concebido como um atrativo que possa ser caracterizado como a marca do 

local (PORFYRIOU; SEPE, 2017). 

Um exemplo clássico deste sistema foi a operação urbana instrumentalizada 

em Bilbao, na Espanha, onde a antiga região industrial estabelecida às margens do 

rio Nérvion foi transformada tendo como pressuposto a instalação do Museu Gugge-

nheim, que ainda é considerado o ícone das mudanças que o território experimentou, 

atraindo milhares de visitantes anualmente (LANGE-VALDES, 2018). 

Iniciativas como essas têm posto em xeque a credibilidade da UNESCO pe-

rante à comunidade internacional, que vê nessas ações arbitrárias um problema sis-

têmico e que precisa ser superado. Sobre esse assunto, é interessante destacar a fala 

de Irina Bokova — diretora-geral da UNESCO de 2009 até 2017 —, que na ocasião 

da abertura da 36ª sessão do Comitê do Patrimônio Mundial, em 2011, fez o seguinte 

apelo:  
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A credibilidade do processo de inscrição deve ser absoluta em todas as eta-
pas do processo — desde o trabalho dos órgãos consultivos até a decisão 
final dos Estados Partes, que são os principais responsáveis a esse res-
peito. Hoje, as críticas estão crescendo e estou profundamente preocu-
pada. Acredito que estamos na encruzilhada, com uma escolha clara diante 
de nós. Podemos continuar nos reunindo, ano após ano, como contadores 
do rótulo de Patrimônio Mundial, adicionando mais Sítios à lista, aderindo 
cada vez menos a seus critérios. Ou podemos escolher outro caminho. Po-
demos decidir agir e pensar como visionários, rejuvenescer a conven-
ção do Patrimônio Mundial e enfrentar os desafios do século XXI. Patri-
mónio mundial não é um concurso de beleza (UNESCO, 2011, trad. N). 

Além das adversidades supracitadas, outro problema enfrentado pela 

UNESCO tem sido a insuficiência de recursos financeiros, pois, além da inadimplência 

de diversos países na contribuição obrigatória para o fundo de assistência internacio-

nal e manutenção da instituição, sua situação monetária foi agravada pela retirada de 

recursos dos Estados Unidos — quando em 31 de outubro de 2011, a 36ª Conferência 

Geral admitiu a Palestina como novo Estado-membro (HÜFNER, 2017). A decisão dos 

Estados Unidos tem como base algumas legislações internas que proíbem o país de 

financiar organizações que aceitam a autoridade Palestina como Estado-membro, 

uma vez que essa ação denotaria um viés anti-israelense. Apesar de retirar seu finan-

ciamento, o país norte americano permaneceu como membro da UNESCO até de-

zembro de 2018, quando, acompanhado pelo Estado de Israel, retirou-se definitiva-

mente da Instituição. 

As contribuições obrigatórias dos Estados Unidos representavam 22% do or-

çamento ordinário da Instituição. Em decorrência desse fato, a UNESCO vem enfren-

tando uma crise financeira que se agrava a cada ano, obrigando que sejam realizados 

arranjos institucionais constantes para redução de suas despesas. Isso tem limitado 

a atuação dos órgãos consultivos, do Comitê e do Centro do Patrimônio Mundial, junto 

aos Estados Partes e dentro de sua própria estrutura, dificultando a gestão do patri-

mônio mundial.   

Diante dos fatos narrados, é difícil conceber que iniciativas da UNESCO sejam 

suficientes para gerenciar os Sítios inscritos na Lista do Patrimônio Mundial. Com isso, 

aumenta-se a responsabilidade primária dos Estados-membros no sentido de fornecer 

proteção adequada aos bens presentes em seus territórios, evidenciando a importân-

cia da elaboração de estratégias de gestão e monitoramento cada vez mais eficientes 

e criativas. Nesse sentido, a utilização das tecnologias contemporâneas nesse pro-

cesso parece indicar um caminho promissor a ser percorrido, por serem capazes de 
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incrementar os métodos e as técnicas já disponíveis aos atores envolvidos com a sal-

vaguarda do patrimônio cultural. 

2.2 A ESTRUTURA INSTITUCIONAL DO PATRIMÔNIO MUNDIAL E MECANIS-

MOS FORMAIS DE MONITORAMENTO 

A Convenção de 1972 (UNESCO) foi o marco regulatório mais importante im-

plementado para a proteção do Patrimônio Mundial. Essa normativa está em vigência 

até a atualidade e visa preservar todos os bens considerados de Valor Universal Ex-

cepcional para a Humanidade, que devem ser identificados, protegidos e transmitidos 

às gerações futuras (UNESCO; IPHAN, 2016). 

Na ocasião da Convenção (UNESCO, 1972), ficou definido que caberia aos 

Estados signatários identificar e inventariar os bens contidos em seu território, a fim 

de compor a Lista do Patrimônio Mundial, em conformidade com o artigo 11 da nor-

mativa. Além disso, foi determinado que o Comitê organizaria uma segunda listagem, 

destinada a reunir os bens cuja “salvaguarda” pudesse demandar “grandes trabalhos 

e para os quais h[ouvesse] sido pedida assistência”; criou-se, então, a “Lista do Patri-

mônio Mundial em Perigo” (UNESCO, 1972, artigo 11). 

A inscrição de um bem na LPM está diretamente vinculada à determinação e 

aceite de seu Valor Universal Excepcional, o qual “diz respeito a um significado cultu-

ral e/ou natural que é excepcional ao ponto de transcender as fronteiras nacionais e 

ter importância comum para as gerações presentes e futuras de toda a humanidade” 

(UNESCO, 2017, p. 11, para. 49). A definição do Valor Universal Excepcional só foi 

estabelecida de forma objetiva nas Orientações Técnicas3 a partir de 2005, ano em 

que foram elencados 10 (dez) critérios que balizaram o status de patrimônio cultural, 

e determinam se o ativo candidato possuía significado excepcional a toda a 

_______________  
 

3  Publicadas e atualizadas continuamente desde 1977, são denominadas oficialmente, no idioma 
inglês, como “The Operational Guidelines for the Implementation of the World Heritage Con-
vention”; no idioma francês, como “Orientations devant guider la mise en œuvre de la Conven-
tion du patrimoine mondial”. Elas também podem ser citadas em publicações da língua portu-
guesa como “Diretrizes Operacionais para a Implementação da Convenção do Patrimônio Mun-
dial”, abreviadas como “D.O.”, seguidas do parágrafo a que fazem referência entre parênteses. 



41 
 

humanidade. Assim, para inscrever um bem na Lista do Patrimônio Mundial, o Estado 

Parte deve comprovar a existência de no mínimo 1 (um) desses critérios, os quais 

estão transcritos no Quadro 1.   

 
Quadro 1 - Critérios para definição do Valor Universal Excepcional 

C
R
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É

R
IO

S
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U
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i. representar uma obra-prima do gênio criativo humano; 

ii. ser a manifestação de um intercâmbio considerável de valores humanos durante de-

terminado período ou em uma área cultural específica, no desenvolvimento da arqui-

tetura ou tecnologia, das artes monumentais, de planejamento urbano ou de paisa-

gismo; 

iii. aportar um testemunho único ou excepcional de uma tradição cultural ou de uma ci-

vilização ainda viva ou que tenha desaparecido; 

iv. ser um exemplo excepcional de um tipo de edifício ou de conjunto arquitetônico ou 

tecnológico, ou de paisagem que ilustre uma ou várias etapas significativas da história 

da humanidade; 

v. constituir um exemplo excepcional de habitat, ou estabelecimento humano tradicional 

ou do uso da terra ou do mar que seja representativo de uma cultura ou de culturas, 

ou da interação humana com o meio ambiente, especialmente as que tenham se tor-

nado vulneráveis por efeitos de mudanças irreversíveis; 

vi. estarem associados diretamente ou materialmente a acontecimentos ou tradições vi-

vas, a ideias ou crenças, ou a obras artísticas ou literárias de significado universal 

excepcional (o Comitê considera que esse critério deve, de preferência, ser usado em 

conjunto com outros critérios). 

C
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vii. conter fenômenos naturais superlativos ou áreas de excepcional beleza natural e im-

portância estética; 

viii. ser exemplos excepcionais representativos dos diferentes períodos da história da 

Terra, incluindo o registro da evolução, de processos geológicos significativos em 

curso, do desenvolvimento das formas terrestres ou de elementos geomórficos e fisi-

ográficos significativos; 

ix. ser exemplos excepcionais que representem processos ecológicos e biológicos em 

curso, significativos para a evolução e o desenvolvimento de ecossistemas terrestres, 

costeiros, marítimos e de água doce e de comunidades de plantas e animais; 

x. conter os habitats naturais mais importantes e mais representativos para a conserva-

ção in situ da diversidade biológica, incluindo aqueles que abrigam espécies amea-

çadas que possuam um Valor Universal Excepcional do ponto de vista da ciência ou 

da conservação. 

Fonte: Adaptado de UNESCO (2017, p. 17, trad. N.). 

 

Além dos critérios elencados, para que um bem seja considerado de Valor 

Universal Excepcional, ele deve possuir outros dois requisitos: (i) integridade e auten-

ticidade, e; (ii) um sistema de proteção e gestão eficaz. Juntos, esses três 
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fundamentos são considerados os três pilares que sustentam o Valor Universal Ex-

cepcional, conforme demonstrado na Figura 3. 

 

Figura 3 - Diagrama dos três pilares do Valor Universal Excepcional 

 

Fonte: Manual de referência do Patrimônio Mundial (IUCN, 2007 apud 
UNESCO; IPHAN, 2016, p.39). 

 

A autenticidade de um bem deve ser avaliada no contexto cultural de cada 

sociedade (SILVA, 2012, p. 100), devendo ser comprovada com base na veracidade 

e credibilidade de seus valores culturais, por meio de seus atributos. Alguns exemplos 

de atributos são: “forma e desenho; uso e função; tradições, técnicas e sistemas de 

gestão; localização e ambiente” etc. (UNESCO; IPHAN, 2016, p. 63). A integridade, 

por sua vez, é a característica que está ligada à qualidade física de um patrimônio; 

para facilitar a compreensão do que se entende como íntegro, o Centro Do Patrimônio 

Internacional afirma que o bem deve atender a “três requisitos: estar completo, intacto 

e impassível de ameaças” (UNESCO; IPHAN, 2016, p. 67). 

Ademais, os requisitos de proteção e gestão eficazes são fundamentais para a 

inscrição de um bem na Lista do Patrimônio Mundial, pois visam manter a conserva-

ção do Valor Universal Excepcional daquele item, assim como sua transmissão às 

gerações futuras. O desenvolvimento do sistema de gestão é uma obrigação direta do 

Estado Parte que possui bens incluídos na LPM, e deverá ser garantido com base em 

três elementos: Estruturas Institucionais, Estruturas Legislativas e Recursos, con-

forme demonstra a Figura 4. 
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Figura 4 - Diagrama dos três elementos fundamentais para gestão do patrimônio 

 

Fonte: Manual de referência do Patrimônio Mundial (UNESCO; IPHAN, 2016, p.39). 

  

As estruturas institucionais dizem respeito às organizações que estabelecerão 

as bases para a execução das ações de conservação do Patrimônio. As estruturas 

legais são as medidas legislativas e regulatórias que devem contemplar todas as es-

feras de governo (nacional, estadual, municipal), conferindo-lhes poder para estabe-

lecer definições, critérios, restrições de uso, avaliações de impacto etc. relativos à 

gestão do patrimônio. Já os recursos são de caráter material, podendo significar insu-

mos de ordem humana, intelectual e financeira, os quais terão papel operacional e de 

facilitadores de processos; é deles a responsabilidade pela gestão física e efetiva dos 

bens (UNESCO; IPHAN, 2016). 

Ainda segundo os termos da Convenção de 1972 (UNESCO, art. 1º), para fins 

de diferenciação, foram estabelecidas três categorias de patrimônio cultural, que de-

vem ser protegidas devido ao seu caráter excepcional, do ponto de vista da história, 

da arte ou da ciência; são eles:  

Os monumentos. – Obras arquitectónicas [sic], de escultura ou de pintura 
monumentais, elementos de estruturas de carácter arqueológico, inscrições, 
grutas e grupos de elementos com Valor Universal Excepcional do ponto de 
vista da história, da arte ou da ciência; 
Os conjuntos. – Grupos de construções isoladas ou reunidos que, em virtude 
da sua arquitectura [sic], unidade ou integração na paisagem têm Valor Uni-
versal Excepcional do ponto de vista da história, da arte ou da ciência;  
Os locais de interesse. – Obras do homem, ou obras conjugadas do homem 
e da natureza, e as zonas, incluindo os locais de interesse arqueológico, com 
um Valor Universal Excepcional do ponto de vista histórico, estético, etnoló-
gico ou antropológico (grifos nossos). 
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As diretrizes da Convenção de 1972 (UNESCO) estabeleceram, ainda, que 

quando um Estado Parte promovesse a candidatura à Lista do Patrimônio Mundial de 

um determinado bem em seu território, era obrigatório que ele fosse classificado como 

natural ou cultural, separando as obras que não tinham sido modificadas pelo ser hu-

mano, das que claramente tivessem marcas de sua intervenção. Quando, em um 

mesmo local, ambas as características fossem identificadas, a inscrição do bem se 

daria como “Sítio misto”.  

Apesar disso, nenhuma das definições e conceitos que surgiram ao longo dos 

anos abarcava a integração entre o meio natural e o cultural, nem mesmo os Sítios 

mistos — ainda que algumas das cartas patrimoniais e recomendações internacionais 

tenham abordado sutilmente esse tipo de interação. Assim, no ano de 1992, o Comitê 

do Patrimônio Mundial decidiu adotar uma nova categoria para os locais de Valor Uni-

versal Excepcional: a “Paisagem Cultural”. Segundo Ribeiro (2007, p. 40): 

A adoção da categoria de paisagem cultural da UNESCO, em 1992, se dife-
renciou dessas concepções anteriores, por adotar a própria paisagem como 
um bem, valorizando todas as inter-relações que ali coexistem. É nesse sen-
tido que a categoria de paisagem cultural da UNESCO representa uma rup-
tura com esses modelos anteriores. 

Assim sendo, as Orientações Técnicas para Aplicação da Convenção do Pa-

trimônio Mundial (2017) foram revisadas para incluir as paisagens culturais, as quais 

ficaram definidas da seguinte maneira: 

As paisagens culturais são bens culturais e representam as «obras conjuga-
das do homem e da natureza» a que se refere o artigo 1º da Convenção. 
Ilustram a evolução da sociedade e dos povoamentos ao longo dos tempos, 
sob a influência de constrangimentos físicos e/ou das vantagens oferecidas 
pelo seu ambiente natural e das sucessivas forças sociais, econômicas e cul-
turais, internas e externas (UNESCO, 2017, p. 11). 

As respectivas paisagens foram ainda divididas em três grupos, descritas no 

Anexo 3 das Orientações Técnicas (UNESCO, 2017, p. 69), deste modo:  

i. A mais fácil de identificar é a paisagem claramente definida, intencional-
mente concebida e criada pelo homem. Engloba jardins e parques cons-
truídos por razões estéticas que estão muitas vezes (mas não sempre) asso-
ciadas com conjuntos religiosos ou outros edifícios monumentais.  
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ii. A segunda categoria é a paisagem essencialmente evolutiva. Resulta de 
uma exigência de origem social, económica [sic], administrativa e/ou religiosa 
e atingiu a sua forma atual por associação e em resposta ao seu ambiente 
natural. Estas paisagens refletem esse processo evolutivo na sua forma e na 
sua composição. Subdividem-se em duas categorias:  
- uma paisagem relíquia (ou fóssil) é uma paisagem que sofreu um processo 
evolutivo que foi interrompido, brutalmente ou por algum tempo, num dado 
momento do passado. Porém, as suas características essenciais mantêm-se 
materialmente visíveis;  
- uma paisagem viva é uma paisagem que conserva um papel social ativo na 
sociedade contemporânea, intimamente associado ao modo de vida tradicio-
nal e na qual o processo evolutivo continua. Ao mesmo tempo, mostra provas 
manifestas da sua evolução ao longo do tempo. 
iii. A última categoria compreende a paisagem cultural associativa. A ins-
crição destas paisagens na Lista do Património Mundial justifica-se pela força 
da associação dos fenómenos [sic] religiosos, artísticos ou culturais do ele-
mento natural, mais do que por sinais culturais materiais, que podem ser in-
significantes ou mesmo inexistentes.  

Para além disso, deve-se considerar a Carta Patrimonial de Washington 

(IPHAN, 1987), que consolida a necessidade de os bens sob cautela serem adaptados 

de maneira harmoniosa à vida contemporânea. Sendo assim, é necessário que todas 

as proposições realizadas pelos entes públicos responsáveis pela gestão do patrimô-

nio visem reduzir as dificuldades e explorem os aspectos positivos que o efeito da 

inscrição na Lista do Patrimônio Mundial traz consigo. 

2.3 ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL DA UNESCO 

Para garantir a aplicação da Convenção de 1972, foram criadas estruturas 

administrativas permanentes na organização da UNESCO, que atuam de forma direta 

ou indireta na gestão do patrimônio. Esses setores são responsáveis por efetivar todas 

as diretrizes elaboradas para proteção do Patrimônio Mundial, compondo a autoridade 

internacional de salvaguarda que serão descritas nos subitens a seguir. 

 

  O Comitê do Patrimônio Mundial 

Órgão permanente, principal representante da autoridade internacional, que 

governa a Convenção. É composto por seu bureau e um Comitê consultivo formado 
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por representantes do International Centre for the Study of the Preservation and Res-

toration of Cultural Property (ICCROM), do International Council on Monuments and 

Sites (ICOMOS), e da International Union for Conservation of Nature (IUCN). 

 Tem caráter intergovernamental e seus membros são advindos dos 21 (vinte 

e um) Estados signatários da Convenção, eleitos a cada 4 anos, por uma Assembleia 

Geral durante as sessões ordinárias bienais da Conferência Geral da Unesco.  

É o Comitê que realiza todas as ações deliberativas relacionadas à Lista do 

Patrimônio Mundial e à Lista do Patrimônio Mundial em perigo e é responsável, dentre 

outras funções, pela indicação e monitoramento de bens, pelos pedidos de assistência 

internacional (que pode ser técnica ou financeira), e por manter o contexto da Con-

venção de 1972 (UNESCO) revisado (UNESCO; IPHAN, 2016, p. 34). 

 

 Centro Internacional para a Conservação e Restauração dos Bens  

Culturais (ICCROM) ou Centro de Roma 

Instituído em 1959, trata-se de uma organização intergovernamental autô-

noma que executa suas atividades em estreita colaboração com a UNESCO (SILVA, 

2012, p. 83). É composto por uma Assembleia Geral, de um conselho constituído por 

especialistas eleitos pela Assembleia e por um secretariado formado pelo diretor-geral 

e assessores.  

Suas principais funções estão relacionadas à conservação e restauração dos 

bens culturais numa abordagem técnica e científica, que envolve tanto a identificação 

de problemas como a promoção de treinamentos, apoio a instituições e profissionais, 

dentre outras. Sua atuação é fundamental nas campanhas internacionais de salva-

guarda promovidas pela UNESCO (SILVA, 2012). 

 

 Conselho Internacional de Monumentos e Sítios (ICOMOS) 

É uma organização não governamental fundada pela UNESCO no ano de 

1965, em decorrência da “Carta de Veneza” (ICOMOS, 1964). O Conselho é respon-

sável por “promover a teoria, a metodologia e a tecnologia aplicadas na conservação 

e proteção do patrimônio arquitetônico” (SILVA, 2012, p. 81). 
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Constitui-se de uma Assembleia Geral composta por: Presidente e seu vice, 

secretário geral e tesoureiro; Comitê executivo, composto por membros de alta espe-

cialização profissional; e Comitê Consultivo, composto pelos presidentes dos comitês 

internacionais. 

É função primordial do ICOMOS elaborar pareceres sobre os pedidos de ins-

crição de bens para inclusão na Lista do Patrimônio Mundial, observando os critérios 

técnicos e de gestão propostos pelos Estados Partes. Além disso, o órgão se dedica 

a promover trocas de experiências entre profissionais, realizar publicações, e incenti-

var o estudo e o aprimoramento técnico dos especialistas na área do Patrimônio Cul-

tural Mundial (UNESCO; IPHAN, 2016; SILVA, 2012). 

 

 União Internacional para Conservação da Natureza (IUCN) 

A IUCN tem sede em Gland, na Suíça, e foi fundada em 1948. A instituição é 

formada por entes governamentais e não governamentais, além de cientistas prove-

nientes dos Estados Partes da Convenção. “Sua missão é influenciar, incentivar e 

auxiliar sociedades do mundo inteiro a conservar a integridade e a diversidade da 

natureza e assegurar o uso equitativo e ecologicamente sustentável dos recursos na-

turais” (UNESCO; IPHAN, 2016, p. 160). 

Suas principais atribuições são semelhantes às do ICOMOS, porém, neste 

caso, em relação ao sistema natural. O órgão é responsável por avaliar candidaturas 

de bens, monitorar seu estado de conservação, deliberar sobre solicitações de assis-

tência internacional e apoiar atividades de capacitação dos gestores do Patrimônio 

Mundial de cada país. 

Como aparato consultivo, sempre que consultada, a IUCN fornece relatórios 

e subsídios para as decisões do Comitê, além disso, atuar ativamente junto aos Esta-

dos Partes, prestando-lhes assistência e realizando solicitações relativas aos bens da 

Lista do Patrimônio Mundial em seus territórios (UNESCO; IPHAN, 2016). 
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 Centro do Patrimônio Mundial 

O Centro do Patrimônio Mundial foi criado em 1992 e é o ponto focal da 

UNESCO em tudo o que diz respeito às questões inerentes ao Patrimônio Mundial. É 

o responsável por gerir a Convenção de 1972 (UNESCO), assessorando os Estados 

Partes na preparação de seus Dossiês de candidatura; deliberar sobre assistência 

internacional; coordenar a produção dos relatórios advindos de monitoramentos rea-

tivos, e; indicar ações de emergência para os Sítios em perigo. Ademais, está encar-

regado de promover ações educativas e dar publicidade e visibilidade às atividades 

exercidas em prol do Patrimônio (UNESCO, 2020?). 

 

 Fundo para a proteção do Patrimônio Mundial, cultural e natural 

Para oferecer assistência financeira a Estados Partes que não dispõem de 

recursos para recuperarem seus ativos em situações de ameaça, estabeleceu-se um 

Fundo Internacional, cujas contribuições são obrigatórias para todos os Estados sig-

natários da Convenção. O Fundo, ainda, pode receber contribuições voluntárias origi-

nárias de outras fontes; esse tipo de auxílio é comum quando há uma mobilização 

para execução de campanhas internacionais que demandam valores de grande vulto. 

A deliberação sobre utilização do Fundo é feita pelo Comitê que analisará as 

solicitações de assistência dos Estados Partes. O Comitê também é responsável por 

fortalecer e buscar contribuições para o Fundo, mas sem estarem subjulgadas a ques-

tões políticas (UNESCO; IPHAN, 2016; SILVA, 2012). 

 

 Missões internacionais 

Como parte do monitoramento reativo, os órgãos consultivos (ICOMOS ou 

IUCN) podem ser solicitados a prestar assistência técnica aos Estados Partes da Con-

venção, mobilizando especialistas para visitar e avaliar a situação de bens que estão 

ameaçados de alguma forma. 
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Os técnicos são, preferencialmente, escolhidos dentre os profissionais resi-

dentes no próprio país requerente da assistência, cujo trabalho compreende levanta-

mentos, tratativas, reuniões etc. Esses especialistas devem produzir, ainda, relatórios 

(State of Conservation Reports) que são enviados ao Estado Parte, para que possam 

recuperar os bens sob ameaça e não sejam adicionados à Lista do Patrimônio Mundial 

em perigo, ou até mesmo excluídos do rol do Patrimônio Mundial (UNESCO; IPHAN, 

2016). 

 

 Documentos oficiais 

Segundo as Orientações Técnicas para Aplicação da Convenção do Patrimô-

nio Mundial (UNESCO, 2017), para que um país possa se inscrever e se manter na 

Lista do Patrimônio Mundial, são exigidos os documentos descritos a seguir. 

1. Dossiê de candidatura (Nomination File): documento primordial para obten-

ção da inscrição do bem na Lista do Patrimônio Mundial; nele devem con-

ter, minimamente: a declaração de Valor Universal Excepcional, as decla-

rações de integridade e autenticidade do bem, e um ou mais critérios indi-

cativos — conforme classificação adotada pela UNESCO; 

2. Parecer do órgão consultivo (Advisory Body Evaluation): Após submissão 

do Dossiê à apreciação do Comitê, o documento é encaminhado para re-

ceber um parecer do órgão consultivo responsável pela tipologia do bem 

em questão. No caso específico, o parecer provém do ICOMOS, que pode 

se manifestar contra, a favor ou fazer considerações acerca de alterações 

no Dossiê ao Estado Parte. Uma vez cumpridos os requisitos do ICOMOS, 

o Dossiê é colocado em votação junto ao Comitê que efetivamente inscreve 

o Bem na Lista do Patrimônio Mundial; 

3. Plano de Gestão (Management Plan): pode estar descrito dentro do Dossiê 

de candidatura, entretanto, mais recentemente, ele tem sido anexado se-

paradamente da documentação da UNESCO.  
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4. Relatórios periódicos (Periodic Reports): os Estados Partes da Convenção 

são convidados pela UNESCO, a responder algumas questões estabeleci-

das pelo Centro do Patrimônio Mundial. Os questionários são enviados aos 

seus respectivos escritórios regionais, que compilam os dados e os enviam 

em um único documento ao Comitê. Essa prática ocorre em ciclos de 6 

anos, alternando-se as regiões determinadas pela UNESCO, a saber: 

África, Estados árabes, Ásia e Ilhas do Pacífico, América Latina e Caribe, 

e Europa e América do Norte. Os ciclos são seguidos por 2 anos, quando 

são feitas reflexões acerca dos resultados obtidos, e então são reiniciados 

na sequência. O primeiro ciclo ocorreu em 1998, tendo como a região inicial 

escolhida os Estados Árabes (UNESCO, 2018). Este documento é de fun-

damental importância para se compreender em que medida um determi-

nado país tem colocado em prática os planos de gestão de seus respecti-

vos bens, constantes na Lista do Patrimônio Mundial; avalia-se também a 

eficiência do monitoramento ao longo dos anos. Pode ser entendido até 

mesmo como um convite à autocrítica por parte do país avaliado, que pode 

desenvolver reflexões em conjunto com os demais Estados Partes da Con-

venção, visando melhorar suas práticas. 

5. Relatórios do estado de conservação (State of Conservation Reports): têm 

como objetivo reportar possíveis ameaças que os bens inscritos na LPM 

estejam enfrentando, e que possam comprometer seu Valor Universal Ex-

cepcional — o que poderia levar à inscrição na Lista do Patrimônio em pe-

rigo e, em última instância, à sua exclusão da LPM. Esses relatórios são 

inicialmente produzidos pelos Estados Partes e submetidos aos órgãos 

consultivos (ICOMOS e IUCN) e ao Centro do Patrimônio Mundial, que se 

manifestam por meio de informes semelhantes ou então por documentos 

deliberativos. 
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2.4 A PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL NO BRASIL 

No caso brasileiro, foi instituído — por força de Lei — o tombamento, principal 

instrumento da política de preservação do patrimônio histórico e artístico nacional. 

Além dos tratados, recomendações e convenções internacionais, e com o objetivo de 

paramentar o estado para proceder ao monitoramento (exigido pela ação de tomba-

mento), o Brasil construiu uma legislação própria, capaz de respaldar juridicamente a 

ação do agente público responsável por vistoriar os bens sob sua tutela, sendo três 

as principais: 

a) o Decreto-Lei n. 25/1937, que “Organiza a proteção do patrimônio histórico 

e artístico nacional”, cujos artigos fundamentais são o 17 e o 18, os quais 

proíbem qualquer intervenção em imóveis tombados ou áreas de entorno, 

sem autorização prévia do IPHAN (SPHAN); 

b) a Portaria n. 420/2010, que dispõe sobre autorização para realização de 

intervenções em bens edificados tombados e suas respectivas áreas de 

entorno (IPHAN, 2010a), e; 

c) a Portaria n. 187/200, que dispõe sobre os procedimentos para apuração 

de infrações administrativas por condutas e atividades lesivas ao patrimô-

nio cultural edificado, a imposição de sanções, os meios de defesa, o sis-

tema recursal e a forma de cobrança dos débitos decorrentes das infrações 

(IPHAN, 2010b). 

Todos os entes federativos possuem autonomia, e os Sítios podem ser acau-

telados por qualquer uma das esferas de poder — federal, estadual ou municipal —, 

e até mesmo em todas elas simultaneamente, ou ainda, em âmbito internacional. 

Cada esfera pode possuir uma legislação específica para proteção dos bens sob sua 

tutela, entretanto, no caso dos bens inscritos em âmbito internacional na Lista do Pa-

trimônio Mundial, ainda que sob proteção da UNESCO, a responsabilidade primária 

pelo monitoramento e gestão de seu patrimônio é do Estado Parte. No Brasil essas 

funções são exercidas principalmente pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN). 

Os procedimentos de monitoramento ou fiscalização realizados pelo IPHAN 

têm como base legal principal os artigos 17, 18, 19 e 20, do Decreto-Lei n. 25, de 30 
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de novembro de 1937 (citado em supra); a autarquia atua no que concerne à vigilância 

das intervenções e do estado de conservação dos bens sob sua tutela (IPHAN, 1937). 

A fiscalização tem caráter preventivo, educativo e até coercitivo e todas as 

pessoas físicas ou jurídicas estão sujeitas a ela. A ação deve ser planejada, coorde-

nada e avaliada continuamente, com foco em determinados objetivos, cuja meta a ser 

alcançada é expressa em quantitativo de bens inspecionados em um determinado 

intervalo de tempo. O fiscal é o principal responsável pela verificação do estado de 

conservação dos Sítios em território brasileiro; para exercer suas atividades ele pode 

se utilizar dos mais diversos tipos de instrumentos, desde a fase de pesquisa em jor-

nais, diários oficiais, internet, informações cedidas por outros entes públicos etc. até 

a inspeção detalhada dos bens tutelados — esse procedimento exige o deslocamento 

do fiscal a fim de constatar as ocorrências in loco, e isso é considerado indispensável, 

estando acima de qualquer outro procedimento. 

Além de seguir o planejamento estabelecido, existe ainda a possibilidade de 

recebimento de denúncias. Qualquer cidadão que perceba a ocorrência de uma irre-

gularidade ante ao patrimônio tombado pode comunicar à Superintendência Regional 

do IPHAN por meio telefônico, eletrônico, pessoalmente etc., não necessitando de 

identificação, para proteger o denunciante. Neste caso, a demanda pela vistoria é 

imediata e o fiscal deve proceder à apuração da forma mais breve possível. 

Cabe ressaltar que, segundo o Decreto-Lei n. 25 (IPHAN, 1937, art. 17-18), 

são consideradas irregularidades quaisquer intervenções “nas coisas tombadas”, sem 

prévia autorização do IPHAN, que “em caso nenhum poderão ser destruídas, demoli-

das ou mutiladas [...] reparadas, pintadas ou restauradas”; ou ainda, “na vizinhança 

da coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza visibilidade, nem nela 

colocar anúncios ou cartazes”. A ação fiscalizatória é regida pela Portaria n. 187, de 

9 de junho de 2010, em que estão descritas todas as operações a serem realizadas 

pelos fiscais, conferindo-lhes poder de “polícia administrativa” e, consequentemente, 

permitindo que tenham acesso às edificações em desacordo com as normativas se 

preciso for. 

Uma vez constatada execução de obras sem que o IPHAN tenha autorizado, 

o primeiro dispositivo aplicável é o Embargo, cuja ação independe do consentimento 

do proprietário do bem. Após a lavratura do Termo, um adesivo é afixado na fachada 

do imóvel e as atividades em curso devem ser paralisadas imediatamente.  
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Num segundo momento, o fiscal deve observar se a intervenção em anda-

mento ensejou em algum dano àquele patrimônio e, em caso afirmativo, se ele é irre-

versível. Se for constatado o dano, deve ser lavrado o Auto de Infração (AI), que pre-

cisa conter todas as informações capazes de caracterizar a circunstância do bem. 

Esse documento, diferente do Termo de Embargo, precisa ser assinado pelo proprie-

tário ou algum representante, que após ciência do fato poderá apresentar defesa junto 

ao IPHAN — podendo ou não ser acatada; se a solicitação for indeferida, a infração 

resultará em multa e um requerimento para reversão do dano. 

Caso não sejam notados danos ao bem, o fiscal procederá à lavratura da No-

tificação para Apresentação de Documentos (NAD), assegurando um prazo para re-

gularização da obra junto ao IPHAN. Nesta situação, após recebimento da documen-

tação pelo fiscal, o processo tramitará seguindo a Portaria n. 420, de 22 de dezembro 

de 2010, que é o caminho normal para obtenção de autorização para realização de 

intervenções em imóveis tombados ou no entorno da região em questão. 

Após a atuação do fiscal in loco, há uma fase de instrução do processo, de-

pendendo da irregularidade identificada, que consiste no preenchimento de formulá-

rios, relatórios e registros fotográficos que, de maneira mais precisa possível, não per-

mitem que haja lacunas que comprometam a idoneidade do procedimento — o que 

poderia causar sua nulidade. Esse processo é atualmente preenchido em meio ele-

trônico, em um Sistema Eletrônico de Informações (SEI), cuja numeração pode ser 

compartilhada com o autuado, garantindo a transparência da ação. Para além do pre-

enchimento das documentações do SEI, o fiscal alimenta um sistema nacional interno 

do IPHAN, onde relata e contabiliza todas as fiscalizações que realiza. 

 

 Políticas Públicas Federais para preservação do Patrimônio 

No cenário brasileiro, as políticas de preservação do patrimônio têm sido re-

lacionadas fortemente ao desenvolvimento do turismo e ao seu “potencial ideológico”. 

(FRIDMAN; ARAÚJO; DAIBERT, 2019). Neste ensejo, pode-se dizer que os bens cul-

turais possuem apelo econômico e social enquanto mercadoria a ser consumida, ge-

rando emprego e renda na contrapartida por sua exploração. Por este motivo, o fo-

mento às políticas relativas à conservação do patrimônio possui um papel fundamental 

no desenvolvimento do país. 
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Para compreender melhor como tais políticas têm sido concebidas pelos go-

vernos nacionais, a partir do texto de Fridman, Araújo e Daibert (2019), são apresen-

tados a seguir três programas implementados no Brasil, correspondendo ao período 

entre 1973 e 2018. Além disso, analisa-se a política relacionada à preservação patri-

monial colocada em vigor mais recentemente no país, tendo sido criada por meio do 

Decreto n. 9.763, assinado em abril de 2019 (BRASIL, 2019a). 

 

2.4.1.1 Programa Integrado de Reconstrução das Cidades Históricas – PCH (1973-

1979)  

O PCH foi implementado durante o governo militar do General Garrastazu 

Médici, entre os anos de 1969 e 1974. A gestão do Plano se deu por meio da Secre-

taria de Planejamento da Presidência (Seplan), mas sua elaboração contou com di-

versas entidades de natureza pública, tais como a Empresa Brasileira de Turismo 

(Embratur), os Ministérios da Cultura, da Indústria e Comércio e do Interior, e o IPHAN.  

Seu objetivo era a proteção de monumentos que representassem os ciclos 

econômicos da cana-de açúcar, couro e algodão, provenientes do Nordeste brasileiro. 

A premissa era a de que os centros históricos da região deveriam se tornar produtivos 

por intermédio do turismo, alavancando a economia local. Os recursos para imple-

mentação do Plano eram oriundos de recursos federais e estaduais, bem como de 

Bancos de Desenvolvimento e dos Fundos da Seplan.  

Devido a pressões políticas sofridas durante o governo do General Ernesto 

Geisel, no ano de 1975, o PCH foi estendido aos estados de Minas Gerais, Rio de 

Janeiro e Espírito Santo; posteriormente acabou se expandido para o restante do país 

— desconfigurando o objetivo inicial do Plano, uma vez que a região Nordeste acabou 

saindo do foco de investimentos do Governo. 

 

2.4.1.2 Programa Monumenta (1999-2010) 

O Monumenta foi implementado no segundo mandato presidencial de Fer-

nando Henrique Cardoso (1999 - 2002), por iniciativa do Ministério da Cultura, em 

parceria técnica com a UNESCO. Tornou-se um dos objetivos do projeto “Avança Bra-

sil”, o qual reuniu diversas diretrizes e estratégias para reduzir a desigualdade e 
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incentivar o crescimento econômico sustentável por meio de políticas de privatização 

de estatais e pelo fortalecimento do Estado como indutor de desenvolvimento. Os 

aportes financeiros eram provenientes primordialmente do Banco Internacional de De-

senvolvimento (BID), que condicionava os empréstimos à “avaliação da sustentabili-

dade econômica e eficácia social dos projetos”, e exigia que o Programa fosse con-

duzido através de práticas administrativas semelhantes às da iniciativa privada, en-

volvendo os mais diversos atores, tais como Organizações não governamentais e 

membros da sociedade civil organizada.  

A gestão do Monumenta se deu de forma descentralizada da União, concen-

trando nos estados e municípios a responsabilidade por planejar o direcionamento 

dos recursos necessários à conservação de seus Sítios históricos; para isso, foram 

amplamente utilizados o apoio técnico do IPHAN, as parcerias público-privadas e a 

participação de atores da iniciativa privada, formando o que se chamou de “Conser-

vação Integrada”. 

Os objetivos principais do Programa eram dois: i) promover a “sustentabili-

dade econômica” dos Sítios históricos, isto é, utilizando-se de seu potencial como 

atrativo turístico, que a geração de emprego e renda fosse suficiente para que a loca-

lidade se tornasse independente de recursos federais para sua manutenção, perma-

nência e consolidação, assumindo assim um papel mercadológico da cultura, o dito 

“negócio da conservação” e; ii) destinar recursos do governo para ações de requalifi-

cação e conservação de edificações em áreas não turísticas, em que devessem per-

manecer os usos tradicionais locais, visando o desenvolvimento econômico e social à 

população de baixa renda. 

No primeiro mandato presidencial de Luiz Inácio Lula da Silva (2003 - 2006), 

o Programa Monumenta foi redesenhado de modo que, por intermédio da Caixa Eco-

nômica Federal (CEF), foram disponibilizados empréstimos destinados à recuperação 

de imóveis de particulares, com prazos para pagamento de até vinte anos, a juro zero. 

Essa iniciativa impediu a exclusão dos cidadãos de menor renda que se encontravam 

dentro dos núcleos de preservação do patrimônio. 

No início, o Monumenta contemplou intervenções em seis municípios — 

Olinda, Recife, Salvador, Ouro Preto, Rio de Janeiro e São Paulo —, mas foi expan-

dido posteriormente a Sítios protegidos pela União em 26 cidades de 17 Estados. 
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2.4.1.3  Programa de Aceleração do Crescimento - Cidades Históricas (2007-2018) 

Durante o segundo mandato presidencial de Luiz Inácio Lula da Silva (2007-

2010), foi lançado o PAC (Programa de Aceleração do Crescimento), cujo objetivo era 

retomar investimentos nos setores considerados estruturantes do país, tendo como 

base três eixos principais: infraestrutura logística, matriz energética e, estrutura social 

e urbana.  

No âmbito do patrimônio histórico, a lógica seguida foi a de ordenar e planejar 

o crescimento urbano, fortalecendo o patrimônio por meio do turismo, sob a perspec-

tiva de que os destinos mais importantes do país estariam localizados nas regiões 

menos favorecidas. Assim, o Ministério do Planejamento, em 2013, autorizou a cria-

ção de uma linha destinada especificamente aos Sítios Históricos Urbanos sob tutela 

do IPHAN, cujo montante era de R$1,6 bilhão. Os objetivos e as atividades das políti-

cas públicas deveriam ser elaborados pelos estados e municípios em forma de Planos 

de Ação para um período de 4 anos (2009 - 2012), de modo que a coordenação e a 

aprovação dos projetos se dariam por meio das Superintendências regionais do 

IPHAN, que após concederem anuência, deveriam firmar acordos com as unidades 

subnacionais interessadas. 

No primeiro mandato da presidente Dilma Rousseff (2011-2014), o PAC-CH 

foi continuado, porém em uma nova fase: PAC 2-CH. Nesse período, o referido Pro-

grama foi vinculado ao Plano Nacional de Turismo que, em virtude da Copa do Mundo 

FIFA 2014 e dos Jogos Olímpicos de 2016, definiu como eixos prioritários de investi-

mento as cidades sede dos megaeventos, justificando assim a destinação de 85% dos 

recursos do Governo Federal previstos para o Programa.  

Apesar de todos os esforços dispendidos, as obras previstas não haviam sido 

finalizadas até o ano de 2016, período limite estipulado; definiu-se, então, a sua pror-

rogação até o ano de 2018. 

 

2.4.1.4 Política Nacional de gestão turística do patrimônio natural e cultural (2019) 

No exercício de seu mandato (2019-2022), o Presidente Jair Messias Bolso-

naro assinou, em 2019, o Decreto n. 9.763 (Brasil, 2019a), que instituiu a Política Na-

cional de Gestão Turística do Patrimônio Mundial Natural e Cultural, como resultado 
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de discussões entre alguns de seus Ministérios, e com o apoio da Embratur, do Insti-

tuto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e do IPHAN. 

Entre seus principais objetivos estão a atração de investimentos para o país 

por meio do Turismo e o incremento do ambiente de negócios. Entretanto, suas es-

tratégias estão orientadas, pela primeira vez, à promoção dos Sítios brasileiros reco-

nhecidos como Patrimônio Mundial pela UNESCO (BRASIL, 2019b). 

 

2.4.1.5 Reflexões acerca dos Programas  

Analisando as políticas públicas descritas, pode-se perceber que suas estra-

tégias procuraram estar majoritariamente direcionadas ao desenvolvimento econô-

mico e, em certa medida, social do país, utilizando-se da Cultura como uma espécie 

de indústria, alavancada pelo Turismo. Em relação aos arranjos institucionais, nota-

se que não foram seguidas as lógicas preestabelecidas devido, em parte, aos planos 

de governo que reestruturaram seus ministérios e às atribuições das entidades já con-

solidadas para assegurar a proteção do patrimônio histórico. É o caso do IPHAN, que 

ora figurava como coordenador, ora como órgão consultivo na tomada de decisões 

em relação aos projetos apresentados ao governo. 

Quanto à definição das áreas de aplicação das políticas, nota-se que, no caso 

do PCH, o foco inicial era o desenvolvimento da região Nordeste, mas, ao final do 

programa, o universo das intervenções havia se expandido para o restante do país; 

situação semelhante pode ser apontada no Monumenta, que se iniciou a partir de seis 

municípios e foi significativamente ampliado. Já o PAC-CH, em sua primeira fase, pre-

conizou o aporte de recursos sob alegação de que os destinos turísticos do país es-

tariam localizados em áreas de menor renda, o que possibilitou a inclusão das cama-

das mais pobres aos núcleos de Conservação. Porém, em sua segunda fase, o go-

verno encontrou nos megaeventos a justificativa necessária para o repasse de 85% 

dos recursos totais do Programa para as cidades que sediariam a Copa do Mundo 

FIFA 2014 e as Olimpíadas de 2016 (Rio de Janeiro). Por fim, o Decreto n. 9.763 

(Brasil, 2019a) colocou em foco a questão do Patrimônio Mundial, que não havia sido 

priorizada por nenhum dos programas anteriores. 

O que se pode inferir dessa discussão é que cada um dos programas descri-

tos, durou apenas enquanto grupos políticos de ideologias semelhantes procuraram 
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dar continuidade aos seus antecessores, mas acabaram modificando suas ações à 

medida em que seus planos de governo foram se consolidando. Além disso, o PCH, 

o Monumenta e o PAC-CH, não foram concluídos em sua totalidade, muito provavel-

mente em decorrência da duração dos mandatos dos chefes do Poder Executivo, o 

que causou uma fragmentação das políticas públicas relativas ao patrimônio ao longo 

dos anos. 

 

 Recursos físicos: ferramentas e equipamentos 

Para realizar a ação fiscalizatória, o IPHAN disponibiliza um veículo timbrado, 

com motorista oficial, para deslocamento do fiscal até o local da ação. A constatação 

das eventuais irregularidades é visual, sendo disponibilizada apenas uma câmera fo-

tográfica para registro de imagens no nível do solo pelo profissional. Os documentos 

a serem lavrados — Termo de Embargo, Auto de Infração (AI) ou Notificação para 

apresentação de documentos (NAD) — podem ser preenchidos em um bloco físico 

com papel carbono para cópias em três vias, ou então, em um tablet.  

A partir do que foi exposto, pode-se perceber que a preservação do patrimônio 

cultural no Brasil ocorre por meio de dispositivos legais, que regulam os procedimen-

tos a serem seguidos em casos de fiscalização, e não há dúvidas de que existe um 

esforço para proteger e conservar os bens acautelados; há, no entanto, algumas la-

cunas que dificultam a atuação do poder público nesse sentido. 

Assim, o que se propõe discutir nesta pesquisa pode ser resumido a algumas 

questões fundamentais que se relacionam, de forma direta ou indireta, às tecnologias 

disponíveis para a execução do monitoramento do patrimônio. Explica-se: a vistoria 

de um imóvel tombado pode parecer simples à primeira vista, bastando para isso cum-

prir os procedimentos designados até que se chegue a um resultado, sem maiores 

dificuldades. Considerando a hipótese de que, habitualmente, é necessário apenas o 

deslocamento do fiscal até o local da vistoria, utilizando um veículo e um motorista 

oficiais, procedendo em seguida à observação do bem, constatando se há obras em 

andamento, ou se houve alguma modificação desde a última inspeção. Ao finalizar 

esse processo, o fiscal decide se deverá aplicar alguma sanção ao proprietário, e re-

torna ao escritório na sequência. 
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Todavia, essa mobilização esconde alguns desafios que trazem à tona ques-

tionamentos importantes: E se o local demandado pela fiscalização não for acessível 

por meio de veículos, como poderá ser garantida a segurança e a conduta do fiscal 

em campo? Quanto à identificação de irregularidades, se o fiscal dispõe apenas de 

uma câmera fotográfica e sua observação se dará sempre ao nível do solo, como ele 

poderá garantir que não há obras ocorrendo no local ou, ainda, como ele identificará 

e obterá dados para cálculo de danos, caso constatada alguma irregularidade? E se, 

estando ciente da atuação do fiscal, o proprietário do imóvel decida continuar reali-

zando obras clandestinamente, em horários diferentes do comercial, a portas fecha-

das etc., como proceder à autuação? E se houver pouca mão de obra disponível e 

capacitada para executar essas ações? E, por fim, caso constatada irregularidade e 

houver recusa por parte do infrator em assinar o AI ou a NAD, e ainda ignorar o Em-

bargo, como proceder à instrução idônea do processo para apuração do ilícito?  

Diante dessas situações, é difícil pensar na eficácia total do procedimento 

adotado pelo IPHAN, e isto está além da capacidade de seus servidores, seu sistema 

e sua infraestrutura. Assim, entende-se que uma das formas de otimizar a atuação do 

fiscal em campo, pode compreender utilização das tecnologias descritas no Apêndice  

desta pesquisa e da análise dos estudos de caso da seção 5. 

2.5 O MONITORAMENTO E A VIGILÂNCIA 

O termo “monitorar” pode ser facilmente aplicável a diferentes contextos, po-

rém, no caso em questão, ele deve ser tratado como a ação de se “exercer controle 

ou vigilância constante sobre” (HOUAISS; VILLAR, 2010, p. 529). O ato de vigiar algo 

constantemente remete à sensação de medo, de alerta, para se evitar riscos ou da-

nos. Quando se trata da vigilância de um espaço ou local, o objetivo principal é conferir 

segurança a pessoas ou coisas. Desde os primórdios das civilizações, a humanidade 

tem procurado meios de se proteger de possíveis ameaças, seja pela construção de 

abrigos ou pelo desenho das cidades. 

Entretanto, o sentido de monitoramento empregado nesta pesquisa não é o 

de garantir a segurança física de pessoas ou de patrimônios privados contra algum 

tipo de violência e usurpação, mas o de avaliar, com certa periodicidade temporal, a 
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integridade de bens culturais protegidos por órgãos estatais e supraestatais, sejam 

eles regionais, nacionais ou internacionais. Isto é, a expressão monitoramento, mais 

do que vigilância, ganha sentido nesta pesquisa a partir do momento em que se torna 

um método de gestão na proteção do patrimônio cultural nas cidades. Afirmar isso é 

reforçar o aspecto de que os órgãos responsáveis não se preocupam em proteger 

seus bens apenas de ameaças externas à estrutura governamental, mas também sob 

um sentido de automonitoramento, em que, no âmbito integral da gestão do patrimô-

nio, pode-se demonstrar se o próprio estado está cumprindo seu papel de salvaguar-

dar os bens culturais definidos como tais.  

Portanto, quando se trata de “monitorar” um bem pertencente ao patrimônio 

cultural, o que se pretende é verificar seu estado de conservação tal como reza a 

Carta de Burra (The Burra Charter), em seu Art. 1º (ICOMOS, 2013, p. 2, trad. N.): 

“Conservar significa realizar todos os processos para cuidar de um local a fim de reter 

seu significado cultural.” 

Ampliando-se os conceitos de monitoramento e vigilância, há diversas delimi-

tações teóricas acerca da transformação do espaço urbano, como por exemplo a de-

finição das smart cities. Para Fariniuk et al. (2020, p. 160), a utilização dessa termino-

logia no Brasil é bastante difusa, e está frequentemente associada a “projetos patro-

cinados por empresas estrangeiras ou desenvolvidos a partir de parcerias público-

privadas” e está fortemente vinculada à “solução de duas das principais demandas 

brasileiras (mobilidade e segurança)” (FARINIUK et al., 2020, p. 168). 

Por outro lado, a mesma publicação demonstra que a definição de smart city 

está raramente relacionada ao patrimônio cultural, talvez pelo fato de tal categoria “ser 

vista muitas vezes só como forma de incentivar o turismo”, atividade que está frequen-

temente “atrelada à iniciativa privada”, requerendo, assim, “menos atenção governa-

mental do que outras demandas urbanas” (FARINIUK et al, 2020, p. 170). 

A despeito dos resultados apontados na referida publicação, os bens do pa-

trimônio cultural não devem ser interpretados como lugares destinados ao turismo por 

natureza, mas sim como símbolos repletos de valores importantes à sociedade em 

que estão inseridos, refletindo sua história e identidade. Citando Castells (1999, p. 

24), “devemos nos lembrar de que a busca pela identidade é tão poderosa quanto a 

transformação econômica e tecnológica no registro da nova história”. 

Adicione-se a isso o fato de que o turismo é um fator de atração de visitantes, 

o que sugere que os locais de preservação deveriam estar relacionados às demandas 
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por controle e vigilância. Além disso, grande parte dos bens protegidos podem perten-

cer tanto à propriedade privada como a entidades públicas governamentais; e mesmo 

que pertençam ao primeiro grupo, estão passíveis de monitoramento por parte do go-

verno, seja quanto ao seu estado de conservação, integridade ou autenticidade. Por-

tanto, tem-se novamente um indício de que o patrimônio deveria estar inserido no 

âmbito das soluções ditas “inteligentes”. 

Essa discussão evidencia o fato de que a vigilância dos bens do patrimônio 

cultural brasileiros parece não ser uma prioridade estratégica, ainda que haja políticas 

públicas voltadas ao assunto e, que a Carta Magna preveja a gestão patrimonial no 

aparato do Estado, nos Artigos 215 e 216, do seu texto em vigor (BRASIL, 1988). 

2.6 AS TECNOLOGIAS DIGITAIS E O PATRIMÔNIO CULTURAL 

Para compreender as tecnologias digitais, é importante esclarecer o conceito 

de tecnologia. Dentro de uma perspectiva filosófica, Feenberg (2006, p. 2) sustenta 

que “a humanidade é um tipo de animal que trabalha constantemente para transformar 

a natureza”, o que corrobora, em certa medida, com o que afirma Veloso (2008, p. 3): 

Em uma perspectiva mais superficial, o conceito de tecnologia pode ser apli-
cado a tudo aquilo que, não existindo na natureza, o ser humano inventa para 
expandir seus poderes, superar suas limitações físicas, tornar seu trabalho 
mais fácil e sua vida mais agradável. 

Já para Gama (1990, p 43)), o termo “tecnologia”, advindo da tradução da 

palavra inglesa “technology”, possui diversas interpretações, englobando aquilo que 

“entendemos por técnica ou conjunto de técnicas [...] instrumentos, ferramentas e ob-

jetos tecnicamente produzidos, bem como o [...] ‘saber fazer’ presente na produção 

industrial”.   

Embora esses autores apresentem visões divergentes em alguns aspectos, o 

que é comum entre suas elaborações é que a tecnologia envolve toda a ação humana 

sobre o que é natural. A partir disso, pode-se depreender que ela se faz presente 

desde os primórdios da civilização, e sua evolução é um processo constante e ilimi-

tado, responsável pela transformação da humanidade ao longo de toda sua história.  
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Desde a utilização da pedra, transformada em uma ferramenta útil às ativida-

des humanas no período pré-histórico, até a invenção da escrita, perpassando pela 

invenção da imprensa e dos primeiros equipamentos eletrônicos (DIAS, 1999), a so-

ciedade tem buscado constantemente tornar sua vida mais prática, reduzindo distân-

cias e ampliando suas fronteiras. Para compreender como o processo de desenvolvi-

mento tecnológico ocorre, uma metodologia interessante é buscar compreender tal 

fenômeno por meio do estudo das revoluções pelas quais a humanidade tem passado 

ao longo dos tempos. Conhecidas como mudanças abruptas e radicais, elas ocorrem 

quando “novas tecnologias e formas de perceber o mundo desencadeiam uma altera-

ção profunda nas estruturas sociais e nos sistemas econômicos” (SCHWAB, 2016, p. 

18). Desse modo, é pertinente examinar o histórico dessas revoluções ao longo da 

evolução humana, conforme se apresenta a seguir. 

 

  Uma breve história das revoluções tecnológicas 

Ao longo da história, podem ser identificadas pelo menos cinco revoluções 

que marcaram as mudanças na integração entre o ser humano e seu habitat. A pri-

meira, denominada de 1ª Revolução Agrícola, teria ocorrido há cerca de 10 (dez) mil 

anos, quando homens e mulheres nômades passaram a se fixar nas proximidades de 

rios, cujo solo favorecia as plantações de alimentos, em complemento à caça e à 

pesca. O período seguinte, conhecido como 2ª Revolução Agrícola, ocorreu em fun-

ção da domesticação dos animais pelos seres humanos, o que permitiu a combinação 

das forças de trabalho entre ambos, facilitando o cultivo rural e propiciando o desen-

volvimento de novas técnicas e formas de atividades agropastoris (PINSKY, 2011; 

SCHWAB, 2016). 

Novas transformações importantes na forma de vida das pessoas ocorreram 

posteriormente com as revoluções industriais. A 1ª Revolução Industrial (aprox. de 

1760 a 1840) foi marcada pela construção de ferrovias e o desenvolvimento da má-

quina a vapor; já a 2ª Revolução Industrial (aprox. 1850-1950), suscitada por avanços 

científicos e tecnológicos da época, possibilitou a otimização do uso da eletricidade e 

de novas fontes de energia — como o petróleo, a água e o urânio —, e culminou na 
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especialização do trabalho e na produção industrial em série, amplamente conhecida 

como Fordismo4 (BEZERRA, 2018; SCHWAB, 2016).  

A 3ª Revolução Industrial, por sua vez, iniciada na década de 1960, ficou tam-

bém conhecida como “revolução informacional”, pois foi possibilitada pelo desenvolvi-

mento dos conhecimentos em eletrônica, que modernizaram os processos industriais. 

Nesse período foi viabilizada a criação da ARPANET, uma rede de comunicação cri-

ada pela Agência de Projetos de Pesquisa Avançada do Departamento de Defesa dos 

Estados Unidos da América (DARPA), para uso do exército; o objetivo era impedir a 

destruição do sistema de comunicações do país norte-americano, em plena Guerra 

Fria (BEZERRA, 2019; CASTELLS, 1999; SCHWAB, 2016). 

Ainda no período da revolução informacional, considerando-se as décadas de 

1970 e 1980, a evolução tecnológica já vislumbrava a interconexão entre indivíduos, 

ao passo em que as tecnologias digitais começaram a se consolidar, conforme afirma 

Lévy (1999, p.32):  

Sem que nenhuma instância dirigisse esse processo, as diferentes redes de 
computadores que se formaram desde o final dos anos 70 se juntaram umas 
às outras enquanto o número de pessoas e de computadores conectados à 
interrede [sic] começou a crescer de forma exponencial. Como no caso da 
invenção do computador pessoal, uma corrente cultural espontânea e impre-
visível impôs um novo curso ao desenvolvimento tecnoeconômico. As tecno-
logias digitais surgiram, então, como a infraestrutura do ciberespaço, novo 
espaço de comunicação, de sociabilidade, de organização e de transação, 
mas também novo mercado da informação e do conhecimento. 

No início da década de 1990, o desenvolvimento de programas e protocolos 

de computadores passaram a possibilitar a produção e o compartilhamento de docu-

mentos, dando início à popularização da internet. A partir de então, a interação ho-

mem-máquina começou a ser aprimorada para se tornar mais amigável e intuitiva ao 

usuário (DIAS, 1999; VELOSO, 2008). Sendo assim, o que começou como uma es-

tratégia de forças de segurança acabou chegando ao nível do usuário pessoal.  

_______________  
 

4  O termo Fordismo nasceu em decorrência da novidade implantada na indústria automobilística 
pertencente ao empresário Henry Ford, localizada nos Estados Unidos, que foi um exemplar 
representativo da racionalização dos processos industriais, manifestos principalmente na pro-
dução de peças em série para montagens de carros (BEZERRA, 2018). 
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Por fim, a 4ª Revolução Industrial vem se desenvolvendo desde o século XXI 

até os dias atuais. Ela é caracterizada pelo aperfeiçoamento das tecnologias (princi-

palmente as digitais), pelo advento da Inteligência Artificial (IA), e pela aprendizagem 

de máquina. Além disso, a internet está cada vez mais sofisticada, global e móvel, e 

os dispositivos que propiciam seu uso estão cada vez menores, mais poderosos e 

com menores custos de produção e comercialização, tornando-a capaz de influenciar 

fortemente o modo de viver e as relações das pessoas dentro da sociedade; trata-se 

de uma “revolução digital” (SCHWAB, 2016; VELOSO, 2008).  

Esse cenário acabou favorecendo o aperfeiçoamento das tecnologias digitais 

e a difusão de seu uso; elas são  “fundamentadas no computador, software e redes, 

[...] [e] estão causando rupturas à terceira revolução industrial; estão se tornando mais 

sofisticadas e integradas [...] transformando a sociedade e a economia global”.  

(SCHWAB, 2016, p.19). 

Nesse contexto é que ganham protagonismo as Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TIC), isso porque o uso da internet, cada vez mais veloz, tornou-se 

capaz de reduzir / eliminar distâncias e romper barreiras, o que não seria possível em 

outros tempos. Para Veloso (2008, p. 49): 

Considera-se que uma proposta de conceituação de TIC minimamente acei-
tável deve remeter ao conjunto de dispositivos, serviços e conhecimentos re-
lacionados a uma determinada infraestrutura, composta por computadores, 
softwares, sistemas de redes etc., os quais teriam a capacidade de produzir, 
processar e distribuir informações para organizações e sujeitos sociais. Um 
traço fundamental das TIC é o fato de serem produto da convergência e do 
imbricamento das telecomunicações com a informática e a computação. 

Como exemplos da difusão da informação e da comunicação, pode-se desta-

car as redes sociais, aplicativos de mensagem instantânea, e-mails, sites de busca, 

bancos de dados virtuais, servidores de armazenamentos globais (“nuvens”), livros 

gratuitos, documentos compactados, serviços que podem ser manipulados virtual-

mente, dentre inúmeros outros. Pensando nisso, é fácil perceber que a sociedade 

atual já se comporta de forma muito diversa do que poderia caber nas décadas de 

1990 e início do século XXI, tanto em atividades laborais, como de lazer e cultura, e a 

tendência aponta para avanços ainda maiores, cuja magnitude parece não ser conhe-

cida. 
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Essa nova forma de se relacionar, em rede, Lévy (1999, p. 17) convencionou 

chamar de “ciberespaço” — “o novo meio de comunicação que surge da interconexão 

mundial dos computadores” —, e de "cibercultura" — “conjunto de técnicas (materiais 

e intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e de valores que se 

desenvolvem juntamente com o crescimento do ciberespaço”. 

Para além disso, é importante salientar que o campo do conhecimento desen-

volvido com essa “nova revolução”, em que as TICs se destacam, não é marcado 

somente pela velocidade com que as tecnologias emergem e são difundidas, nem 

pelos dispositivos que propiciam acesso a elas, tampouco por simplesmente viabilizar 

o acesso à informação e facilitar as relações interpessoais; sua complexidade propor-

ciona desdobramentos ainda mais complexos. Como afirma Schwab (2016, p. 19), a 

Quarta Revolução Industrial se distingue das anteriores, principalmente, por ser “a 

fusão dessas tecnologias e a interação entre os domínios físicos, digitais e biológicos” 

que ocorre “desde o sequenciamento genético até a nanotecnologia, das energias 

renováveis à computação quântica.”  

Apesar dos numerosos benefícios que reconhecidamente facilitam a vida das 

pessoas todos os dias, há que se pensar nas contradições provocadas pela materia-

lização da sociedade da “cibercultura”. Como exemplo, pode-se citar a exclusão digi-

tal, em que a desigualdade social — que se faz presente desde muito tempo no meio 

físico — começa a emergir como um problema a ser enfrentado também no “mundo 

virtual”, com especial destaque para o campo da educação, em que alunos com 

acesso facilitado à internet se sobressaem em comparação com as populações menos 

abastadas. 

 

 A gestão e o planejamento contemporâneos 

Para o urbanista francês François Ascher (2010), o período atual — ao qual 

ele convencionou chamar de “terceira modernidade” — é a fase em que a ciência e a 

tecnologia tomaram frente à produção industrial, ou seja, a insurgência das redes 

mundiais de comunicação possibilitou a formação de um mundo globalizado e conec-

tado, onde as relações prevalecem sobre a produção de materiais. Esta seria uma 

sociedade que supera a relação de produção e consumo, e torna as interações sociais 
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e econômicas mais complexas, gerando “mudanças profundas nas formas de concep-

ção, implementação e gestão das cidades” (ASCHER, 2010, p. 81). 

Como efeito dessa transformação, que ocorre profundamente na relação entre 

os indivíduos e seus coletivos, Ascher (2010) aponta que, dentro do contexto urbano, 

os meios de transporte e a mobilidade, a formação espaço-tempo do indivíduo, e o 

fator precaução-risco convergem para criar uma rede de territórios que se articula vir-

tualmente, devido à velocidade do compartilhamento das informações; tal fenômeno 

foi intitulado por ele como “metapolização”.  

Essa nova realidade faz com que o poder público e as instituições tenham que 

se defrontar com o desafio de redesenhar os serviços e as políticas de planejamento 

e gestão das cidades para atender a essa nova organização social. Nesse cenário, as 

atitudes institucionais passam a ser mais ponderadas, assumindo a existência de um 

futuro incerto e arriscado, assim como a criação de projetos múltiplos, de natureza 

variada (ASCHER, 2010).  

Deve-se ter em vista o dinamismo crescente de uma sociedade cada vez mais 

complexa, pensando nas cidades de forma estratégica (ASCHER, 2010). Ou seja, na 

sociedade da “revolução digital”, o planejamento deve ser focado em projetos como 

“ferramentas de análise e negociação”, privilegiando os resultados e a construção do 

“urbanismo criativo”, contendo respostas “multifuncionais e redundantes” para econo-

mias de variedade e almejando a diversidade funcional das zonas (ASCHER, 2010, 

p. 81). 

A problemática que surge no âmbito da organização das cidades se dá na 

necessidade de rever seus arranjos, organizando sua democracia de maneira aberta 

e deliberativa, não imposta, com a participação de agentes públicos e privados, de 

cidadãos e associações de grupos de interesse multifacetados. Em um modelo ideal 

a gestão e o planejamento confundem-se, e seus objetivos são constantemente revis-

tos, adaptados, avaliados e redesenhados, concentrando-se não apenas no futuro, 

mas também no presente e em seus desdobramentos, a fim de construir uma socie-

dade cada vez mais desenvolvida, menos desigual e inclusa.  

É neste ponto, portanto, que o fator social emerge, uma vez que, é necessário 

considerar que algumas partes do mundo ainda não obedecem à lógica global da so-

ciedade em rede super conectada, seja por decisão de seus governantes ou então 

porque a escassez de recursos básicos ainda não foi suprida; neste caso, o acesso à 

tecnologia fica em segundo plano e se restringe a grupos mais abastados. 
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Reconhece-se que a discussão feita até aqui ainda não havia considerado os 

contextos sociais dentro da evolução das máquinas. Conforme elaborado por Bazzo, 

Lisingen e Pereira (2003), pode ser que parte disso se deva à concepção tradicional 

do campo da ciência e tecnologia, a qual pressupõe uma visão positivista, que resulta 

em um “modelo linear” essencialmente pragmático, para o qual se considerou que a 

ciência, ao produzir tecnologia, aumentaria a riqueza e motivaria, como consequência 

imediata, o bem-estar social dos cidadãos.   

Essa corrente de pensamento, denominada de “triunfalista”, ganhou força no 

período após a 2ª Guerra Mundial, no qual havia elevado otimismo sobre as possibili-

dades científicas e tecnológicas que se vislumbravam. Não por coincidência, inova-

ções importantes como o desenvolvimento do primeiro computador, a realização dos 

primeiros transplantes e a utilização da energia nuclear para os meios de transporte 

decorrem desse período. 

Por outro lado, o advento científico também foi explorado para finalidades es-

cusas, tais como a fabricação de armamentos, principalmente quando se trata do pe-

ríodo da Guerra Fria, ou, ainda, a ocorrência de desastres nucleares, a emissão de-

senfreada de poluentes, a dispersão de resíduos no meio ambiente, dentre outros 

fatores.  

Isso demonstra que, ainda que seja eficaz enquanto inovação, o avanço tec-

nológico pode ir contra as reais necessidades da sociedade, a despeito de todos os 

“mitos” que parecem comprovar a necessidade da independência dos especialistas. 

Devido a esse cenário, os anos 60 e 70 do século XX foram marcados por movimentos 

de protestos e de contracultura, que tiveram como alvo o estado tecnocrático, culmi-

nando com a necessidade da revisão do “modelo linear”. 

A mudança do paradigma que se seguiu, traduz-se na redução do fator prag-

mático e puramente tecnicista da produção científica tradicional, bem como na inclu-

são de elementos político-sociais na concepção do espaço e da vida cotidiana; valores 

morais e convicções religiosas coexistem pontualmente em discussões da produção 

científica e tecnológica, conforme aprofundado a seguir. 
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  Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) 

A introdução aos estudos de “ciência, tecnologia e sociedade” é relativamente 

recente e, predominantemente, tem caráter interdisciplinar. Essa temática tem feito 

com que discussões importantes sejam levantadas, produzindo um conhecimento 

tanto no sentido causal, como nas repercussões éticas, ambientais ou culturais das 

relações humanas, considerando cada indivíduo como ator participante de processos 

decisórios que afetam diretamente seu modo de viver.  

Para discutir o aspecto social no âmbito da presente pesquisa, foram consi-

deradas, principalmente, as abordagens de Langdon Winner (1980), Oscar Varsavsky 

(1969), Andrew Feenberg (2006) e Hernán Thomas (2009), cujos debates têm como 

foco o papel que os “artefatos” (ou “agentes”) tecnológicos exercem perante a socie-

dade. 

Na concepção de Winner (1980), os denominados “artefatos tecnológicos” de-

vem ser entendidos não apenas pela forma como são utilizados, o que os caracteri-

zaria como neutros e passíveis de adaptação a contextos diversificados. O autor alega 

que, por essa perspectiva, parece que toda a tecnologia é desenvolvida com único 

propósito de auxiliar a humanidade em sua evolução, estando a seu serviço, e po-

dendo ser manejada de acordo com os contextos sociais em que estão inseridas; 

nesse caso, a criação tecnológica estaria desvinculada de interesses que não visas-

sem ao benefício humano. Winner (1980), no entanto, contesta esses atributos des-

pretensiosos associados ao desenvolvimento tecnológico, tendo em vista que as in-

venções tendem a ser usadas com intenções políticas, ou seja, como objetos para 

exercer poder perante a sociedade. Nesse ensejo, as criações humanas revelariam 

intenções preexistentes, como a segregação de indivíduos de acordo com sua classe 

social e cor da pele, ou a intenção de implementar / alterar formas de governo, sejam 

elas autoritárias ou democráticas. 

Em defesa de sua argumentação, dentre outros exemplos, o autor cita obras 

arquitetônicas, com ênfase nos projetos desenvolvidos por Robert Moses em Nova 

Iorque, no início do século XX, que teria projetado viadutos propositadamente baixos, 

para não permitir a passagem de veículos de transporte coletivo, impedindo o acesso 

de pessoas mais “pobres” a determinados locais da cidade.  

Em uma visão ainda mais abrangente, Winner (1980) aponta que certas ino-

vações podem manifestar intenções de governo, a depender da flexibilidade e da 
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difusão exigidas por suas aplicações; um exemplo seria a implementação de usinas 

de energia nuclear, que pelo alto grau de complexidade de seu funcionamento, ne-

cessitariam de uma administração especializada e praticamente inalcançável pela so-

ciedade em geral, revelando a “necessidade” de uma gestão mais autoritária. Por ou-

tro lado, a utilização de painéis solares fotovoltaicos (placas solares) teria um caráter 

mais democrático, já que sua manipulação não ofereceria maiores dificuldades de uso 

pelo cidadão comum. 

Nessa linha, o autor faz uso das palavras de Engels, que via como necessária 

a divisão hierárquica do trabalho devido ao grau de especialidade exigido, pressu-

pondo posições de gerência e subordinação para a execução de tarefas complexas 

— o que reforçaria o discurso político de que “as mudanças na vida social ocorrem na 

esteira das inovações tecnológicas” (WINNER, 1980, p. 131). 

Já para Varsavsky (1969, p. 25), “a ciência atual não cria todos os tipos de 

instrumentos, mas apenas aqueles que o sistema a incentiva a criar”. Dentro de uma 

visão “revolucionária” manifestada pelo autor, seria necessário substituir o modo como 

se faz ciência por um novo, não adaptado ao sistema social “atual”5.  

Nesse contexto, os cientistas ditos revolucionários — como Varsavsky — não 

aceitam o determinismo da ciência, tampouco sua neutralidade ou a copiadas de mo-

delos estrangeiros; rejeitam, inclusive, a ideia de que esses sistemas fornecem instru-

mentos apenas para quem possa pagar por eles. Varsavsky (1969) defende que o 

modo de se fazer ciência deve ser aplicável a problemas nacionais, com a missão de 

estudar as questões da mudança no sistema social, o que ele denominou de “ciência 

politizada”.  

Ressalte-se que o desenvolvimento científico na época da produção desse 

autor estava fortemente influenciado pelos pressupostos do Hemisfério Norte global, 

o qual seria responsável por nortear as bases da sociedade para desenvolvê-la de 

modo que se tornasse mais abastada. No entanto, tal maneira de se fazer ciência, 

ainda que parecesse totalmente assertiva devido ao seu prestígio, infalibilidade e uni-

versalidade — qualidades reforçadas pela difusão midiática —, estaria descolada da 

_______________  
 

5  Atual aqui não se refere diretamente à contemporaneidade, uma vez que o texto de Varsavsky 
remonta à década de 1960, entretanto, pode se considerar que suas colocações foram visio-
nárias, já que os problemas analisados ainda são enfrentados no século XXI. 
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realidade, já que era desenvolvida sob condições controladas, sem considerar os as-

pectos humanos, dentro de laboratórios dominados por especialistas. 

Outro aspecto observado pelo autor é a questão mercadológica e as intenções 

determinadas pelo sistema social na criação de bens de consumo, ainda que esses 

contribuam efetivamente com o bem-estar da sociedade. Como se observa, “a ciência 

atual é adaptada às necessidades de um sistema social cujo fator dinâmico é a pro-

dução em massa, a diversificação e a rápida obsolescência” (VARSAVSKY, 1969). 

Nessa lógica de mercado, todos fazem parte de uma cadeia em que, ora são 

produtores, ora são consumidores dos produtos, independentemente do sistema po-

lítico em que os indivíduos estão inseridos, seja capitalista, seja socialista. Assim, uma 

gama de pesquisadores se coloca à serviço de empresas que os financiam, e essa 

relação torna clara a existência de um sistema que influencia a dita “ciência pura”, 

uma vez que são as elites e as pressões de mercado que definem as prioridades das 

pesquisas. 

Pelo exposto, é possível perceber que Winner (1980) e Varsavsky (1969) con-

vergem na ideia de que nenhum artefato cientificamente concebido é neutro, nem cri-

ado exclusivamente para benefício da sociedade; eles são, sim, politizados e desen-

volvidos com o intuito de exercer poder.  

A abordagem de Winner parece mais branda, ainda que temas como segre-

gação, desemprego ou regimes políticos autoritários estejam presentes. Sua leitura 

sobre os artefatos conduz ao pensamento sobre as questões que permeiam a socie-

dade e de como a ciência exerce sua influência, por muitas vezes, sem ser percebida. 

Discorrendo sobre as relações de trabalho e as necessidades de hierarquias e subor-

dinação, afirma que, em alguns casos, não há solução evidente para eliminar as in-

justiças e tornar a sociedade mais igualitária. Portanto, Winner (1980) detém-se na 

discussão sobre a influência política dos artefatos perante a humanidade. 

Já não se pode afirmar o mesmo sobre Varsavsky, que além de discutir as 

questões científicas, procura encontrar uma solução para as críticas que apresenta, 

afirmando que é necessário que o sistema social seja modificado, rebelando-se contra 

o modo de se fazer ciência — que, ao invés de ser adaptada ao modo de produção 

de massa, deveria ser direcionada às necessidades locais, aplicável a cada realidade 

nacional específica. Contudo, para que isso ocorra, o cientista deveria adotar uma 

postura autônoma, libertando-se do modo “usual” de pesquisa; um caminho difícil e 

incômodo, mas revolucionário. 
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Deve-se salientar, ainda, que o mundo está sendo direcionado para uma mu-

dança de sistema; esse processo de transição, porém, decorre de fatores complexos 

e temerários, tais como: mudanças climáticas, inchaço populacional, escassez de re-

cursos, pandemias, dentre outras questões. Nesse contexto, depreende-se que não 

existe uma maneira fácil de criar sociedades igualitárias a não ser por força de estado. 

Como elabora Castells (1999, p. 29),  

de um lado, o Estado pode ser, e sempre foi ao longo da história, na China e 
em outros países, a principal força de inovação tecnológica; de outro, exata-
mente por isso, quando o Estado afasta totalmente seus interesses do de-
senvolvimento tecnológico ou se torna incapaz de promovê-lo sob novas con-
dições, um modelo estatista de inovação leva à estagnação por causa da es-
terilização da energia inovadora autônoma da sociedade para criar e aplicar 
tecnologia. 

Compreende-se, pois, que os sistemas democráticos estão cada vez mais su-

bordinados a interesses globais e nem a própria democracia é plena. No que tange os 

fatores de mercado — e a despeito de suas intenções escusas —, admite-se sua apa-

rente contribuição com a sociedade, e constata-se que a maioria das pessoas usufrui 

dos avanços tecnológicos, ainda que isso custe seus ideais e até mesmo sua privaci-

dade. Não é difícil perceber que as pessoas, de um modo massivo (ainda que exclu-

dente e desigual), têm alimentado a rede mundial com toda sorte de dados sobre suas 

identidades: o que fazem, quais são seus interesses etc.; essas informações ficam 

armazenadas e são passíveis de uso por empresas ou mesmo pessoas físicas com 

quem nunca se relacionaram e que provavelmente não conhecem. Isso demonstra 

como a capacidade transformadora da tecnologia é um processo difícil de se abrir 

mão, pois é inegável que seu avanço auxilia no progresso individual e coletivo das 

nações, como afirma Castells (1999, p. 26): “a tecnologia (ou sua falta) incorpora a 

capacidade de transformação das sociedades, bem como o uso que as sociedades, 

sempre em um processo conflituoso, decidem dar ao seu potencial tecnológico”. 

Neste sentido, a sociedade contemporânea tem demonstrado o quanto está 

imersa nas possibilidades que os avanços tecnológicos trouxeram, sendo difícil vis-

lumbrar que a humanidade volte a estar alheia a esta realidade aparentemente esco-

lhida por ela mesma. Como afirma Feenberg (2006), há uma opção pela utilização dos 

artefatos existentes em detrimento de outros valores para usufruir das criações huma-

nas ao máximo, sem que se meça qual será a consequência disso. 
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Ao analisar a questão sob uma perspectiva socioeconômica não centrada 

apenas no uso dos artefatos, notar-se-á que, na realidade, o avanço tecnológico tam-

bém contribui para a geração de injustiças, desigualdades, conflitos, etc. Isso porque, 

ao contrário do que aponta o determinismo, seus benefícios não estão disponíveis à 

toda a população; ao contrário, o mundo em que se vive hoje oferece carências nos 

serviços básicos à sociedade, em especial no que tange ao saneamento e ao acesso 

a cuidados com a saúde e educação — questões que parecem estar afastadas do 

desenvolvimento tecnológico. Alguns cientistas se conscientizaram quanto a essa re-

alidade e têm trabalhado no sentido de promover a inclusão social no processo de 

avanço sociotécnico. Nesse esforço têm sido experimentadas algumas alternativas, 

como as Tecnologias Sociais. 

Hernán Thomas (2009, p. 25) afirma que “as Tecnologias Sociais desempe-

nham um papel central nos processos de mudança social”, e têm como premissa que 

“a sociedade é tecnologicamente construída da mesma forma como a tecnologia é 

socialmente conformada” (THOMAS, 2009, p. 52). Ou seja, os indivíduos são os usu-

ários das tecnologias, mas também são parte de sua transformação; ao passo em que 

reagem às realidades que lhes são impostas e exercem pressões sobre o sistema, 

manifestam seus anseios e se organizam em grupos de interesse, permitindo que se-

jam notados como parte importante do processo decisório das construções estruturais 

dentro da democracia. 

Ao longo do tempo, alguns sistemas têm sido criados para tentar diminuir a 

marginalização dos indivíduos em situações de pobreza, Thomas (2009) apresenta 

algumas das tentativas de se incluir a sociedade no âmago do desenvolvimento tec-

nológico, principalmente para suprir suas necessidades imediatas; são elas: tecnolo-

gias apropriadas, intermediárias, alternativas, grossroot innovations, social innova-

tions, base da pirâmide etc. Entretanto, o autor afirma que essas tentativas ainda não 

foram capazes de produzir mudanças significativas nos locais em que foram implan-

tadas, seja pela falta de especialização (ou excesso dela), seja incluir lógicas de mer-

cado ou excluí-las completamente, seja por contemplar países somente subdesenvol-

vidos ou desenvolvidos também, seja por criar uma economia de dois setores. 

Isso levou o autor a considerar que as Tecnologias Sociais precisam de uma 

revisão conceitual voltada às dinâmicas de inclusão, com o propósito de resolver os 
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problemas sociais e ambientais locais. Thomas (2009) reconhece que as necessida-

des sociais superam a capacidade governamental, e que necessitam de um nível de 

financiamento que muitas vezes não está disponível. 

O que se evidencia na abordagem desse autor é a tentativa de se realizar uma 

conceituação das Tecnologias Sociais voltada muito mais para a realidade de cada 

grupo social local, valendo-se de suas próprias capacidades, que foram desenvolvidas 

por meio de suas experiências, e aliando-as aos sistemas tecnológicos de domínio da 

sociedade, como uma fusão sociotécnica que ressignifica as tecnologias. Assim, as 

TSs possuem o mérito de estarem se esforçando continuamente para incluir toda a 

sociedade em seu próprio processo de construção, utilizando-se do advento tecnoló-

gico, principalmente quando colocam os usuários — os quais já possuíam seus prin-

cípios e modos de fazer arraigados em sua conformação ao longo dos anos — numa 

posição decisória em seus métodos tradicionais.  

É possível que esse objetivo seja alcançado e tenha sucesso em muitas rea-

lidades atuais, mas os modos de produção mundiais consolidados possuem força su-

ficiente para suprimir algumas iniciativas, principalmente pelo mecanismo econômico 

que apresentam. 

Deve-se ter cuidado, contudo, para que não se desenvolva um pensamento 

demasiadamente tecnocentrista; considerar a tecnologia como solução para todos os 

problemas existentes seria adotar uma posição extremista. Ainda que a tecnologia 

consiga resolver grande parte dos problemas humanos, ela ainda não é capaz, por 

exemplo, de “recriar” recursos naturais que tendem a ficar cada vez mais escassos, 

diante do crescimento populacional global. Por isso, é preciso olhar para as questões 

sociais com parcimônia e procurar soluções que compatibilizem as tecnologias com 

outras vertentes, considerando, inclusive, as circunstâncias ambientais. 

 

 O patrimônio cultural e as tecnologias digitais 

As transformações decorrentes do advento tecnológico também podem ser 

observadas no meio urbano, revelando-se, ao passo em que novas descobertas são 

feitas, nas construções de edifícios, na forma de desenhar, planejar e gerir as cidades. 
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Nas cidades do século XXI, as tecnologias digitais têm encontrado uma base 

forte para se sustentar; seu uso, cada vez mais difundido, tem permitido facilidades 

manifestadas principalmente na rapidez da obtenção e circulação de informações, co-

municações e transportes, passando a “redefinir áreas urbanas e alterar as relações 

entre a cidade e os indivíduos” e a exigir que os agentes públicos proponham soluções 

capazes de pensar as tecnologias para elevar a “qualidade de vida” dos cidadãos 

(DRUCKER apud REZENDE e PROCOPIUCK, 2018, p. 247). 

Nesse sentido, os responsáveis pela gestão do patrimônio também precisam 

se adaptar às mudanças, visto que, conforme dispõe a Carta de Burra (ICOMOS, 

2013), muitos dos exemplares históricos existentes possuem riscos de danos e perdas 

em potencial, seja por falta de uso ou por ineficiência na atuação dos agentes incum-

bidos de sua proteção. Por este motivo, ações dos entes públicos e até mesmo da 

sociedade são imprescindíveis, tanto para documentação — já que a existência de 

dados de qualidade em arquivos nacionais permite que edifícios arruinados sejam re-

construídos, ou em último caso, suas características possam ser repassadas às gera-

ções futuras — quanto para auxiliar na gestão dos bens acautelados, facilitando sua 

operacionalização, dentre outras aplicabilidades. 

É importante considerar que, segundo a Carta de Burra (The Burra Charter, 

ICOMOS, 2013), a verificação do estado de conservação de um bem acautelado é um 

processo cuja finalidade é fornecer subsídios suficientes para que a gestão do patri-

mônio seja feita da melhor forma possível, conforme demonstram as Figuras 5 e 6. 

 

Figura 5 - Fluxograma do “Processo da Carta de Burra” 
 

Sequência de investigações, decisões e ações necessárias à conservação do patrimônio cultural: 

 

Fonte: ICOMOS (2013, p.4, trad. N.). 

 

  

Compreender o 
SIGNIFICADO

Desenvolver uma 
POLÍTICA

Fazer a GESTÃO de 
acordo com a POLÍTICA
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Figura 6 - Etapas do planejamento e gerenciamento de um local de importância cultural 

 

Fonte: The Burra Charter, (ICOMOS 2013, p. 10), tradução e adaptação nossa. 

 

2.6.4.1 Monitoramento do estado de conservação 

Após as etapas de levantamento, catalogação, processamento e elaboração 

da significância de um bem do patrimônio cultural, torna-se possível o seu monitora-

mento, uma vez que já se tem o registro necessário para comparação periódica. 

Nesse momento, há algumas possibilidades para efetuar os procedimentos 

necessários à averiguação do estado de um bem. Usualmente a entidade pública res-

ponsável pela gestão do patrimônio designa especialistas que se deslocam até o local 

onde um determinado bem se encontra e observam se existem danos visíveis naquele 

patrimônio. Em geral, existem fichas (check-lists) que devem ser preenchidas 
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considerando diferentes variáveis existentes; além disso, também são realizadas al-

gumas medições e registros fotográficos são feitos. 

Esse método, embora manual e aparentemente trabalhoso, é essencial para 

contribuir com a preservação de um determinado bem, mas algumas tecnologias e 

possibilidades podem ser úteis para auxiliar as vistorias em campo ou ainda as subs-

tituir sazonalmente.  

Para examinar se essas possibilidades e tecnologias têm sido exploradas pe-

los gestores do Patrimônio Cultural Mundial foram realizadas buscas em repositórios 

da base Scospus (Elsevier) e Web of Science, combinando-se diferentes palavras-

chave sobre os assuntos tratados nesta pesquisa. A metodologia realizada para este 

fim está descrita na Seção 3, e as tecnologias mais comumente associadas ao patri-

mônio cultural formam o Apêndice, que reúne conceitos e descrições acerca dessas 

ferramentas, dentre as quais, destacam-se as TICs (Tecnologias de Informação e Co-

municação), aliadas à participação da sociedade. 

As TICs podem ser definidas como quaisquer tipos de tecnologias que abran-

gem a circulação, o processamento e o armazenamento de informações, bem como 

os meios que possam facilitar a comunicação — podendo se tratar de hardwares, 

softwares e aplicativos móveis. Dentre os exemplos mais conhecidos estão “os com-

putadores pessoais, os telefones celulares, a Internet, o correio eletrônico, os diversos 

suportes de armazenamento de dados, a TV digital e as inúmeras tecnologias digitais 

de acesso remoto e de captura e tratamento de dados” (VELOSO, 2008, p.50). Pode 

ainda se referir a estruturas físicas que possibilitam seus usos, tais como fibra óptica, 

servidores etc.  

Para Veloso (2008), o uso dos recursos tecnológicos pode alterar o desem-

penho laboral e permitir que profissionais otimizem suas habilidades; assim como as 

TICs podem “ajudar a perceber diversidades e tentar potencializá-las, estabelecer re-

lações entre diversos dados e informações e, também, fomentar espaços de diálogo, 

participação e aprendizagem” (VELOSO, 2008, p. 48). 

Sem dúvida, como visto até aqui, a difusão do advento tecnológico tem modi-

ficado as relações humanas de forma expressiva, inclusive no âmbito das cidades. 

Segundo Firmino (2007, p.172), “da mesma forma que as TICs afetam a maneira como 

compreendemos e percebemos o espaço, a economia e nosso próprio estilo de vida 



77 
 

contemporânea, elas também influenciam o modo como as cidades são geridas e go-

vernadas”. Todavia, os governantes parecem apresentar certa dificuldade em valer-

se do potencial oferecido pelo uso das TICs, tanto nas conformações urbanas, como 

nas atividades dos profissionais responsáveis pelo planejamento e gestão das cidades 

(FIRMINO, 2007). 

Ainda que a administração pública tenha se envolvido com o advento tecno-

lógico, seus projetos são voltados mais à promoção e difusão das TICs entre a socie-

dade, valendo-se, oportunamente, da inclusão digital, promovendo acesso gratuito à 

internet, redes de comunicação em escolas, bibliotecas, locais de uso público etc. No 

entanto, nota-se que “pouco tem sido feito na busca por integração desse tipo de ini-

ciativa com políticas diretamente relacionadas ao controle e desenvolvimento do ter-

ritório urbano” (FIRMINO, 2007, p. 175). 

Dentro desse arranjo, encontra-se a gestão do Patrimônio Cultural, que, den-

tre outros aspectos, visa a conservação dos sítios acautelados. Assim sendo, con-

forme afirma a Carta de Burra (2013, art. 4.1), “a conservação deve fazer uso de todos 

os conhecimentos, habilidades e disciplinas que possam contribuir para o estudo e 

cuidado do local”. Não obstante, deve-se considerar que, para explorar os potenciais 

das TICs de forma prática, é preciso que haja a apropriação de seus recursos por 

parte de seus possíveis usuários; sua incorporação no contexto social deve ser estra-

tégica, auxiliando os cidadãos em seus movimentos, “tais como o avanço na luta pela 

defesa de direitos, pela ampliação e consolidação da cidadania, e pelo aprofunda-

mento da democracia” (VELOSO, 2008, p. 47). Ou seja, dentre outras coisas, deve-

se assumir a dimensão participativa da sociedade nos processos decisórios dos entes 

envolvidos com a gestão pública.  

Nesse contexto, a participação da sociedade nas questões patrimoniais é um 

caminho bastante interessante a ser explorado, uma vez que a identificação da popu-

lação com o patrimônio é desejável, podendo contribuir com a preservação da integri-

dade de um sítio histórico e auxiliar na difusão da representatividade de um determi-

nado Sítio histórico perante a sociedade em que está inserido. 

No que tange a efetivação da gestão pública sob o patrimônio, a própria 

UNESCO já considera o uso de tecnologias dentro do sistema de monitoramento dos 
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bens da Lista do Patrimônio Mundial. Conforme afirma o Manual de referência 

(UNESCO, 2016, p. 98):  

Os processos de monitoramento essencialmente observam tendências. Eles 
incluem de procedimentos elaborados nos quais se empregam tecnologia e 
apoio interdisciplinar até avaliações mais simples, regulares e visuais realiza-

das pela equipe do bem ou por um membro da comunidade local.  

O Brasil também tem se mobilizado, ainda que de forma difusa, na adoção 

das tecnologias para a gestão patrimonial. De acordo com Jurema Machado e Sylvia 

Braga (2010, p. 109):  

Estudos recentes da Organização das Nações Unidas - ONU visam entender 
como uma organização pode atingir resultados positivos e impactos susten-
táveis utilizando ferramentas de aplicação das mídias sociais na internet. Se-
gundo esses estudos, web sites, serviços via celular e mídias sociais estão 
sendo cada vez mais utilizadas tanto local quanto globalmente. Milhares de 
pessoas em todo o mundo estão usando essas novas mídias para se comu-
nicar não só com indivíduos, mas também com organizações. Essas mídias 
são oportunidades para uma dada organização agregar e influenciar parcei-
ros, por meio de um engajamento mais profundo, não apenas de acesso e 
consulta. 
As possibilidades são enormes e a utilização destas ferramentas digitais não 
é complicada. Gestores de comunicação online devem entender como cada 
canal de mídia social possibilita diferentes formas de participação.  

No decorrer da pesquisa sobre as TICs, verificou-se que sua difusão está for-

temente vinculada ao turismo, especialmente na interação entre o turista e o “objeto”. 

Entretanto, conforme elaborado no excerto acima (MACHADO; BRAGA, 2010), é in-

teressante que os gestores de sítios históricos também se utilizem desses recursos 

em seus procedimentos, inclusive parontribuir com a cdisseminação do conhecimento 

patrimonial por meio das mídias disponíveis. 

Segundo de Lopes e Valentini (2012, p. 209), as “mídias locativas digitais6 [...] 

têm possibilitado a produção e disseminação de informações de forma dinâmica e 

híbrida criando pontes entre as realidades física e digital, cada vez mais misturadas”. 

_______________  
 

6  Mídias locativas digitais são um “conjunto de tecnologias e processos info-comunicacionais [sic] 
cujo conteúdo informacional vincula-se a um lugar específico” (LEMOS, 2007, p. 1). 
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Nesse ensejo, o uso da internet viabiliza a produção de conteúdo e suas publicações 

de diversos modos, dentre os quais destacam-se: o uso dos aplicativos móveis em 

smartphones, blogs, redes sociais, dentre outros. 

Com a finalidade de demonstrar como algumas das tecnologias e a participa-

ção da sociedade podem contribuir com a gestão do patrimônio cultural, cabe resgatar 

a situação exemplar do Sítio histórico de “Sacri monti de Piemonte e Lombardia”, ins-

crito como Paisagem Cultural na Lista do Patrimônio Mundial. 

O referido Sítio é formado por nove complexos, localizados nos montes ao 

norte da Itália, sendo que cada um desses contém várias capelas construídas entre 

os séculos XV e XVI (Figuras 7 e 8). O conjunto arquitetônico se assemelha aos cir-

cuitos de Jerusalém, em que estão presentes locais de oração, nos quais cristãos 

poderiam expressar sua fé, sem ter que se deslocar até a Terra Santa, onde a cultura 

muçulmana tomava cada vez mais espaço. 

 

Figura 7 - Vista do Monte Sagrado de Varallo 

 
Fonte: Sacri Monti del Piemonte e della Lombardia, 2006b. 

  

Figura 8 - Monte Sagrado de Domodossola - circuito 

 
Fonte: Sacri Monti del Piemonte e della Lombardia, 2006a. 
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A despeito dos documentos oficiais que se encontram no sítio eletrônico da 

UNESCO, que estão de acordo com as determinações da Convenção de 1972, alguns 

pesquisadores propuseram uma nova metodologia de monitoramento e gestão com-

partilhada do bem em questão (TOMMASI et al., 2020). A proposta contém diferentes 

etapas, conforme descrito a seguir: 

1ª Fase - Conhecimento: realização de pesquisa dos arquivos referentes ao 

bem existentes nos órgãos gestores; buscam-se principalmente desenhos, que, em 

geral, são bidimensionais e em formato dwg, a fim de selecionar as capelas que se-

riam parte de um plano inicial de teste. Em seguida, deve ser realizado levantamento 

em campo a fim de verificar o estado das capelas selecionadas in loco, detectando 

eventuais problemas como danos em estruturas, pontos de umidade etc.; 

2ª Fase - Modelagem: fluxo de trabalho definido com base nos dados coleta-

dos na fase anterior, sendo aproveitados os arquivos em dwg e / ou nuvens de pontos 

— obtidas por meio de escaneamento tridimensional do bem —, além das caracterís-

ticas detectadas no trabalho de campo. O modelo construído nesta etapa, então, faz 

uso de uma plataforma digital BIM (Building Information Model), que integra diferentes 

sistemas e instalações, possibilitando uma representação em múltiplas escalas do ob-

jeto (tanto arquitetônica quanto paisagística); 

3ª Fase - Compartilhamento: o modelo criado anteriormente é compartilhado 

com especialistas, que podem fazer indicações sobre o estado de conservação do 

bem dentro do desenho em 3D. O protótipo virtual deve ser exportado para uma pla-

taforma acessível por meio da visualização dentro do navegador de web a usuários 

comuns, permitindo a disseminação das informações. A comunidade local também 

tem acesso às alterações do modelo 3D em várias escalas, podendo opinar sobre o 

aspecto do bem, e colaborando com os organismos oficiais de gestão (Figura 9). 
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Figura 9 - Fluxo de trabalho dos dados da pesquisa à modelagem, acesso ao 
compartilhamento na web e visualização final 

 

Fonte: Tommasi et al. (2020, p. 382). 

 

Com essas medidas, o que os pesquisadores esperam é a valorização do 

bem, cujo monitoramento do estado de conservação possa ser compartilhado não so-

mente com especialistas, mas com toda a comunidade. O benefício do sistema é a 

informação em tempo real e atualizada que a plataforma colaborativa é capaz de for-

necer, ou seja, a vigilância torna-se mais eficiente e eficaz, sendo retroalimentada 

constantemente e facilitando a gestão do patrimônio. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Esta seção discorre sobre as ferramentas e métodos utilizados ao longo do 

processo investigativo. A presente pesquisa tem como base o método dialético, uma 

vez que o fenômeno investigado é dinâmico e os resultados estão passíveis de modi-

ficação a qualquer momento, produzindo uma nova realidade que necessitará de no-

vas interpretações. Ademais, decide-se pela análise de dois estudos de caso, apre-

sentados na análise empírica, que não podem explicar a realidade de forma individu-

alizada e não fornece parâmetros para generalizações; estão, pois, sujeitos a influên-

cias em diversos fatores da sociedade, tais como a política, a cultura, a economia, o 

meio ambiente etc. (GIL, 2008, p. 14).  

A pesquisa também é de natureza exploratória, isso porque tem como “finali-

dade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formu-

lação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posterio-

res” (GIL, 2008, p. 27). Sua estrutura está subdividida em duas etapas principais: a 

primeira serve para construção do referencial teórico, em que foi utilizada a revisão 

bibliográfica; a segunda subsidia a análise empírica, tomando como base o estudo de 

caso associado ao levantamento documental (GIL, 2008). A forma como foram exe-

cutadas essas etapas estão descritas apropriadamente a seguir. 

3.1 ETAPA 1: CONSTRUINDO UMA BASE TEÓRICA 

Conforme citado, esta etapa foi desenvolvida a partir do método de pesquisa 

bibliográfica. Para guiar a investigação acerca da temática proposta, primeiramente 

foi realizada a leitura de obras de autores especialistas sobre as duas grandes áreas 

que formam a base do referencial teórico, quais sejam: a questão do Patrimônio Cul-

tural Mundial, e as tecnologias digitais mais utilizadas em ações de gestão e monito-

ramento do patrimônio de um modo geral.   

Em seguida, foram realizadas buscas em repositórios disponíveis no portal de 

periódicos da CAPES, utilizando palavras-chave igualmente associadas à temática de 

pesquisa. As informações obtidas foram extremamente relevantes para compreender 
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o que a ciência tem produzido a respeito dos assuntos de interesse e, principalmente, 

direcionar o foco da investigação para, por fim, subsidiar a fundamentação teórica 

elaborada. Os resultados estão descritos no Quadro 2. 

 

Quadro 2 - Resultado da Revisão de literatura, realizada em repositórios da base Scopus (Elsevier) 
utilizados para direcionar a pesquisa 

BUSCA 1 PALAVRAS-CHAVE MAIS COMUNS 

STRING: “world heritage” AND “digital tech-

nolog*” 

RESULTADO: 205 ocorrências 

FILTRO: “open access” 

RESULTADO: 48 ocorrências 

FILTRO: Leitura de resumos 

RESULTADO FINAL: 32 ocorrências 

• Impressão 3D; 

• Escaneamento/digitalização a laser; 

• Modelo/ modelagem 3D; 

• Processo participativo/ participação da comunidade; 

• Digitalização 3D; 

• Fotogrametria; 

• Visualização 3D; 

• TIC (Tecnologias de Informação e Comunicação); 

• Aplicativos móveis; 

• Realidade/patrimônio virtual; 

• Reconstrução 3D; 

• Sensoriamento remoto; 

• SIG (Sistemas de Informações Geográficas) 3D; 

• Plataformas 3D; 

• Realidade aumentada. 

BUSCA 2 PALAVRAS-CHAVE MAIS COMUNS 

STRING: “world heritage” AND “monitoring 

technolog*” 

RESULTADO: 4 ocorrências 

FILTRO: Leitura de resumos 

RESULTADO FINAL: 4 ocorrências 

• Navios satélites; 

• Câmeras; 

• Fotografias; 

• VANTs (Veículos Aéreos não Tripulados); 

• Ortofotos; 

• Sensoriamento remoto; 

• Técnicas geodésicas; 

• Imagens fitas por SAR. 

BUSCA 3 PALAVRAS-CHAVE MAIS COMUNS 

STRING: “digital techno*” AND “monitoring” 

AND "cultural heritage” 

RESULTADO: 18 ocorrências 

FILTRO: “open access” 

RESULTADO: 7 ocorrências 

FILTRO: Leitura de resumos 

RESULTADO FINAL: 6 ocorrências 

• Modelagem 3D; 

• Patrimônio Virtual; 

• Fotogrametria; 

• Plotagem; 

• Visualização WEB; 

• Digitalização 2D/3D; 

• Escaneamento a laser; 

• Técnicas geodésicas (GPS e Estação Total); 

• Modelo virtual; 

• VANTs (Veículos Aéreos não Tripulados). 

Fonte: A autora, em 27 de julho de 2019. 
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A partir das buscas, foi possível perceber a maior frequência de algumas tec-

nologias nas ocorrências das palavras-chave, o que sugere que estão fortemente as-

sociadas tanto à etapa de documentação quanto de monitoramento e gestão do es-

tado de conservação do patrimônio cultural. Os descritivos dessas tecnologias encon-

tram-se no Apêndice da presente pesquisa. 

 Além disso, percebeu-se que havia indicativos importantes a respeito da par-

ticipação da sociedade nos processos de gestão do patrimônio, tendo em vista que os 

cidadãos e cidadãs são considerados atores que podem (e devem) ser envolvidos 

nesse processo. Conforme corroborado pela UNESCO (2016, p. 18): “As abordagens 

de gestão devem acomodar a mudança (muito recente em várias partes do mundo) 

em direção a uma abordagem mais ampla e inclusiva da gestão de patrimônio e a 

uma ênfase maior na participação comunitária”.  

3.2 ETAPA 2: ANÁLISE EMPÍRICA 

Esta etapa é constituída por uma abordagem qualitativa exploratória (GIL, 

2008), em que a revisão bibliográfica determina os meandros da análise empírica. 

Esta, por sua vez, consiste em uma pesquisa documental baseada em estudos de 

caso, selecionados a partir de paisagens culturais brasileiras presentes na Lista do 

Patrimônio Mundial da UNESCO, conforme definições da Convenção de 1972 

(UNESCO). 

Segundo Gil (2019, p. 51), “a pesquisa documental assemelha-se muito à pes-

quisa bibliográfica”, entretanto, enquanto uma é subsidiada pela participação de vários 

autores acerca de um assunto específico, a outra “vale-se de materiais que não rece-

beram ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo 

com os objetivos da pesquisa.” Trata-se de explorar e analisar documentos oficiais, 

reportagens, filmes, gravações etc. — definidos como de “primeira mão” —, e relató-

rios ou estatísticas que de alguma forma já foram trabalhados por outros autores — 

por isso classificados como de segunda mão (GIL, 2008, p. 51). 

Nesta pesquisa foram examinados os dois tipos de documentos citados em 

etapas diferentes, sendo que os de primeira mão precisaram formar a base científica 

necessária para análise dos estudos empíricos. Com esse propósito, foram 
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observados: legislações, recomendações, manuais e outros documentos, dentre os 

quais se destaca a Convenção de 1972 (UNESCO), bastante mencionada até aqui. 

Por outro lado, também foi necessário analisar relatórios, dossiês e artigos 

que possuem informações e dados já trabalhados por outros autores, entidades e 

afins. Há de se considerar, ainda, que a pesquisa documental, por si só, não forneceu 

os resultados que se pretendiam alcançar, sendo necessária a complementação por 

meio de estudos de caso.  

Essa estratégia foi escolhida visando responder as perguntas fundamentais 

desta pesquisa, que são: i) Como funcionam os sistemas de gestão e o monitoramento 

de duas paisagens culturais brasileiras presentes na Lista do Patrimônio Mundial da 

UNESCO, a saber: “Conjunto Moderno da Pampulha” e “Rio de Janeiro?”, e; ii) Quais 

são as tecnologias digitais utilizadas para instrumentalizar os procedimentos de ges-

tão dessas paisagens?  

Para Yin (2001, p. 19), optar por estudos de caso é apropriado quando as 

questões são colocadas dessa maneira e / ou “quando o pesquisador tem pouco con-

trole sobre os eventos e [...] o foco se encontra em fenômenos contemporâneos inse-

ridos em algum contexto da vida real”.   

Salienta-se que os estudos selecionados para esta análise são contemporâ-

neos, e a paisagem cultural mais antiga inscrita na LPM, corresponde ao ano de 2012. 

Destaca-se, ainda, que as duas paisagens estão inseridas em um “contexto da vida 

real” que se procura investigar. E ao contrário do que preconizam alguns autores (GIL, 

2008; APOLINÁRIO, 2011), esta pesquisa não tratou de um único objeto a ser explo-

rado, mas de dois, estando em diferentes cidades e cenários, ao que Yin (2001, p. 26) 

convencionou chamar de “um estudo de casos múltiplos.” 

Nessa perspectiva, é importante esclarecer que a pesquisa é predominante-

mente histórica porque não há nenhum controle da pesquisadora sobre os objetos 

analisados, não se caracterizando em um experimento. Esta questão está colocada 

aqui tendo em vista que uma das críticas recorrentes a pesquisas baseadas em estu-

dos de caso é que não são suficientemente relevantes por não permitirem “generali-

zações científicas” baseadas em proposições teóricas, como elaborou Yin (2001, p. 

29): 
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Uma resposta muito breve é que os estudos de caso, da mesma forma que 
os experimentos, são generalizáveis a proposições teóricas, e não a popula-
ções ou universos. Nesse sentido, o estudo de caso, como o experimento, 
não representa uma "amostragem", e o objetivo do pesquisador é expandir e 
generalizar teorias (generalização analítica) e não enumerar frequências (ge-
neralização estatística).  

Na realidade, o resultado obtido por meio dos estudos de caso permitiu que 

houvesse uma análise tanto sobre os sistemas de gestão, como sobre o uso de tec-

nologias digitais para monitoramento do Patrimônio Cultural Mundial no Brasil, refle-

tido nas duas paisagens culturais escolhidas. Ainda, foi possível identificar lacunas 

que precisam ser preenchidas tanto pelos organismos de gestão brasileiros como pe-

los internacionais, em especial a UNESCO. Em suma, conforme elaborado por 

Schramm (1971, p. 6), “a essência de um estudo de caso, [...] é que ele tenta esclare-

cer uma decisão ou um conjunto de decisões: o motivo pelo qual foram tomadas, como 

foram implementadas e com quais resultados.”  

Para iniciar a coleta dos dados sobre a gestão e o monitoramento propostos 

pelos sítios da Lista do Patrimônio Mundial, verificou-se que, de um modo geral, há 

pelo menos quatro documentos, disponíveis no sítio eletrônico da UNESCO (interna-

cional), com potencial para que tais informações possam ser encontradas, são eles:  

a) o Dossiê de candidatura (Nomination File), que “deve ser a fonte funda-

mental de informações para a gestão do bem” (UNESCO; IPHAN, 2016, p. 

45);  

b) os Planos de Gestão (Management Plans), que podem estar contidos ou 

desmembrados nos Dossiês de candidatura;  

c) os Relatórios Periódicos (Periodic Reports), cujo teor “é importante para a 

efetiva conservação a longo prazo dos bens inscritos e, ao mesmo tempo, 

fortalece a credibilidade da implementação da Convenção” (UNESCO; 

IPHAN, 2016, p. 45), além de serem uma “exigência formal do Sistema do 

Patrimônio Mundial (SPM)”;  

d) os Relatórios de Estado de Conservação (State of Conservation Reports), 

que, denominados de monitoramento reativo, são documentos usados para 

informar ao Comitê do Patrimônio Mundial sobre ocorrências ou interven-

ções importantes que possam afetar os Sítios inscritos na LPM. Esse Co-

mitê, por meio de outro relatório de mesma natureza, deve responder ao 
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Estado Parte sobre apontamentos, sugestões, recomendações etc., para 

auxiliar o grupo de trabalho em suas demandas. O documento pode, ainda, 

informar sobre decisões importantes relativas aos bens, tais como a aplica-

ção de medidas de cooperação técnica e financeira, até a delegação de 

missões internacionais à nação proponente; tudo isso para que o bem em 

discussão não seja levado à lista do patrimônio em perigo, ou em último 

caso, excluído da LPM. Em suma: “Monitoramento reativo é o processo de 

apresentar, ao Comitê, relatórios sobre o estado de conservação de bens 

do Patrimônio Mundial que estejam ameaçados” (UNESCO; IPHAN, 2016, 

p. 46).  

Julga-se que o sítio eletrônico da UNESCO pode ser considerado uma fonte 

fidedigna, isso porque os Estados Partes da Convenção de 1972 (UNESCO) possuem 

compromisso formal, junto ao organismo internacional, de enviar relatórios periódicos 

referentes aos Sítios localizados em seus territórios e de responder a todas as solici-

tações referentes ao estado de conservação do bem, documentos esses que devem 

ser postados na referida página virtual, construindo uma rica base de dados. Con-

forme citado no prefácio do Periodic Report de 2004 (UNESCO, 2004, p. 6, trad. N.): 

“os Estados Partes se comprometem a tomar as medidas necessárias para a proteção 

de seu patrimônio e a participar de atividades de cooperação internacional.” 

Além disso, destaca-se que não existe bem do Patrimônio Mundial que não 

tenha apresentado obrigatoriamente o Dossiê de candidatura, que fundamentou sua 

inclusão no rol da Lista do Patrimônio Mundial da UNESCO. Essa tramitação docu-

mental se encontra digitalizada e pode facilmente ser acessada por meio de um mapa 

interativo (UNESCO, 2020a), que contém todos os 1121 (mil cento e vinte e um) Sítios 

protegidos, pertencentes aos 167 (cento e sessenta e sete) Estados Partes da Con-

venção de 1972 (UNESCO), até a presente data.  

Em paralelo à investigação pela internet, em 2019, foi realizada uma consulta 

oficial ao IPHAN, acerca da gestão do Patrimônio Mundial brasileiro, por meio de 

acesso à informação, cuja resposta esclareceu que apenas 5 (cinco) Sítios culturais 

brasileiros estariam em conformidade com as diretrizes da UNESCO:  
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Dos 14 Sítios culturais brasileiros reconhecidos como Patrimônio Mundial, e 
1 Sítio Misto (Cultural e Natural), apenas 5 deles possuem instrumentos de 
gestão estabelecidos de acordo com as orientações do Centro do Patrimônio 
Mundial — UNESCO, são eles Praça São Francisco/SE, Rio Paisagem Cul-
tural: entre a montanha e o mar/RJ, Conjunto Moderno da Pampulha/MG, Sí-
tio Arqueológico do Cais do Valongo/RJ e Paraty e Ilha Grande: cultura e 
biodiversidade (ver Anexo I – Acesso à informação, IPHAN, p. 2)  

Assim, de todas as possibilidades, optou-se por definir o recorte temático do 

trabalho ao número de 2 (dois) Sítios, quais sejam: i) Conjunto Moderno da Pampulha 

(CMP)/MG e ii) Rio de Janeiro: paisagens cariocas entre a montanha e o mar/RJ. 

Foram excluídos, portanto, o “Cais do Valongo”, no Rio de Janeiro, por se tratar de 

sítio arqueológico não contemplado pelos objetivos desta pesquisa; a “Praça de São 

Francisco”, no Sergipe, porque sua documentação junto à UNESCO é escassa e sua 

tipologia dificulta a comparação com os demais sítios, e; “Paraty e Ilha Grande: cultura 

e biodiversidade”, também no Rio de Janeiro, porque é um Sítio misto, o que traz a 

prerrogativa de investigação do sistema natural, cujo foco não se encontra nesta pes-

quisa. 

Uma vez que os dois sítios selecionados são categorizados como paisagens 

culturais, cria-se uma condição de semelhança, facilitando a análise; todos seguiram 

uma ordem lógica na elaboração do conteúdo dos planos de gestão e Dossiês de 

candidatura, além de os órgãos consultivos serem os mesmos para avaliação de am-

bas as candidaturas (ICOMOS). Isso possibilitou, inclusive, a identificação de vícios 

em documentos oficiais postados. 

Uma vez selecionados os Sítios trabalhados, foram analisadas, primordial-

mente, as seguintes informações: 

a) quais documentos estavam postados no sítio eletrônico da UNESCO; 

b) onde se encontrava o Plano de Gestão de cada uma das paisagens cultu-

rais; 

c) quais eram as declarações de Valor Universal Excepcional, integridade e 

autenticidade, respectivamente; 

d) qual o contexto histórico daquele bem; 

e) quais eram os sistemas de gestão aplicados pelas entidades responsáveis 

para monitoramento do Sítio; 

f) como se daria o monitoramento operacional para verificação do estado de 

conservação do referido bem; 
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g) se dentro do monitoramento do estado de conservação, havia informação 

sobre uso de tecnologias digitais e quais eram. 

Tais informações foram obtidas a partir da leitura dos Dossiês de candidatura, 

tanto para o caso do “Conjunto Moderno da Pampulha (CMP)” quanto do “Rio de Ja-

neiro: paisagens cariocas entre a montanha e o mar”, sendo que, para o segundo, 

também foi analisado o Plano de Gestão (postado separadamente ao Dossiê). Des-

taca-se que todos os dados coletados com o propósito de descrever as características 

dos sítios estão estritamente de acordo com o que foi declarado nos documentos ana-

lisados, ainda que o conteúdo apresentado pareça escasso ou incompleto.  

Em seguida, com base nos dados coletados, a pesquisa passou pela fase de 

aprofundamento e análise dos sistemas de gestão e de monitoramento do estado de 

conservação das paisagens, verificando-se primordialmente: i) a qualidade da infor-

mação fornecida e sua conformidade com as fontes indicadas; ii) os indicadores de 

monitoramento aplicados a cada sítio; e iii) as indicações das tecnologias digitais nos 

planos de gestão de cada um dos sítios. Também foram consultados os sítios eletrô-

nicos municipais e estaduais dos entes envolvidos com a gestão cultural das paisa-

gens, e foram averiguadas as legislações elencadas em cada Dossiê, tanto para che-

cagem como para coleta de dados. 

Por fim, todas as informações apuradas, de acordo com os procedimentos 

descritos neste capítulo, foram analisadas à luz da Revisão de Literatura para atingir 

o objetivo proposto. Concentrou-se na análise da aplicação das tecnologias digitais 

na gestão do Patrimônio Cultural Mundial, e isso permitiu avaliar, inclusive, se o que 

o país declara em seu sistema de gestão é condizente com a realidade. 
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4 ESTUDOS DE CASO 

Os estudos de caso selecionados para esta pesquisa são importantes no sen-

tido de analisar empiricamente a questão da gestão e do monitoramento realizado nas 

duas Paisagens Culturais brasileiras selecionadas, fornecendo subsídios para com-

paração entre elas, e auxiliando na verificação de potencialidades e ameaças possí-

veis aos referidos patrimônios. A descrição dos estudos de caso se deu conforme as 

declarações dos Estados Partes à UNESCO em seus Dossiês de candidatura e Pla-

nos de Gestão, e foram confrontadas com informações obtidas a partir de pesquisa 

na internet, o que permitiu analisar se a realidade condiz com o que o país apresentou 

em sua candidatura.  

Em adesão ao objetivo desta pesquisa, buscou-se verificar o estado de con-

servação das paisagens selecionadas, analisando-se as práticas e os indicadores de 

monitoramento formulados pelo Brasil, a fim de entender como se dá a gestão dos 

Sítios e se suas propostas têm sido suficientes para assegurar o Valor Universal Ex-

cepcional deles. 

Primeiramente, foram analisados os documentos postados no sítio eletrônico 

da UNESCO, perseguindo seus indicativos e confrontando-os com a realidade. Em 

seguida foram analisados os relatórios do Brasil e do Centro do Patrimônio Mundial, 

que discutiram incongruências e sugeriram melhoramentos a serem realizados pelo 

Estado Parte em seus bens. Por fim, buscou-se analisar como se deu o emprego das 

tecnologias e da participação popular na gestão dos ativos selecionados, à luz da 

revisão de literatura. Os resultados estão apresentados na seção 5 desta dissertação. 

4.1 CONJUNTO MODERNO DA PAMPULHA – BELO HORIZONTE/MG 

Conforme afirma o Dossiê de candidatura (IPHAN, 2016), o Conjunto Moderno 

da Pampulha foi concebido como um “polo de lazer e cultura, habitação em novos 

padrões de ‘cidade jardim’ e vetor de crescimento da cidade” de Belo Horizonte (CAR-

SALADE; MORAIS, 2014, p. 12), a qual era considerada, na década de 1930, como 



91 
 

“uma cidade ultrapassada, com problemas estruturais graves” (IEPHA-MG, 2014, p. 

193). 

O Complexo modernista foi concebido a partir do lago artificial formado pelo 

represamento do Ribeirão da Onça, cujo objetivo sumário era auxiliar no abasteci-

mento de água da capital, que sofria com a escassez do recurso. A obra foi iniciada 

em 1936 e inaugurada em 1938, na gestão do prefeito Otacílio Negrão de Lima (1935-

1938) (APCBH, 2011), entretanto, a construção do reservatório ainda não havia sido 

concluída quando Juscelino Kubitschek foi eleito para a Prefeitura de Belo Horizonte 

— sua gestão se deu entre os anos de 1940 e 1945 (IEPHA-MG, 2014, p.194); o 

político identificou que havia um grande potencial de uso daquele local, para além de 

um mero reservatório. 

Juscelino idealizou, então, o projeto de um centro de turismo e lazer para a 

então Lagoa da Pampulha, mas suas intenções iriam além (CEDRO, 2006): seu obje-

tivo era destacar a capital mineira perante a comunidade internacional, como símbolo 

do progresso brasileiro. A iniciativa foi motivada pelo espírito que permeou a Semana 

de Arte Moderna de 1922, na qual os intelectuais procuravam evidenciar a identidade 

nacional em suas obras, em uma linguagem que mesclava os elementos do passado 

colonial brasileiro com a estética moderna — embora ainda não se desprendesse das 

correntes europeias que predominavam sobre as edificações concebidas no início do 

século XX (CARSALADE; MORAIS, 2014). Nesse ensejo, o Conjunto Moderno da 

Pampulha seria a obra que representaria a expressão do movimento modernista bra-

sileiro perante o mundo. 

Embora os interesses do então prefeito parecessem favoráveis à toda a po-

pulação belo-horizontina, seu projeto recebeu inúmeras críticas, uma vez que o mo-

delo de urbanização proposto para a região da Pampulha, a pretexto da concepção 

do complexo de lazer, foi interpretado como forma de estabelecer uma região voltada 

às elites locais, conforme consta na APCBH (2011, p. 22): 

Apesar de ter sido planejada como um espaço para ser compartilhado entre 
as diferentes classes sociais (o Cassino e o Iate Clube, por exemplo, eram 
opções de lazer direcionadas às pessoas de maior poder aquisitivo, enquanto 
a Casa do Baile foi pensada para o divertimento das classes populares), ini-
cialmente, a Pampulha acabou atraindo exclusivamente a elite, tanto no uso 
dos espaços de lazer, quanto em relação à ocupação urbana. É que os lotes 
ao redor da lagoa foram muito valorizados, pois, para compor o aspecto mo-
derno da orla, era necessário que as famílias tivessem condições de construir 
residências luxuosas. Além disso, poucas pessoas conseguiam ter acesso ao 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Otac%C3%ADlio_Negr%C3%A3o_de_Lima
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local, pois, o transporte público era precário e os automóveis eram coisa rara 
(grifos nossos). 

Antes de ser candidato a Patrimônio Mundial, o Conjunto Moderno da Pam-

pulha era tombado: a nível federal, pelo IPHAN, desde 1997; a nível estadual, pela 

IEPHA, desde 1984; a nível municipal, pela CDPCM-BH, desde 2003. Esses antece-

dentes motivaram o governo brasileiro a lançar a candidatura do espaço como Patri-

mônio Mundial já em 1996, porém ela só se concretizou em 2016.  

A justificativa dada pela UNESCO ao aceitar inscrição do Sítio mineiro na Lista 

do Patrimônio Mundial está no fato de ele representar “uma obra-prima do gênio cria-

tivo humano” (IPHAN, 2020?), que contém a “conjunção de várias formas de expres-

são artística num todo integrado”, e é considerado “de grande significado para as ge-

rações presentes e futuras da humanidade, apresentando-se como um marco vivo, 

saudável e autêntico na História da Arquitetura Mundial e nas histórias brasileiras e 

americanas” (IPHAN, 2016, p. 259). 

 

 Descrição da área protegida 

Localizado em Belo Horizonte/MG, o Conjunto Moderno da Pampulha (CMP) 

foi inscrito na Lista do Patrimônio Mundial, na categoria de Paisagem Cultural, no ano 

de 2016; é composto por quatro edificações “conectadas” por um espelho d’água ao 

longo da orla da Lagoa da Pampulha: i) o Cassino e seus jardins; ii) a Casa do Baile; 

iii) o Iate Golfe Clube e; iv) a Igreja de São Francisco de Assis. Atualmente, três dos 

quatro imóveis supracitados mudaram suas funções originais, organizando-se da se-

guinte maneira: i) o Cassino como Museu de Arte da Pampulha (MAP); ii) a Casa do 

Baile como “Centro de Referência em Arquitetura, Urbanismo e Design” e; iii) o Iate 

Golfe Clube como Iate Tênis Clube. 

Para delimitação da área, foram levados em consideração alguns aspectos 

que caracterizam o conjunto: o espelho d’água (formado pela lagoa), as visadas ao 

longo do percurso, a urbanização da orla da lagoa, o relevo suave do terreno, o padrão 

horizontal, as baixas densidades e o predomínio de residências unifamiliares (IPHAN, 

2016). Além do complexo de edificações e parte da lagoa da Pampulha, que formam 

a zona núcleo (core zone), há ainda uma outra, denominada de zona de 
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amortecimento (buffer zone), caracterizando-se por um perímetro que envolve o con-

junto, que abrange as áreas residenciais e urbanizadas de seu entorno e que foi divi-

dida em outras seis subzonas, cujas áreas totais são de 139 ha e 1.128 ha, respecti-

vamente, conforme ilustrado na Figura 10. 

 

Figura 10 - Mapa do Conjunto Moderno da Pampulha, incluindo zona núcleo e os 4 (quatro) edifícios 
e zona de amortecimento, dividida em 6 (seis) subzonas 

 
Fonte: IPHAN (2016), adaptado pela autora. 
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As edificações inscritas datam da década de 1940 e formam um conjunto in-

tegrado de “expressões artísticas” (CARSALADE; MORAIS, 2014, p.12) refletidos nos 

edifícios projetados por Oscar Niemeyer, nos jardins de Burle Marx, e nas artes plás-

ticas produzidas por artistas renomados, tais como Cândido Portinari. 

Uma das principais qualidades do Conjunto Moderno da Pampulha é o fato de 

não se constituir em uma paisagem separada da cidade, mas integrada à sua circun-

vizinhança, proporcionando a fruição de sua orla para quem ali passa. Muito disso se 

deve à Avenida Octacílio Negrão de Lima, que margeia a lagoa como um todo e inter-

rompida uma única vez pela Av. Dom Pedro I (acima da barragem); o caminho conduz 

o transeunte por todo o percurso do Conjunto Moderno da Pampulha, seja pela via, 

pelo calçadão ou pela ciclovia. Essa percepção também é observada em relação aos 

edifícios e residências que se acomodam à paisagem e não se sobressaem naquele 

contexto; isso é reforçado pela vegetação majoritariamente rasteira ou arbustiva, e as 

grandes árvores racionalmente distribuídas, que tem o objetivo de proporcionar a per-

meabilidade visual de grande parte do parque. A única edificação que parece não se 

adequar a essa descrição é o Iate Tênis Clube, isso porque possui grades e muros 

que impedem o acesso público. 

4.1.1.1 Zona núcleo (core zone) 

A zona núcleo é a área de proteção principal do CMP, nela estão contidas as 

quatro edificações interligadas pelo espelho d’água, que motivaram a inscrição do Sí-

tio na Lista do Patrimônio Mundial, conforme descritas a seguir. 

 

Edifício do Cassino – Museu de arte da Pampulha (MAP) 

 

Inaugurado em 1943, o Cassino foi o primeiro edifício concebido para o Con-

junto Moderno da Pampulha; seu principal objetivo era a atração de visitantes das 

camadas mais elitizadas da cidade, em uma época em que os jogos de azar eram 

permitidos no Brasil. Com o governo brasileiro tornando o jogo ilegal, em 1957, o imó-

vel foi transformado no Museu de Arte da Pampulha (MAP), sob administração da 

Fundação Municipal de Cultura.  

A estrutura está localizada em uma “península” em aclive, ao final do percurso 

do CMP, em que rampas ornamentadas pelos jardins de Burle-Marx conduzem o 
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visitante à entrada do edifício, onde se encontra a suntuosa escultura de Augusto 

Zamoyski, conforme pode-se observar nas Figuras 11 a 14. 

 

Figura 11 - Vista do Cassino a partir da lagoa Figura 12 - Vista do acesso ao Cassino 

  
Fonte: IPHAN (2016, p. 79). Fonte: IEPHA-MG (2014, p. 194). 

 

O Cassino se destaca por apresentar uma composição que traduz todos os 

preceitos do modernismo corbusiano7, em que três volumes se interceptam formando 

uma única construção, que dependendo da posição do observador oferece perspecti-

vas tão diversas que parecem não pertencer ao mesmo edifício. Nele se observa o 

amplo uso do concreto armado e das vedações em alvenaria e vidro, apoiados em 

uma estrutura independente, que propicia a fruição do espaço, além disso, elementos 

como o brise soleil e a marquise curvada, contribuem para a identidade moderna do 

edifício. 

 

Figura 13 - Vista lateral Figura 14 - Detalhe do acesso ao edifício 

  
Fonte: ARCHDAILY (2017). Fonte: ARCHDAILY (2017). 

_______________  
 

7  Termo que se refere ao suíço Charles Edouard Jeanneret, conhecido como Le Corbusier, ar-
quiteto renomado, autor do manifesto denominado de Vers une Architecture (Por uma arquite-
tura), que ditou os princípios modernistas utilizados por arquitetos do início do século XX. No 
Brasil, foi influência nas criações de Oscar Niemeyer e Lúcio Costa, dentre outros. 
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Casa do Baile – Centro de Referência em Arquitetura, Urbanismo e Design 

 

A casa do Baile está implantada em uma ilha artificial dentro do Conjunto Mo-

derno da Pampulha e, ao contrário do Cassino, foi concebida para atingir as classes 

mais populares de Belo Horizonte. Sua arquitetura se destaca por utilizar linhas mais 

orgânicas por meio das quais o edifício, em formato circular, liga-se harmoniosamente 

à marquise que conduz o visitante ao acesso da construção. Vide Figuras 15 e 16. 

Após restauração ocorrida em 2002, o edifício passou a funcionar como Cen-

tro de Referência em Arquitetura, Urbanismo e Design, cuja administração pertence 

também à Fundação Municipal de Cultura.  

 

Figura 15 - Vista aérea da Casa do Baile Figura 16 - Marquise do acesso à Casa do Baile 

  
Fonte: IPHAN (2016, p. 97). Fonte: BELO HORIZONTE (2005c). 

  

 

Iate Golfe Clube – Iate Tênis Clube (ITC-BH) 

 

O projeto deste edifício foi concebido para o desporto e lazer da população. 

As principais modalidades a que se destinou, originalmente, eram golfe e esportes 

náuticos, em especial o iatismo. O campo de golfe, contudo, nunca chegou a ser con-

cluído, e seu espaço foi reaproveitado para comportar o funcionamento de um zooló-

gico municipal. 
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Figura 5 - Imagem aérea do  
Complexo do Iate Tênis Clube 

Figura 6 - Imagem interna do  
edifício principal do Iate Tênis Clube 

  
Fonte: IPHAN (2016, p. 107). Fonte: IPHAN (2016, p. 108). 

 

O Clube é a única edificação do conjunto concedida à iniciativa privada, que 

no ano de 1961 o transformou em um espaço para a prática de Tênis. O projeto do 

edifício principal do clube foi inspirado no desenho de uma embarcação, e se diferen-

cia dos demais pelo telhado em formato de “borboleta”, “solução de cobertura em que 

os dois planos (águas) convergem em seu interior, captando água da chuva por meio 

de uma calha central” (IPHAN, 2015, p. 107); essa cobertura teve origem no projeto 

da Maison Errazuriz, idealizada por Le Corbusier, mas que nunca foi construída por 

ele. 

 

Figura 7 - Projeto de Le Corbusier para Maison Errazuriz, corte mostrando o telhado “borboleta” 

 
Fonte: FONDATION LE CORBUSIER (1930). 

 

O edifício, em semelhança aos demais, segue os princípios modernistas acla-

mados por Le Corbusier: está apoiado sobre pilotis, afastados da fachada — a fim de 

trazer leveza ao edifício —, e as faces externas são revestidas em granito. Outras 

soluções que remetem à estética modernista são as “rampas, vidraças, brises-soleil e 

‘janelas em fita’” (IPHAN, 2016, p. 105). A edificação é constante alvo de polêmicas 

devido à construção de um anexo que não compõe a concepção original do complexo. 
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Figura 8 - Vista da edificação principal do  
Iate Clube a partir da lagoa (década de 1940) 

Figura 9 - Vista da edificação principal do  
Iate Clube a partir da lagoa (atualizada) 

  
Fonte: IPHAN (2016, p. 107). Fonte: IPHAN (2016, p. 107). 

 

 

Igreja de São Francisco de Assis 

 

Esse monumento é considerado o principal edifício do Sítio protegido; suas 

curvas são reconhecidas como elementos que fazem parte da identidade visual de 

Belo Horizonte — fato corroborado pelo seu tombamento precoce, em nível federal, 

pelo IPHAN, já no ano de 1947, muito antes do complexo como um todo.  

A igreja dedicada a São Francisco de Assis exibe, com sua solução arquite-
tônica inventiva e original, várias associações possíveis: a estrutura com a 
arquitetura, a arquitetura com as artes plásticas e o movimento moderno com 
o barroco mineiro (IPHAN, 2016, p. 113).  

Para o historiador de arquitetura, Yves Bruand (1981, p. 112), a Igreja é indis-

cutivelmente a obra-prima do Conjunto, pois se diferencia expressivamente dos de-

mais volumes, na qual “a habitual estrutura independente, constituída por lajes de 

concreto armado apoiadas em pilares, cedeu lugar a abóbadas parabólicas autopor-

tantes”. 

Além da plástica da igreja, que por si só já é um elemento de vanguarda, fa-

zem parte da composição os jardins de Burle Marx, o painel de azulejos de Cândido 

Portinari, e, ainda, a praça Dino Barbieri adjacente à Igreja. O bem está implantado 

em uma península, e seu acesso está voltado propositadamente para o lago, em vir-

tude do sol nascente. 
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Figura 10 - Vista da Igreja de São Francisco  
a partir da lagoa 

Figura 11 - Vista aérea da Praça  
Dino Barbieri, anexa à Igreja 

 

 
Fonte: IPHAN, 2016, p. 115. 

Figura 12 - Vista posterior da Igreja, com  
destaque para o painel de Cândido Portinari 

 
Fonte: IPHAN, 2016, p. 112. Fonte: ARCHTRENDS, 2019. 

 

4.1.1.2 Zona de amortecimento 

A zona de amortecimento é constituída pela área remanescente da zona nú-

cleo, que inclui o restante da lagoa e o entorno imediatamente circundante ao Con-

junto Moderno da Pampulha, abrangendo os bairros e regiões que a margeiam. Além 

do zoneamento especial proposto para esta área, existe um dispositivo de proteção 

que abarca as Áreas de Diretrizes Especiais de Planejamento (ADE), previstas inici-

almente pela Lei municipal n. 7.166, de 27/08/1996 (revogada), cujos parâmetros ur-

banísticos deveriam ser mais restritivos, de acordo com o interesse de proteção am-

biental e do patrimônio cultural. A regional Pampulha possui duas ADEs em sua zona 

de amortecimento: ADE Bacia da Pampulha e ADE da Pampulha — ambas regula-

mentadas por meio da Lei municipal n.. 9.037, de 14/01/2005 (BELO HORIZONTE, 
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2005a) e pelo Decreto Municipal n. 12.015, de 05/04/2005 (BELO HORIZONTE, 

2005b). Entretanto, o Plano Diretor, aprovado pela Lei n. 11.181, de 08/08/2019 

(BELO HORIZONTE, 2019a), revogou todas essas legislações e alterou o perímetro 

das duas ADEs. 

Além das ADEs, a zona de amortecimento foi dividida em subzonas, delimita-

das para facilitar a gestão do Conjunto Moderno da Pampulha e subsidiar a aplicação 

das estratégias previstas no Plano de Gestão para controle e ocupação da área. Essa 

divisão em 6 (seis) subzonas contribuiu para caracterizar o CMP adequadamente ao 

longo dos anos; são elas: 

a) Subzona 1: contempla a orla e o remanescente do espelho d’água não con-

tido na zona protegida principal (core zone), onde podem ser observadas 

diferenças morfológicas e paisagísticas. Funciona como uma área de “ma-

nejo de mitigação dos impactos causados pelos efeitos negativos da urba-

nização à montante da Bacia da Pampulha” (IPHAN, 2016, p. 43, trad. N.). 

Atua também como uma zona de controle em que está localizada a Funda-

ção Zoobotânica, onde está contido o jardim zoológico de Belo Horizonte. 

b) Subzona 2: corresponde ao bairro São Luís, para o qual Juscelino Kubits-

chek planejou a implantação de um bairro que atendesse às elites locais, 

usando para isso os princípios das “cidades jardim” da Europa, cujos lotes 

eram de 1.000 m² (mil metros quadrados). Os parâmetros urbanísticos do 

local privilegiam baixas densidades, com paisagem, ocupação e permeabi-

lidade do solo controladas. Há ainda dois espaços públicos que possuem 

diretrizes especiais de controle, a Praça Alberto Dalva Simão e as calçadas 

da margem oposta à lagoa (IPHAN, 2016). 

c) Subzona 3: abrange grandes equipamentos de lazer e esporte, como o Mi-

neirão (Estádio Governador Magalhães Pinto), o Mineirinho (Estádio Jorna-

lista Felipe Drummond) e o Centro Esportivo Universitário (CEU), além do 

Parque Guanabara, fundado em meados de 1950. Esses locais consolidam 

a vocação da área, destinada a abrigar um polo de lazer e turismo, e con-

sequentemente contribuindo para impedir o avanço de ocupações de alta 

densidade e preservando o plano original da região.  

d) Subzona 4: composta pelo bairro Bandeirantes, que possui parâmetros se-

melhantes aos do bairro São Luís; passou a ser ocupado somente a partir 
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da década de 1970 e exclusivamente por espaços públicos de ocupação 

controlada, como a Praça Dino Barbieri (nas proximidades da Praça da 

Igreja de São Francisco) e as imediações da Residência Kubitschek.  

e) Subzona 5: corresponde ao bairro Braúnas e sua circunvizinhança, onde 

predominam grandes áreas sem subdivisões, com características rurais; é, 

portanto, uma área composta por poucas ocupações de baixa densidade. 

Está prevista como uma zona de controle ambiental e da paisagem. 

f) Subzona 6: limitada pela Av. Portugal e quadras adjacentes; localiza-se em 

um ponto mais alto e abriga atividades mais voltadas ao comércio. Sua 

ocupação deve ser controlada tanto em relação à qualidade das edificações 

— que ficam em destaque devido ao aclive do terreno — como na circun-

vizinhança do Cassino. 

 

 Declaração do Valor Universal Excepcional 

Segundo consta no Dossiê de candidatura (IPHAN, 2016, p. 258, trad. N.): 

O Conjunto Moderno da Pampulha (Belo Horizonte, Brasil) simboliza um ca-
pítulo importante na história mundial da arquitetura moderna. Representou e 
ainda representa uma nova síntese, nas Américas, dos preceitos da nova ar-
quitetura e dos novos modos de viver, anunciados a partir das primeiras dé-
cadas do século XX. Evidencia, em sua materialidade, a interação universal 
que resultou em apropriações privadas de um diálogo intercultural, fundindo 
tradições e valores locais a tendências universais e, em troca, influenciando 
e mudando o curso dessas tendências em todo o mundo. 

Após a crise de 1929, em um contexto pós-guerras, as nações da América 

Latina precisaram ressignificar suas identidades, distanciando-se dos modos e da cul-

tura de seus colonizadores. No Brasil, a construção do Conjunto da Pampulha foi pio-

neira nessa composição de uma nova personalidade, que se traduziu na integração 

dos edifícios, de estética modernista “à brasileira”, com a paisagem circundante e a 

Lagoa que dá nome ao referido patrimônio (IPHAN, 2016).  

Apesar de ter suas bases nos preceitos de Le Corbusier, a obra apresenta 

linguagem própria, seja no uso do concreto armado em curvas, nas obras de arte que 

remetem ao barroco mineiro ou, ainda, no plano urbanístico da região, inspirado nas 
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“cidades-jardim” da Europa. Essa soma de elementos passou a ser denominada de 

“síntese das artes”, estilo em que o Brasil foi precursor, servindo de referência tanto 

para cidades dentro de seu próprio território como para outros países. Isso proporcio-

nou prestígio internacional ao Brasil, e consolidou o CMP como um marco perante a 

humanidade.  

A fim de corroborar com essa argumentação e justificar a inscrição do Con-

junto Moderno da Pampulha na Lista do Patrimônio Mundial, foram selecionados três 

dos critérios estabelecidos pela UNESCO (ver Quadro 1) para serem aprofundados, 

são eles: (i) representar uma obra-prima do gênio criativo humano; (ii) ser a manifes-

tação de um intercâmbio importante de valores humanos, ao longo de um período de 

tempo ou dentro de uma área cultural do mundo, sobre os desenvolvimentos em ar-

quitetura ou tecnologia, artes monumentais, planejamento urbano ou paisagismo; (iv) 

ser um exemplo notável de um tipo de edifício, conjunto arquitetônico ou tecnológico 

ou paisagem que ilustra uma etapa significativa da história humana 

 

4.1.2.1 Critério (i) - “Representar uma obra-prima do gênio criativo humano” 

Tomado como “síntese das artes”, o Conjunto Moderno da Pampulha reúne 

diferentes formas de expressão artística, integrando a arquitetura modernista de Os-

car Niemeyer, os jardins de Roberto Burle Marx e as esculturas, azulejos, painéis etc., 

de Cândido Portinari, Alfredo Ceschiati, Alfredo Volpi, Paulo Werneck, José Alves Pe-

drosa e Augusto Zamoyski, dentre outros nomes reconhecidos dentro da cultura bra-

sileira. O CMP caracteriza-se fortemente por conseguir integrar todas essas obras 

formando uma unidade que se destaca no contexto regional em que se insere, e pos-

sui caráter inovador, “com diversas influências na arquitetura nacional, como em Bra-

sília, e internacional, como a Catedral de Ronchamp, a Ópera de Sydney, entre ou-

tras.” (IPHAN, 2016, p. 261, trad. N.). 
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4.1.2.2 Critério (ii) – “Ser a manifestação de um intercâmbio considerável de valores 

humanos [...]” 

Neste quesito, o Conjunto Moderno da Pampulha se destaca pelo fato de re-

presentar a “própria afirmação de identidades nacionais na América Latina”, cujas na-

ções tornaram-se independentes fazendo com que buscassem “fortemente construir 

(e encontrar) suas próprias personalidades distintas dos países europeus que as ori-

entaram” (IPHAN, 2016, p. 261, trad. N.). 

Além de ser um referencial histórico-cultural, as edificações modernistas, 

ainda que dentro dos padrões da estética de Le Corbusier, representaram a vontade 

brasileira de se desprender do modelo europeu, cuja arquitetura era predominante-

mente eclética. Além disso, havia a vontade de desafiar o funcionalismo pragmático e 

opor-se aos modelos de jardins franceses e ingleses. Procurou-se, pois, produzir uma 

paisagem adequada ao clima tropical e à realidade nacional, utilizando-se de novas 

possibilidades tecnológicas, como o concreto armado em curva ou, ainda, privilegi-

ando a utilização de espécies vegetais e materiais locais. 

Esse movimento projetou o país como precursor de tal inovação, influenci-

ando profissionais e gerando debates e desdobramentos em diversas partes do globo, 

como Europa, América do Norte e América Latina. 

 

4.1.2.3 Critério (iv) - “Ser um exemplo notável de um tipo de edifício, conjunto arqui-

tetônico ou tecnológico ou paisagem [...]” 

Segundo afirma o Dossiê de candidatura do Conjunto Moderno da Pampulha 

(IPHAN, 2016, p. 262):  

O momento histórico pelo qual as Américas passaram no período de prepa-
ração para a obra da Pampulha é marcado pela libertação dos países do do-
mínio colonial (século 19), pela constituição de suas jovens repúblicas e pela 
substituição de suas relações internas de produção, provocada pela crise de 
1929, que resultou em um incipiente processo de urbanização e, com ela, 
maior inserção das massas na formação do sentimento de nação, permitindo 
a busca pela autonomia criativa e cultural, impulsionada pelas amplas opor-
tunidades que o território livre proporcionava para seus artistas. 
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Nesse contexto, o Brasil passava por um momento político em que precisava 

se projetar como um exemplo de modernidade e inovação; foi Juscelino Kubitschek 

que acabou colocando o plano em prática, primeiro na Pampulha, como prefeito da 

capital mineira e, posteriormente, como presidente do Brasil. Valendo-se de sua ex-

periência em Belo Horizonte, replicou os conceitos do Conjunto Moderno da Pampulha 

na construção de Brasília, cujo projeto foi encabeçado por Lúcio Costa e por Oscar 

Niemeyer. 

Assim, esse período ficou marcado como o início da mudança nos rumos da 

arquitetura e da paisagem do Brasil, refletido em um “conjunto homogêneo e integrado 

com a natureza local e a paisagem circundante”. Na arquitetura, tirou-se proveito da 

inovação trazida pela utilização “plástica” do concreto, “adequada à fase de industria-

lização do hemisfério sul”; no paisagismo, utilizou-se a flora local e a composição ar-

tística dos jardins de Burle-Marx e a “valorização do espaço público e da paisagem 

pré-existente” (IPHAN, 2016, p. 263, trad. N.). 

 

 Declaração de Integridade 

Segundo consta no Dossiê de candidatura do CMP (IPHAN, 2016, p. 265, 

trad. N.):  

O Conjunto Moderno da Pampulha está completo e intacto em todas as suas 
potencialidades como circuito urbano integrado por jardins e edifícios em 
grande harmonia com a paisagem local. Completa por possuir todos os ele-
mentos necessários para exprimir os valores universais. 

Dada a afirmação do Dossiê, tanto os edifícios como os demais elementos 

que compõem o Conjunto estão “intactos”, e as mudanças feitas no complexo desde 

sua inauguração, em 1943, foram “principalmente relacionadas à paisagem e reversí-

veis” (IPHAN, 2016, p. 265, trad. N.).  

De mesmo modo, afirma-se que “apesar dos problemas naturais relativos à 

ação do tempo e da urbanização, do ponto de vista da gestão, o bem está sob controle 

ou com melhorias previsão para este controle” (IPHAN, 2016, p. 265, trad. N.). Por 

isso, a integridade, tanto do CMP como de seu entorno (zona de amortecimento), está 
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garantida, uma vez que todos os entes das três esferas de proteção atuam de forma 

satisfatória sobre o bem, seja por meio de legislações ou de atividades de manutenção 

recorrentes (IPHAN, 2016). 

 

 Declaração de Autenticidade 

A declaração de autenticidade do Conjunto Moderno da Pampulha é bem su-

cinta e manifesta, dentre outras coisas, o seguinte (IPHAN, 2016, p. 264, trad. N.): 

As transformações urbanas ocorridas no entorno do Conjunto Moderno da 
Pampulha desde a época de sua construção vieram conforme planejado en-
tão e não impactam negativamente na percepção e preservação do Conjunto. 
Graças também aos contínuos esforços de manutenção ambiental da lagoa, 
reiterados nos sucessivos regulamentos de ordenamento do território e nas 
orientações para a preservação dos entes patrimoniais do país, a situação 
geral da envolvente é boa, com tendência para melhorias. 

Ainda segundo a declaração, o bem está bem caracterizado e possui singula-

ridade, afirmando-se como uma referência tanto quanto à identidade da população 

belo-horizontina como perante outros países da América Latina. O documento tam-

bém afirma que, ao longo dos anos, as alterações urbanas no entorno do CMP sempre 

estiveram dentro do planejado para o local, de modo que “não impactam negativa-

mente na percepção e preservação do Conjunto” (IPHAN, 2016, p. 264). 

 

 Detalhamento do Plano de Gestão 

A gestão do Conjunto Moderno da Pampulha é compartilhada entre as três 

esferas do governo brasileiro, a saber: federal, por meio do IPHAN; estadual, pela 

IEPHA-MG (Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais); e 

municipal, via CDPCM-BH (Conselho Deliberativo do Cultural do Município de Belo 

Horizonte). Segundo consta no plano, “o território que compõe a Zona Núcleo e sua 

Zona de Amortecimento é administrado, na esfera pública, prioritariamente por órgãos 

de caráter municipal, ainda que órgãos estaduais e federais tenham jurisdição sobre 

a área” (IPHAN, 2016, p.336, trad. N., grifo nosso). 
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Apesar de estar claro o posicionamento municipal em relação à gestão do 

Sítio, algumas informações encontradas no plano dão conta de que há dificuldades 

na articulação entre as três esferas envolvidas na preservação do conjunto; isso, in-

clusive, parece interferir na maneira como a população enxerga o Conjunto Moderno 

da Pampulha. Conforme afirmado no Dossiê de candidatura do CMP (IPHAN, 2016, 

p. 343, trad. N., grifos nossos):  

a grande quantidade de agências responsáveis por políticas e ações setoriais 
que atuam na Zona Núcleo e na Zona Tampão apresenta um risco potencial 
de desinformação e resultante fragmentação da tomada de decisão, o que 
muitas vezes pode causar ações desarticuladas no território. Portanto, o 
Plano de Gestão apresentado no item 5.e, foi desenvolvido a partir da neces-
sidade de estabelecer um arranjo institucional capaz de promover a gestão 
compartilhada e integrada dessas ações e implementar uma instância com 
capacidade de articulação e coordenação das diversas atividades que englo-
bam a Zona Central e a Zona de Amortecimento. 

O arranjo institucional criado para administração do bem corrobora com essa 

situação de desalinho entre as ações das diferentes esferas de poder, visto que foi 

constituído por duas instâncias que, dentre outros objetivos, tinham por incumbência 

a articulação entre as agências sob suas estruturas:  

a) o Comitê Gestor do Conjunto Moderno da Pampulha Patrimônio Mundial, 

sob comando do IPHAN, encarregado da coordenação geral “articulando 

órgãos entre as três esferas de governo” (IPHAN, 2016, p. 350), e; 

b) a Diretoria do Conjunto Moderno da Pampulha, organização vinculada à 

Fundação Municipal de Cultura de Belo Horizonte, responsável pela “coor-

denação executiva da gestão integrada” do bem em “âmbito municipal”, 

tendo a “função técnica e administrativa de articulação institucional e as-

sessoria ao Comitê Gestor” (IPHAN, 2016, p. 354). 

Nesse aspecto, é oportuno salientar o quanto que as ações conjuntas e ali-

nhadas em suas funções e objetivos são importantes na administração pública, em 

questões de governança, como afirma (KISSLER; HEIDEMANN, 2006, p. 495):  

A capacidade estratégica decorrente do desenvolvimento de confiança pode, 
também, ser ilustrada com uma analogia. As redes de atores são feitas de 
fios e nós. Assim, os fios representam as expectativas, objetivos e demandas 
em relação à atuação dos atores, e os nós representam os próprios atores e 
suas ações conjuntas. Juntos, eles constituem a estrutura de uma rede. A 
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rede tem a função de reunir atores com interesses parcialmente diferenciados 
e parcialmente conflitantes, viabilizando seu trabalho conjunto. 

Do mesmo modo, para o processo de gestão, administração e monitoramento 

de um patrimônio, ações desse tipo parecem ser ainda mais necessárias. De acordo 

com Yamawaki (2011, p. 87), “no que se refere à gestão do patrimônio, evidencia-se 

a necessidade de ações conjuntas entre as diferentes esferas de governo para uma 

proteção mais efetiva”. 

A despeito do que consta no Dossiê de candidatura do CMP, é necessário 

acrescentar que ambas as instituições citadas sofreram alterações recentes em suas 

estruturas. O Comitê Gestor, criado pela Portaria n. 340, de 07/08/2015 (IPHAN, 

2015), originalmente composto por 26 (vinte e seis) membros efetivos e 26 (vinte e 

seis) suplentes, teve modificação em seu organograma com a promulgação da Porta-

ria n. 88, de 19/03/2018 — que alterou esse número para 14 (quatorze) membros 

efetivos e 14 (quatorze) suplentes, contendo representantes do poder público, da ini-

ciativa privada e de organizações não governamentais convidadas pelo comitê.  

Já a Diretoria do Conjunto Moderno da Pampulha, originária do Decreto mu-

nicipal de Belo Horizonte n. 16.196, de 07/01/2016 (BELO HORIZONTE, 2016), era 

composta pelas seguintes subdivisões: o Departamento de Articulação; o Departa-

mento do Museu de Arte da Pampulha (edifício do Cassino); o Centro de Referência 

de Arquitetura, Urbanismo e Design (Casa do Baile), e; o Museu Casa Kubitschek 

(que não faz parte do conjunto inscrito na LPM, da UNESCO). 

Com a promulgação do Decreto n. 17.140 de 11/07/19 (BELO HORIZONTE, 

2019b, Art. 5º), essa estrutura foi incorporada pela Diretoria de Patrimônio Cultural e 

Arquivo Público (DPCA) — passando a atuar como Gerência do Conjunto Moderno 

da Pampulha —, e pela Diretoria de Museus — que, sob a Gerência de Museus e 

Centros de Referência, assumiu o comando do Centro de Referência de Arquitetura, 

Urbanismo e Design, e do Museu Casa Kubitschek. O Departamento de articulação, 

por sua vez, deixou de constar nesse arranjo.  

O ordenamento territorial está disposto no Plano Diretor Municipal, instituído 

pela Lei municipal n. 7.166, de 27/08/1996 (BELO HORIZONTE, 1996). No Plano de 

Gestão do ativo consta que a última revisão do Plano Diretor teria ocorrido em 2010, 

sob a Lei municipal n. 9.959, de 20/07/2010 (BELO HORIZONTE, 2010). Com base 
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nessa versão do documento, o Dossiê descreve o zoneamento da regional da Pam-

pulha, da seguinte maneira: 

A maioria dos blocos foi delimitada como Zona de Proteção 2 - ZP-2; os clu-
bes e demais fazendas que ocupam grandes áreas, como Zona de Proteção 
1 - ZP-1; os parques municipais, como Zona de Preservação Ambiental - 
ZPAM. Os blocos ao norte da Avenida Portugal têm zoneamento mais per-
missivo: Zona de Densidade Restrita 2 - ZAR-2 e Zona de Densidade Prefe-
rencial - ZAP, assim como os blocos do bairro de São José, que pertencem à 
Zona de Densidade Restrita 1 - ZAR 1 (IPHAN, 2016, p. 328). 

Porém, o Plano Diretor foi atualizado em 2019, pela promulgação da Lei Mu-

nicipal n. 11.181/19 (BELO HORIZONTE, 2019a), redefinindo os perímetros de todas 

as zonas, extinguindo muitas e criando outras.  

Segundo consta no Dossiê, o Plano de Gestão é norteado pelos princípios de 

sustentabilidade, equilibrando desenvolvimento econômico, preservação do patrimô-

nio e do meio ambiente, de modo a garantir as características que compõem o Valor 

Universal Excepcional do Conjunto. Seu principal objetivo é “assegurar a compatibili-

zação entre os objetivos de valorização da atividade econômica, turística e cultural da 

região, traduzidos em metas do Planejamento Estratégico do Município de Belo Hori-

zonte” (IPHAN, 2016, p. 348). Para efetuar a gestão compartilhada do conjunto foram 

estabelecidas três dimensões de proteção, são elas: 

a) Dimensão Normativa: composta pelas legislações, normas e descrição de 

procedimentos administrativos necessários à conservação do Valor Univer-

sal Excepcional; 

b) Dimensão operacional: corresponde à estratégia de gestão compartilhada, 

com base nas normativas, essa dimensão contempla ações de fiscalização, 

regularização, conservação e promoção do Conjunto Moderno da Pampu-

lha;  

c) Dimensão avaliativa: que trata da mensuração, por meio de indicadores 

(detalhados no monitoramento), dos resultados das estratégias estabeleci-

das no Programa de gestão integrada do Conjunto Moderno da Pampulha. 

Todas as informações descritas no Dossiê para inscrição do Conjunto Mo-

derno da Pampulha na Lista do Patrimônio Mundial, seguiram uma tramitação docu-

mental detalhada no Quadro 3. 
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Quadro 3 - Fluxo explicativo dos documentos referentes à inscrição do  
Conjunto Moderno da Pampulha, em ordem cronológica. 

ANO 
NOME DO  

DOCUMENTO 
DESCRIÇÃO 

2016 

Nomination file 1493 (part 
1 - 1,451 MB); 

Nomination file 1493 (part 
2 - 375 MB) 

Arquivos contendo o Dossiê de candidatura do Sítio denominado de 
“Pampulha Modern Ensemble”. Ambos apresentam versões do mesmo 
documento, entretanto, o primeiro contém informações erradas, que são 
corrigidas no segundo documento. 

2016 
Advisory Body Evaluation 

(ICOMOS) 

Parecer Técnico do órgão Consultivo – ICOMOS (2016) – Após missão 
de avaliação técnica realizada pelo ICOMOS, entre os dias de 27 de se-
tembro e 2 de outubro de 2015, no Brasil, foram solicitados esclareci-
mentos e informações adicionais sobre “mapas, gestão do lago, desen-
volvimento histórico da propriedade, restauração de edifícios e paisa-
gem e do aeroporto”. O Estado brasileiro revisou o Dossiê e, além de 
acrescentar as informações pedidas, inclui detalhes sobre reformas e 
intervenções para o Sítio. 

2016 
Maps: Pampulha Modern 

Ensemble - map of the ins-
cribed property. 

Mapa da área inscrita contendo as limitantes do Sítio e da zona de amor-
tecimento (buffer zone), referentes à Paisagem inscrita. 

2016 

40COM 8B.33 - Examina-
tion of nominations of cul-

tural properties to the 
World Heritage List 

Trata-se de documento de inscrição do Sítio na Lista do Patrimônio 
Mundial, com ressalvas. Recomendou, principalmente, que o Estado 
Parte implementasse e redigisse projetos de intervenção e restauro de 
algumas unidades do CMP, além de soluções para melhoramento da 
qualidade da água do lago. Solicitou-se a devolução do Dossiê revisado 
até 1º dez. de 2017, para exame na 42ª sessão do Patrimônio Mundial, 
em 2018. 

2017 
State of conservation re-
port by the State Party 

Em atendimento às recomendações realizadas pelo Comitê na ocasião 
da inscrição do Sítio, o Brasil apresentou este relatório contendo respos-
tas àquelas solicitações. 

2018 
State of conservation re-

ports  

Tendo analisado o relatório enviado pelo Brasil sobre as demandas 
apontadas na ocasião da inscrição do Sítio, o WHC e o ICOMOS identi-
ficaram fatores que afetavam a propriedade em 2018, sendo que a prin-
cipal pendência era a revisão do Plano de Gestão apresentado no Dos-
siê, além disso solicitou que o Estado Parte desenvolvesse, com urgên-
cia, indicadores de monitoramento para garantir a efetiva gestão do 
Sítio, o prazo para cumprimento dessas solicitações foi firmado até 1º 
de dezembro de 2017, para exame na 42ª sessão do Patrimônio Mundial 
Comitê em 2018. 

2018 
42COM 7B.35 - Pampulha 
Modern Ensemble (Brazil) 

(C 1493) 

Após analisar o novo relatório de estado de conservação apresentado 
pelo Brasil, o Comitê solicita que o Estado Parte apresente um relatório 
atualizado sobre o estado de conservação do Sítio até 1º de dez. de 
2019, para exame em sua 44ª sessão em 2020. 

2019 
State of conservation re-
port by the State Party 

Em atendimento às recomendações realizadas pelo WHC e ICOMOS 
em seu relatório de estado de conservação de 2018, o Brasil apresentou 
este relatório, contendo respostas às novas solicitações, inclusive com 
os indicadores detalhados de monitoramento do Sítio. 

Fonte: UNESCO (2020c). 

 

4.1.5.1 Estado de conservação das edificações do Conjunto Moderno da Pampulha 

Antes de discorrer acerca das diretrizes de monitoramento, o Dossiê do CMP 

(IPHAN, 2016) apresentou tabelas com avaliações dos estados de conservação, vin-

culado à integridade do conjunto e de preservação, que denota aspectos ligados à 

autenticidade dos componentes da paisagem.   

https://whc.unesco.org/uploads/nominations/1493-1.pdf
https://whc.unesco.org/uploads/nominations/1493-1.pdf
https://whc.unesco.org/uploads/nominations/1493-2.pdf
https://whc.unesco.org/uploads/nominations/1493-2.pdf
https://whc.unesco.org/document/141604
https://whc.unesco.org/document/141604
https://whc.unesco.org/document/141604
https://whc.unesco.org/en/soc/3311
https://whc.unesco.org/en/soc/3311
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Cassino 

A maioria das variáveis e seus subitens foram consideradas em bom estado 

de conservação, algumas foram consideradas razoáveis e outras em mau estado; já 

em relação ao estado de preservação, a maioria dos itens permaneceram ou foram 

refeitos com base na concepção original do projeto, conforme Tabela 1. 

Tabela 1 - Cassino - Estado de conservação 
COBERTURA 

Padrão Estado de conservação Estado de preservação 

1.Laje de concreto impermeável Bom 
Manutenção original, impermeabi-
lização com nova tecnologia 

REVESTIMENTOS EXTERNOS 

Piso 

1. Pátio de pedra portuguesa Bom 
Refeito parcialmente como origi-
nal 

2. concreto intertravado do acesso 
frontal ao edifício 

Bom Nova tecnologia 

Paredes 

1. Azulejos Bom - razoável Manteve o original 

2. Granito Bom Manteve o original 

REVESTIMENTOS INTERNOS 

Piso   

1. Passarela em Parquet - rampa do 
mezanino. 

Bom - razoável Manteve o original 

2. Mármore amarelo de negrais. Sa-
lão principal 

Ruim Manteve o original 

3. Carpete - rampa, sala de exposição 
e auditório. 

Bom - razoável Refeito como original 

4. Vidro do auditório Bom - razoável Manteve o original 

5. Granito cinza - Espaço multiuso, 
refeitório, varanda ao ar livre. 

Razoável Manteve o original 

6. Cerâmica 
Espaços administrativos 

Ruim novo 

7. Tábuas de madeira 
Palco do auditório 

Ruim Refeito como original 

8. Mármore 
Banheiros 

Razoável novo 

Paredes 

1. Pintura Bom Refeito como original 

2. Alabastro - Salão principal Bom - razoável Manteve o original 

3. Espelho - Salão principal Razoável Manteve o original 

4. Madeira - auditório Razoável Manteve o original 

Detalhes especiais Detalhes em aço 
inoxidável em colunas e peitoris de 
janela 

Bom Manteve o original 

Teto 

1. Pintura Bom Refeito como original 

ESTRUTURAS DE METAL 

Padrão Estado de conservação Estado de preservação 

1. Ferro e vidro Ruim Manteve o original 

Fonte: IPHAN (2016, p. 272). 

 

Além do edifício do Cassino, foram analisadas as condições dos ativos inte-

grados a ele, ou seja, os elementos artísticos e paisagísticos que fazem parte da com-

posição da obra como um todo. Todas as variáveis foram consideradas em bom 
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estado de conservação, assim como os jardins de Burle Marx, cuja avaliação pode ser 

verificada na Tabela 2. Contudo, ressalta-se que não há informações sobre o estado 

de preservação dos ativos, exceto pelos jardins que se mantiveram originais. 

Tabela 2 - Cassino, ativos integrados - Estado de conservação 
ATIVOS INTEGRADOS 

Padrão Estado de conservação Estado de preservação 

Painel de azulejos  
Fachada posterior 
Cândido Portinari 

Bom - 

Painel de Azulejos - Batistério Cân-
dido Portinari 

Bom - 

Pinturas da Via Crucis 
Cândido Portinari 

Bom - 

JARDINS 

Autoria Estado de conservação Estado de preservação 

Burle Marx Bom Como original  

Fonte: Dossiê de candidatura do Conjunto Moderno da Pampulha (IPHAN, 2016, p.274). 

 

Casa do Baile 

Neste caso, todas as estruturas foram consideradas em bom estado de con-

servação, inclusive os jardins de Burle Marx; deve-se salientar que foram encontrados 

alguns materiais substituídos por outros novos, e outros foram mantidos ou refeitos 

conforme o original, conforme demonstra a Tabela 3. 

Tabela 3 - Casa do Baile - Estado de conservação 
COBERTURA 

Padrão Estado de conservação Estado de preservação 

1. Laje de concreto Bom Manteve o original 

REVESTIMENTOS EXTERNOS 

Piso 

1. pedra portuguesa Bom Remontado como original 

Paredes 

1. Azulejos Bom  Manteve o original 

REVESTIMENTOS INTERNOS 

Piso   

1. Parquet Salão Bom 
Manteve o original e refez as par-
tes parcialmente faltantes 

2. Porcelanato Cozinha Bom Novo  

3. Carpete Auditório Bom Novo 

4.Mármore Cafeteria, banheiros, gua-
rita 

Bom Novo 

Paredes 

1. Pintura Bom Refeito como original 

Teto 

1. Pintura Bom Novo forro de gesso 

ESTRUTURAS DE METAL   

Padrão   

1. Ferro e vidro Bom a razoável Manteve o original 

JARDINS   

Autoria Estado de conservação Estado de preservação 

Burle Marx Bom Remontado como original 

Fonte: IPHAN (2016, p.276). 
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Iate Golfe Clube (Iate Tênis Clube) 

Aqui, a maioria das variáveis foram consideradas em mau estado de conser-

vação, algumas foram consideradas razoáveis e poucas em bom estado. No tocante 

à preservação, o item que se destaca é a Laje (do telhado tipo “borboleta”), que teria 

sofrido descaracterização parcial — o que é indesejável, já que a cobertura é o prin-

cipal atributo que confere autenticidade à obra. Os demais itens foram mantidos, re-

feitos como o original ou substituídos por estruturas novas (Tabela 4).  

 

Tabela 4 - Iate Tênis Clube - Estado de conservação 

COBERTURA 

Padrão Estado de conservação Estado de preservação 

1. Laje de concreto 
(Calha central inclinada) 

Ruim 

Descaracterização parcial: novos 
elementos foram construídos para 
a cobertura visando resolver pro-
blemas de impermeabilização 

REVESTIMENTOS EXTERNOS 

Piso 

1. Pedra portuguesa cimentada Bom - razoável Refeito como original 

Paredes 

1. Azulejo decorativo Razoável, precisa de recomposição Manteve o original 

2. Pellets cinza Ruim, precisa de recomposição Manteve o original 

REVESTIMENTOS INTERNOS 

Piso   

1. Parquet, Salão Portinari Ruim, precisa de recomposição Manteve o original 

2. Granito – Balcão Bom Manteve o original 

3. Mármore branco – Banheiros Razoável Manteve o original 

4. Carpete – Boate Razoável Novo 

5. Cerâmica - Cozinhas e vestiários Ruim Novo 

Paredes 

1. Pintura Bom Refeito como original 

2. Azulejo Ruim Novo 

3. Lambrim Razoável Manteve o original 

Teto 

1. Pintura Bom Refeito como original 

ESTRUTURAS DE METAL 

Padrão Estado de conservação Estado de preservação 

1. Ferro e vidro Ruim Manteve o original 

Fonte: IPHAN (2016, p. 280). 

 

Os ativos integrados ao conjunto, que são pinturas de Portinari e de Burle 

Marx, estão em bom estado de conservação e foram restaurados; já os jardins de 

Burle Marx, foram considerados razoáveis. Quanto às novas intervenções feitas, jul-

gou-se não estarem em harmonia com a composição existente (ver Tabela 5). 
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Tabela 5 - Iate Tênis Clube, ativos integrados - Estado de conservação 
ATIVOS INTEGRADOS 

Padrão Estado de conservação Estado de preservação 

Pintura “O Esporte” - Burle Marx Bom Restaurado 

Quadro “O Palhaço” - Cândido Porti-
nari 

Bom Restaurado 

JARDINS 

Autoria Estado de conservação Estado de preservação 

Burle Marx Razoável 

A novidade são os registros do 
projeto original de Burle Marx, 
que, no entanto, nada têm a ver 
com o jardim atual existente  

Fonte: IPHAN (2016, p. 286). 

 

Igreja de São Francisco 

A maioria das variáveis foram consideradas em bom estado de conservação, 

algumas foram consideradas razoáveis, apenas uma recebeu a classificação de regu-

lar — a cobertura devido à perda de estanqueidade da vedação das juntas —, e outras 

estão em mau estado. Em se tratando do estado de preservação, quase todas as 

estruturas foram mantidas ou refeitas conforme o original, apenas o mármore do piso 

de acesso foi substituído por um novo (Tabela 6). 

 

Tabela 6 - Igreja de São Francisco - Estado de conservação 
COBERTURA 

Padrão Estado de conservação Estado de preservação 

1. Laje em cúpula de concreto forrada 
com pellets 

Regular - perda de estanquei-
dade  
da vedação das juntas 

Manutenção original, impermeabi-
lização com nova tecnologia 

REVESTIMENTOS EXTERNOS 

Piso 

1. Pedras portuguesas Bom 
Refeito parcialmente como origi-
nal 

2. Mármore preto e branco 
Sob a marquise de entrada 

Bom Nova tecnologia 

3. Vidro Bom  

REVESTIMENTOS INTERNOS 

Piso   

1. Parquet Secretaria, sacristia Razoável Manteve o original 

2. Mármore preto e branco, Nave. Bom Manteve o original 

3. Tábua de madeira, Circulação in-
terna. 

Bom Refeito como original 

4. Mármore branco, Banheiros Razoável Manteve o original 

Paredes 

1. Pintura Razoável Refeito como original 

2. Contraplacado de madeira Ruim - razoável Manteve o original 

3. Azulejos Ruim Manteve o original 

Teto 

1. Pintura sobre laje Bom Refeito como original 

2. Contraplacado de madeira Ruim - razoável  

ESTRUTURAS DE METAL 

Padrão 

1. Ferro e vidro Bom - razoável Manteve o original 

2. Brises em ferro e fibrocimento Bom Manteve o original 

Fonte: IPHAN (2016, p. 288). 
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Sobre os ativos integrados ao conjunto, que são os painéis, as pinturas, as 

esculturas, e o banco de azulejos — todos foram considerados em bom estado de 

conservação, tendo sido restauradas ou higienizadas. Já os jardins de Burle Marx, 

embora tivessem sido restaurados em 2005, foram considerados em mau estado, de-

vido à manutenção precária, à presença de plantas secas, aos equipamentos danifi-

cados e ao lixo acumulado (Tabela 7). 

 

Tabela 7 - Igreja de São Francisco, ativos integrados - Estado de conservação 
ATIVOS INTEGRADOS 

Padrão Estado de conservação Estado de preservação 

Painel de azulejos - Fachada poste-
rior - 
Cândido Portinari 

Bom Restaurado 

Painel de Azulejos - Batistério - Cân-
dido Portinari 

Bom Higienizado 

Pinturas da Via Crucis 
- Cândido Portinari 

Bom Restauradas 

Painel peletizado - Paulo Werneck Bom Restaurado 

Pintura mural - Cândido Portinari Bom Restaurada 

Batistério com relevo “Tentação de 
Eva” - Alfredo Ceschiatti 

Bom Higienizado 

Banco Pequeno com Azulejos Bom Higienizado 

JARDINS 

Autoria Estado de conservação Estado de preservação 

Burle Marx 

Nota ruim: a manutenção do jar-
dim é precária. Apresenta plan-
tas secas, tampa da caixa de 
junção quebrada e lixo nos jar-
dins. 

Novo, restaurado com adaptações 
em 2005 

 

Fonte: IPHAN (2016, p. 291). 

 

É importante ressaltar que, as informações acerca do estado de conservação 

e preservação, descritas acima, não foram atualizadas no ano de conclusão desta 

pesquisa, ou seja, apresentam defasagem de, pelo menos, 5 (cinco) anos em relação 

ao período atual. 

 

 

Lagoa 

A bacia hidrográfica se localiza entre os municípios de Belo Horizonte e Con-

tagem e possui 96 km². Devido à expansão urbana e a falta de saneamento básico 

nas regiões circundantes a ela, houve uma perda de 50% da área da lagoa e 20% do 

espelho d’água da zona núcleo — sem considerar, obviamente, a perda da qualidade 
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da água. Esses problemas se encontram, em sua maioria, na porção oeste do Con-

junto Moderno da Pampulha.  

Para tentar reverter os danos foi instituído, pela Lei Municipal n. 9.037 / 2005 

(BELO HORIZONTE, 2005a), o PROPAM – Programa de Recuperação e Desenvolvi-

mento Ambiental da Bacia da Pampulha. 

Este Programa tem como objetivo melhorar a qualidade ambiental da bacia 
da Lagoa da Pampulha, por meio da preservação de nascentes, despoluição 
das águas, melhoria das condições sanitárias e tratamento das áreas degra-
dadas e sob risco de erosão e inundações. Assim como revitalizar este im-
portante espaço de lazer, cultura e turismo (IPHAN, 2016, p. 301). 

Quanto aos fatores que afetam o conjunto, foram identificados os seguintes 

quesitos: desenvolvimento e pressões ambientais, visita responsável dentro dos locais 

de Patrimônio Mundial, e relativo número elevado de habitantes dentro do bem e em 

sua zona de amortecimento. 

Faz-se importante esclarecer, mais uma vez, que as descrições realizadas 

acerca do Plano de Gestão do conjunto estão também defasadas em relação ao pe-

ríodo atual; os levantamentos foram realizados entre 2014 e 2016, visando a inscrição 

do bem na Lista do Patrimônio Mundial. Ao observar o Quadro 3 (p. 107), já podem 

ser percebidos alguns problemas identificados pelo Centro do Patrimônio Mundial e 

pelo ICOMOS, que precisaram ser sanados nos anos posteriores à inscrição do Sítio 

na LPM.  

 

 Monitoramento 

Conforme apresentado no Dossiê de candidatura (IPHAN, 2016), o monitora-

mento para verificar o estado de conservação do Valor Universal Excepcional (VUE) 

deste Sítio deveria ser realizado com base nos indicadores chave relatados no Quadro 

4, a seguir. 
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Quadro 4 - Indicadores de Conservação do Valor Universal Excepcional da propriedade. 

VARIÁVEL INDICADOR PERIODICIDADE 
RESPONSABILIDADE 
PELA GERAÇÃO DOS 

DADOS 

1
. 

R
E

C
O

N
H

E
C

IM
E

N
T

O
 

P
Ú

B
L

IC
O

 D
A

  

P
R

O
P

R
IE

D
A

D
E

 Na cidade e região  
do Estado, no país e 
internacionalmente 

Quantidade de visitantes em mo-
numentos, listando turistas locais 
de outras partes do Estado, do 
Brasil e exterior 

Diária 

PBH / FMC (Conselho 
de Políticas Museológi-
cas) / Iate Clube e Ar-
quidiocese de Belo Ho-
rizonte Conjunto de  

monumentos 

Quantidade de pessoas que visi-
tam mais de um dos monumen-
tos no mesmo dia 

2
. 

C
O

N
D

IÇ
Õ

E
S

 D
E

 F
R

U
IÇ

Ã
O

 
D

O
S

 E
L

E
M

E
N

T
O

S
 Q

U
E

  

C
O

M
P

Ô
E

M
 A

 P
R

O
P

R
IE

D
A

D
E

 

Espelho d'água 
Índice de qualidade da água da 
lagoa da Pampulha 

Trimestral 
PBH / SMMA (Gestão 
de Monitoramento Am-
biental / PROPAM) 

Condições ambientais 
no calçadão e arredo-
res dos monumentos 
(poluição atmosférica 
e sonora, vibração) 

Passagem de tráfego no trecho 
do calçadão da Lagoa inserida na 
Zona Núcleo 

Trimestral PBH/BHTRANS 

3
. 

E
S

T
A

D
O

 D
E

  
C

O
N

S
E

R
V

A
Ç

Ã
O

 

D
O

S
 M

O
N

U
M

E
N

T
O

S
 

Edifícios e  
obras de arte Porcentagem de conservação uti-

lizando os dados do formulário 
existente para elaboração do Re-
latório Técnico de Avaliação 

Anual 

PBH / FMC / DIPC 
(Conselho Executivo do 
Patrimônio Cultural 
Mundial) 

Jardins Semestral 
PBH / FMC / DIPC 
(Conselho do Patrimô-
nio Cultural) 

4
. 

A
M

E
A

Ç
A

S
 À

 P
A

IS
A

G
E

M
 

Na vizinhança mais 
próxima aos  
monumentos 

Razão entre irregularidades autu-
adas e regularizadas em imóveis 
do entorno 

Semestral 
PBH / FMC / DIPC 
(Conselho do Patrimô-
nio Cultural) e SMARU 

Na zona de amorteci-
mento 

Quantidade de funcionários e gestores públicos,  
diretamente envolvidos com as atividades da Core zone e 
Zona de amortecimento, que participaram de palestras e 
cursos de capacitação e atualização de conhecimentos 
na área de conservação e gestão do patrimônio cultural 

Anual 
PBH / FMC (Conselho 
de Políticas Museológi-
cas) 

Fonte: IPHAN (2016, p.436, trad. N.). 

 

No entanto, esses indicadores foram reformulados por solicitação do Centro 

do Patrimônio Mundial, de acordo com o que consta no State of Conservation Report 

by the State Party (relatório do estado de conservação do Estado Parte) de 2019 

(IPHAN), conforme transcrito no Quadro 5. Note-se que as quatro variáveis principais 

permaneceram com a mesma nomenclatura, porém foram desmembradas em mais 

critérios. 
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Quadro 5 - Indicadores do estado de conservação da propriedade (revisado após solicitação da 
UNESCO). 

VARIÁVEL INDICADOR FREQUÊNCIA 
RESPONSABILIDADE 
PELA GERAÇÃO DOS 

DADOS 

1
. 

R
E

C
O

N
H

E
C

IM
E

N
T

O
 P

Ú
B

L
IC

O
  

D
A

 P
R

O
P

R
IE

D
A

D
E

 

Na cidade e região, 
no estado, no país e 
internacionalmente 

Quantidade de visitantes aos  
monumentos, discriminando turistas  
locais, turistas de outras partes do  
Estado, do Brasil e do exterior Anual PBH/FMC 

Grupo de  
monumentos 

Número de pessoas que visitam mais  
de um dos monumentos no mesmo dia 

Reconhecimento  
público da  
propriedade 

Número de eventos realizados na zona 
núcleo e na zona de amortecimento 

Anual 
PBH/SMPU 
BELOTUR Público estimado em eventos  

realizados na zona núcleo e na  
zona de amortecimento 

VUE - Valor  
Universal  
Excepcional 

Workshop / Metodologia de Grupo  
Focal Silvio Zancheti, com a  
participação de múltiplos agentes 

A cada 4 
anos 

PBH/FMC 

2
. 

C
O

N
D

IÇ
Õ

E
S

 D
E

 F
R

U
IÇ

Ã
O

  

D
O

S
 E

L
E

M
E

N
T

O
S

 Q
U

E
  

C
O

M
P

Ô
E

M
 A

 P
R

O
P

R
IE

D
A

D
E

 

Condições ambien-
tais do leito de água 

Índice de Qualidade da Água da Lagoa  
da Pampulha 

Trimestral 
PBH/ SMOBI 
SMMA 

Imóveis conectados à rede coletora de 
esgoto (economias reais - ER); imóveis 
que podem se conectar à rede coletora 
de esgoto existente (economias viáveis - 
FE) e imóveis que não possuem rede  
coletora de esgoto disponível (economia 
potencial - PE) 

Anual COPASA 

Condições ambientais 
nas áreas circundantes 
do monumento à orla  
da lagoa (ruído, polui-
ção do ar e vibrações) 

Fluxo de tráfego na Avenida Otacílio  
Negrão de Lima: comprimento da fila 
 (km) e velocidade média (km / h) 

Trimestral PBH/BHTRANS 

Quantidade de  
equipamentos para 
cultura, turismo, 
esporte e lazer 

Número de alvarás de localização e  
operação válidos na Zona de  
Amortecimento para atividades culturais, 
turísticas, esportivas e de lazer 

Anual 
PBH/FMC and 
SMPU 

3
. 

E
S

T
A

D
O

 D
E

  

C
O

N
S

E
R

V
A

Ç
Ã

O
 

D
O

S
 M

O
N

U
M

E
N

T
O

S
 

Estado de conserva-
ção de edifícios, 
obras de arte e jar-
dins associados Relatório de Avaliação Técnica –  

consulte o anexo 
A cada 4 
anos 

PBH/FMC, IPHAN 
e IEPHA 

Integridade da Praça 
Dino Barbieri e Praça 
Dalva Simão 

4
. 

A
M

E
A

Ç
A

S
 À

 P
A

IS
A

G
E

M
 

No bairro mais  
próximo dos  
monumentos Proporção entre violações aferidas e  

regularizadas em propriedades vizinhas 
Anual 

PBH/FMC e 
SMPU 
DIRF/PAMPULHA Na zona de amorteci-

mento 

Qualificação de ser-
vidores e gestores 
públicos 

Quantidade de funcionários e gestores 
públicos diretamente envolvidos com as 
atividades da Zona Núcleo e Zona de 
Amortecimento que participaram de pa-
lestras e cursos de capacitação na área 
de conservação e gestão do patrimônio 

Anual 
PBH/FMC, IPHAN 
e IEPHA 

Capacitação de mo-
radores da Pampulha 
e demais usuários da 
Zona Núcleo 

Quantidade de cidadãos que participaram 
de atividades de educação ambiental e / 
ou patrimonial vinculadas ao Conjunto 
Moderno da Pampulha 

Anual 
PBH/SMMA 
FMC/SMPU/ 
SMOBI 

Paisagem Vergel 
Razão entre o volume de vegetação  
arbórea e o volume construído na zona 
de amortecimento por bloco 

A cada 4 
anos 

PBH / FMC (parceria 
com Geo Lab da 
EAUFMG) 

Fonte: IPHAN (2019, p.46). 
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A implantação desse sistema de monitoramento é de responsabilidade do Co-

mitê de Gestão do Patrimônio Mundial do Conjunto Moderno da Pampulha, em con-

junto com a Fundação Municipal da Cultura (FMC) e com apoio de outros entes mu-

nicipais, estaduais e federais, tais como: SUPLAN (Subsecretaria de Planejamento 

Urbano), SMMA (Secretaria Municipal de Meio Ambiente), COPASA (Companhia de 

Saneamento de Minas Gerais ), SMOBI (Secretaria Municipal de Obras e Infraestru-

tura), BHTRANS (Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte), IEPHA-MG 

(Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais), IPHAN (Insti-

tuto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), Iate Tênis Clube e Arquidiocese de 

Belo Horizonte.  

 

4.1.6.1 Descrição das variáveis e seus indicadores  

Como indicado anteriormente, são quatro as variáveis aplicadas no monitora-

mento de bens patrimoniais. O emprego de cada uma delas no caso específico do 

Conjunto Moderno da Pampulha é aprofundado a seguir: 

 

1. Reconhecimento Público da Propriedade  

Esta variável está subdividida em três principais focos, quais sejam: 

a) A compreensão do nível de reconhecimento da população acerca do Con-

junto Moderno da Pampulha, procurando identificar qual seu alcance — 

metropolitano, municipal, estadual, nacional ou internacional. Para realizar 

tal mensuração, propõe-se que sejam feitos registros do número de visitan-

tes ao Complexo, dividindo-os a partir de seu local de origem e da frequên-

cia de visitação que cada um dos monumentos alcança; a periodicidade 

dessa avaliação é anual.  

b) Apropriação pública da Zona Núcleo e da Zona de Amortecimento, ou seja, 

realiza-se a medição do reconhecimento do significado do Conjunto Mo-

derno da Pampulha a partir do número de eventos promovidos no local e 

sua estimativa de público participante. Conforme afirma o relatório de con-

servação do Sítio “esta avaliação pode ser obtida no sistema de informação 
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municipal composto pelas plataformas SIURBE / GEOSIURBE / SIATA, 

que com o programa utilizado para licenciamento de eventos, passou a 

contar com uma base de dados georreferenciada” (IPHAN, 2019, p. 48, 

trad. N., grifos nossos); 

c) Promover a apreensão do significado do Valor Universal Excepcional atre-

lado ao Sítio, por meio de workshops, utilizando-se a metodologia de gru-

pos focais, com agentes especialistas envolvidos com a proteção do Sítio, 

e dos demais atores que possuam relação com o Conjunto Moderno da 

Pampulha; a frequência de realização dessa atividade está prevista para 

cada 4 anos. O objetivo principal desse indicador é o “de acompanhar (re-

visar e atualizar) o reconhecimento público do bem, a partir de discussões 

coletivas, e (re) definir, se for o caso, os elementos que carregam signifi-

cado e seus respectivos atributos” (IPHAN, 2019, p. 48, tra. N.). 

 

2. Condições de Fruição dos elementos que compõem a propriedade  

Esta variável está diretamente associada às condições ambientais e à infra-

estrutura proporcionada pelo Conjunto Moderno da Pampulha aos seus visitantes. A 

mensuração deve ser feita, a partir da evolução dos três indicadores a seguir: 

a) Condições ambientais da água, por meio da inspeção periódica, a cada 

trimestre e pela vistoria anual da lagoa, a fim de identificar possíveis liga-

ções de esgoto clandestinas; 

b) Condições ambientais na zona ribeirinha e no entorno dos monumentos, 

com base na mensuração da poluição sonora, atmosférica e de vibrações, 

a cada trimestre;  

c) Quantidade de equipamentos destinados à cultura, turismo, desporto e la-

zer ofertados à população, com base no número de alvarás de localização 

e operação (ALF) válidos, emitidos pelo poder público a cada ano. 

 

3. Estado de Conservação dos monumentos  

Aqui devem ser medidas as condições materiais de cada componente do Con-

junto Moderno da Pampulha, relacionados tanto às edificações como aos jardins e, 

em específico, às praças Dino Barbieri e Dalva Simão. O recurso utilizado para esta 
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finalidade é a produção de relatórios (laudos técnicos, ver Anexo II); a cada inspeção 

realizada de 4 em 4 anos, produz-se informações objetivas que podem ser compara-

das entre si. Para completar as informações fornecidas pelos relatórios devem ser 

feitos registros fotográficos que serão anexados ao documento. 

 

4. Ameaças à Paisagem 

Para realizar a medição desta variável, foram propostos os três seguintes in-

dicadores: 

a) Controle urbano das propriedades circundantes ao Conjunto Moderno da 

Pampulha. Para isto estão planejadas vistorias periódicas, a fim de avaliar 

a relação entre as violações e as regularizações relativas às edificações do 

entorno do Complexo (na Zona Núcleo ou de Amortecimento), em atendi-

mento aos parâmetros construtivos definidos para a área. “O objetivo (deste 

indicador) é identificar ameaças à paisagem a partir de decisões tomadas 

por diferentes agentes públicos responsáveis pela manutenção, fiscaliza-

ção e aprovação de projetos, bem como pelo cumprimento da regulamen-

tação na área” (IPHAN, 2019, p. 50, trad. N.). Para instrumentalizar esse 

indicador, é importante salientar, a Prefeitura de Belo Horizonte dispõe de 

um programa específico de vigilância, que gera um banco de dados que 

permite a análise objetiva do compromisso dos agentes públicos e privados 

em relação a inserções que possam afetar a paisagem (IPHAN, 2019); 

b) Número de funcionários e gestores públicos que participam de atividades 

de capacitação e treinamento acerca do CMP. Neste indicador considera-

se que, quanto o maior número de agentes que conheçam os atributos do 

Valor Universal Excepcional, menos a paisagem estará suscetível a amea-

ças; 

c) Monitoramento dos atributos da paisagem do CMP. Especificamente na 

zona de amortecimento, o controle se dá a cada 4 anos, por meio do cálculo 

da razão entre o volume de vegetação arbórea e de edificações. 

 

Com base nas medições das quatro variáveis, a cada 5 anos há a análise dos 

resultados, que passam a compor um relatório contendo os desafios e problemas 



121 
 

encontrados no CMP e a avaliação da aplicabilidade dos indicadores como instrumen-

tos de gestão. Esses relatórios devem promover um processo de melhoria contínua 

das atividades de monitoramento do Sítio e seus resultados compõem um “arquivo 

geral, em constante atualização e em condições de ser repassado à plataforma muni-

cipal SIURBE para divulgação online” (IPHAN, 2019, p. 51, trad. N., grifos nossos) 

Uma outra iniciativa importante proposta para gestão do Sítio é a de fortalecer 

o envolvimento das comunidades locais nos processos de gestão. O relatório do es-

tado de conservação do Sítio aponta que, desde 1993, Belo Horizonte tem se dedi-

cado a propor estratégias de gestão democrática e participativa, que engloba, inclu-

sive, a destinação de recursos orçamentários com base em processos decisórios, com 

a participação dos cidadãos presentes em assembleias populares. 

Nesse ensejo, o Plano Diretor Municipal prevê, desde 1996, a realização pe-

riódica — a cada quatro anos — de Conferências Municipais de Política Urbana 

(CMPU), que devem reunir os representantes da sociedade civil organizada e demais 

agentes envolvidos, “com o objetivo principal de avaliar os impactos da regulação do 

controle urbano sobre o crescimento urbano e propor mudanças para a melhoria do 

desenvolvimento das políticas da cidade” (IPHAN, 2019, p. 51). 

De acordo com o que afirma o relatório de estado de conservação (IPHAN, 

2019, p. 52):  

A participação da comunidade aumentou com essas experiências, e no caso 
da região da Pampulha, principalmente aquela que integra a Área de Diretri-
zes Especiais, ADE - Pampulha, todas as propostas de regulamentação fo-
ram amplamente discutidas por representantes de associações comunitárias 
de bairros da ADE em conjunto com outras instituições presentes no território. 

Para além da aplicação das variáveis para monitoramento do Conjunto Mo-

derno da Pampulha, foi proposta uma Reunião do Grupo Focal, com a finalidade de 

mobilizar diversos grupos, em especial a população que reside ou usufrui da estrutura 

do CMP como um todo, e especialistas atrelados ao patrimônio e representantes de 

instituições locais. 
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 Considerações sobre a gestão e o monitoramento do Conjunto Mo-

derno da Pampulha 

Observando o Plano de Gestão desenvolvido para o Conjunto Moderno da 

Pampulha, é possível perceber algumas incongruências. Primeiramente nas declara-

ções de integridade e autenticidade, isso porque o Dossiê afirma que ambas estão 

adequadas à inscrição do Conjunto Moderno da Pampulha, porém, à medida em que 

se avança na leitura do documento, nota-se que na descrição do estado de conserva-

ção dos bens acautelados — principalmente a Lagoa — isso não se verifica, desde a 

qualidade da água da água até a condição física dos edifícios.  

Essa conjuntura é tão alarmante que a própria UNESCO, por meio do Centro 

do Patrimônio Mundial e do ICOMOS, identificou fatores graves que estão afetando o 

Sítio; isso motivou que aceitassem a inscrição do Conjunto na Lista do Patrimônio 

Mundial com ressalvas, as quais foram atendidas parcialmente pelo Brasil. 

Outro problema identificado foi uma ambiguidade entre os documentos publi-

cados no site da UNESCO. O Dossiê, por exemplo, está postado duas vezes, e, ape-

sar de a segunda versão (1493-2) ter sanado alguns problemas anteriormente indica-

dos, a primeira versão apresenta erros críticos, ao ponto de indicar a existência de 

nove subzonas ao invés de seis. Também foi possível observar a presença de infor-

mações incompletas, que comprometem a avaliação do plano. Esse parece ser o mo-

tivo pelo qual a UNESCO identifica o Plano de Gestão como fator de ameaça ao con-

junto desde 2018. 

Quanto ao estado de conservação dos edifícios, as informações fornecidas 

são discutíveis, isso porque não há nenhum tipo de comprovação do que está mani-

festado no documento, sequer por meio de relatórios fotográficos ou semelhantes. 

Ainda, causa estranheza o fato de que o Iate Tênis Clube seja o único edifício apon-

tado como contenedor de uma maior quantidade de problemas de conservação, pois 

trata-se da única estrutura do Conjunto cedida à iniciativa privada; essa ocorrência 

parece ter a intenção de induzir o leitor a acreditar que apenas o que está sob domínio 

do poder público está em pleno funcionamento e cautela. 

Em relação ao monitoramento, os indicadores são amplos e abrangentes, com 

certo grau de subjetividade, embora haja um esforço em avaliar o Conjunto Moderno 
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da Pampulha da melhor maneira possível. Ainda assim, é louvável a mobilização pú-

blica no sentido de envolver a população nos processos decisórios acerca do Sítio. 

Quanto às tecnologias, que é o foco desta pesquisa, há poucos apontamentos 

de aplicação de aparatos técnicos. Está evidente que o recurso principal utilizado é a 

vistoria por especialistas atrelados aos órgãos do patrimônio, seja qual for a esfera a 

que pertencem. Os únicos indicativos sobre aplicação de tecnologias encontrados fo-

ram: i) a indicação das plataformas SIURBE / GEOSIURBE / SIATA, atreladas à pri-

meira variável de monitoramento, em referência ao indicador que avalia o reconheci-

mento do ativo por meio de eventos, para o qual, segundo consta, há uma base de 

dados georreferenciada que auxilia na obtenção de informações do Sítio; ii) os regis-

tros fotográficos, que complementam a produção dos relatórios de avaliação do es-

tado se conservação do Sítio; iii) dentro do escopo da variável de ameaças à paisa-

gem, a existência de um programa específico de gestão da vigilância, que gera um 

banco de dados para medir as ameaças ao conjunto e a previsão de um arquivo geral, 

em constante atualização, para ser repassado à plataforma municipal SIURBE para 

divulgação de dados online. 

Dessa forma, não se vislumbra a adoção de nenhum método que aprimoraria 

de forma relevante o sistema de monitoramento do Conjunto Moderno da Pampulha, 

apesar de todas as ferramentas adotadas serem úteis. 

Para verificar se essas tecnologias têm sido utilizadas na prática, foram aces-

sados alguns dos sítios eletrônicos relacionados ao patrimônio de Belo Horizonte, o 

que permitiu verificar a efetiva existência da base georreferenciada dentro da plata-

forma SIURBE, a qual é bastante funcional e potencialmente útil a especialistas, ainda 

que não possua uma interface “amigável” ao usuário. 

A despeito das plataformas oficiais presentes nos documentos submetidos à 

UNESCO, descobriu-se a existência de uma plataforma interativa, criada pela Belotur 

(Empresa Municipal de Turismo de Belo Horizonte). Nela é possível realizar um “tour 

virtual” pelo Conjunto Moderno da Pampulha, que apresenta informações importantes 

acerca tanto dos edifícios como das obras de arte nele contidas; o programa, contudo, 

está direcionado apenas para uso turístico e não propriamente à gestão do sítio. 
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4.2 RIO DE JANEIRO: PAISAGENS CARIOCAS ENTRE A MONTANHA E O 

MAR 

A cidade do Rio de Janeiro se desenvolveu graças à sua aptidão portuária, 

que, dentre outras funções, facilitava o escoamento do ouro extraído em Minas Gerais. 

Deste modo, no ano de 1763, tornou-se a nova capital do Brasil no lugar de Salva-

dor/BA (RIO DE JANEIRO, 2009). 

A vinda da família real portuguesa para o Brasil, em 1808, refugiada das inva-

sões de Napoleão Bonaparte no continente europeu, consolidou o desenvolvimento 

do Rio de Janeiro, em especial devido à abertura comercial do país ao exterior. Esse 

evento possibilitou a entrada de imigrantes europeus que dominaram as terras, culti-

vando-as graças à mão de obra dos escravos (RIO DE JANEIRO, 2009). 

 Quando o Brasil se tornou independente de Portugal, em 1822, a exploração 

do ouro estava escassa e, embora outras culturas agrícolas também se fizessem pre-

sentes — tais como os canaviais e os engenhos de açúcar —, a cafeicultura foi a que 

mais se expandiu durante o século XIX.  

Apesar de a derrubada das florestas ser uma prática comum desde o Brasil 

colônia, fosse para utilizar a madeira in natura ou para ser transformada em carvão, a 

fim de abrir espaço para expansão agrícola, o cultivo do café foi o responsável-mor 

pelo desmatamento da mata nativa da Tijuca, isso porque as áreas abrangidas pelo 

maciço florestal apresentavam as condições ideais para a cultura cafeeira (IPHAN, 

2011). As únicas áreas preservadas eram as que continham nascentes; isso graças 

ao decreto proferido em 1817 pelo Príncipe Regente Dom João, que se preocupava 

com o desabastecimento de água local. De acordo com o Dossiê de candidatura 

(IPHAN, 2011, p.44, trad. N.): 

Em pouco tempo, os cafezais cobriram toda a área onde hoje é o Parque 
Nacional da Tijuca. A Serra da Carioca também foi devastada, deixando ape-
nas os picos mais altos, que foram parcialmente poupados por conter as nas-
centes do rio Carioca, que era a principal fonte de abastecimento de água do 
Rio de Janeiro. Por isso o Príncipe Regente Dom João mandou publicar em 
1817 um decreto suspendendo todo o desmatamento em torno das nascentes 
que abasteciam o aqueduto.  
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No ano de 1860, a produção do café entrou em declínio devido à proliferação 

da chamada “praga do café”, o que ocasionou o início do reflorestamento do maciço 

da Tijuca a partir da elaboração de um plano de preservação dos mananciais da ci-

dade, promulgado por uma Portaria governamental de dezembro de 1861. Assim 

sendo, “em menos de 15 anos, cerca de 100 mil mudas de espécies nativas trazidas 

das matas vizinhas ou do viveiro local foram plantadas graças ao exaustivo trabalho 

dos escravos” (IPHAN, 2011, p. 20). Conforme aponta o Dossiê, a experiência obteve 

êxito de tal forma, que “o reflorestamento do maciço da Tijuca é considerado o exem-

plo de regeneração natural de uma floresta mais bem-sucedido do mundo” (IPHAN, 

2011, p.20). 

Durante a segunda metade do século XIX, principalmente após a abolição da 

escravatura em 1888, e a Proclamação da República do Brasil em 1889, houve uma 

grande corrente migratória em direção ao Rio de Janeiro, originária de países euro-

peus e de ex-escravizados, que viam na cidade uma oportunidade de trabalho assa-

lariado. Esse movimento fez com que sua população crescesse significativamente, 

chegando a aproximadamente 522 mil pessoas em 1890; esse inchaço contribuiu para 

o processo de “favelização” da cidade, que permaneceu como capital brasileira até o 

ano de 1960, quando o então presidente, Juscelino Kubitschek, inaugurou a nova 

sede do governo federal no planalto central do país, a cidade de Brasília (RIO DE 

JANEIRO, 2009).  

A imponência da paisagem natural do Rio de Janeiro já era evidente desde a 

época de sua colonização, uma vez que muitos dos viajantes que por lá se estabele-

ciam vislumbravam seus mais diversificados e deslumbrantes cenários, proporciona-

dos pela combinação de elementos naturais, como a mata atlântica, a baía de Gua-

nabara, os picos e as encostas etc. Conforme resume Guedes (1991 apud IPHAN, 

2011, p. 41, trad. N.): 

O Brasil e o litoral brasileiro, pela sua diversidade de aspectos, a beleza 
quase indescritível da Mata Atlântica, os morros e serras que se estendem 
até o mar, as amplas e belas baías e enseadas, atraíram esses viajantes 
(oficiais da Marinha) de uma forma especial; seja por obrigação ou simples-
mente por prazer estético, eles nos legaram panoramas que nos encantam e 
nos tocam hoje. 

  



126 
 

Figura 13 - Aquarela do Rio de Janeiro, de Augustus Earle, c. 1822. Podem ser vistos a Gávea, o 
Corcovado e o Pão de Açúcar e as fortificações de Laje e Santa Cruz 

 

Fonte: IPHAN (2011, p. 52). 
 

Para além da estética, há ainda grande biodiversidade natural, devido princi-

palmente ao clima, à geografia e às conformações geomorfológicas locais, que abri-

gam ecossistemas importantes, como os manguezais, a vegetação de restinga e a 

Floresta Tropical – Mata Atlântica. O Rio de Janeiro, então, tornou-se reconhecido 

como uma Paisagem Cultural devido às relações que a população mantém com seus 

elementos naturais, às suas intervenções urbanas no ambiente e ao desenvolvimento 

de expressões culturais imateriais, tais como o samba, a bossa-nova, o carnaval, as 

religiões de matriz africana etc. Esse conjunto de manifestações fez do local um exem-

plar único e diferenciado, cuja importância se estende à toda a humanidade. 

A cultura urbana do Rio de Janeiro se destacou de outras cidades tropicais 
onde a paisagem e as edificações da cidade não estão em harmonia, pois 
sua forma única foi resultado direto da interação entre o ambiente natural e a 
expressão cultural (IPHAN, 2011, p. 43, trad. N.). 

O Rio de Janeiro já possuía um histórico de tombamentos de seu patrimônio 

nas três esferas brasileiras, isto é, em nível federal, pelo IPHAN, estadual, pelo INE-

PAC (Instituto Estadual do Patrimônio Cultural), e municipal, pelo Conselho Municipal 

de Proteção do Patrimônio Cultural do Rio de Janeiro (CMPC). Além disso, em 1991, 

no âmbito internacional, pontos importantes da cidade foram reconhecidos pela 

UNESCO como Reservas da Biosfera: o Jardim Botânico, por representar um museu 

vivo no campo da botânica, e o Parque Nacional da Tijuca, devido à sua importância 

para o equilíbrio do ecossistema global (IPHAN, 2011). 

Esse histórico levou o governo brasileiro à propositura da inscrição do Sítio 

carioca na Lista do Patrimônio Mundial da UNESCO no ano de 2003, porém contendo 

apenas o Pão de Açúcar, a Floresta da Tijuca e o Jardim Botânico. O Comitê do 
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Patrimônio Mundial negou a candidatura, fazendo algumas ressalvas e recomendando 

que o Estado brasileiro nomeasse o ativo candidato não como Sítio misto, mas como 

Paisagem Cultural. Atendendo aos apontamentos do Comitê, o Brasil reformulou as 

delimitações do Sítio, ajustou seu Dossiê e submeteu o Rio de Janeiro novamente à 

apreciação da UNESCO, obtendo sua inscrição no ano de 2012, na ocasião da 36ª 

Conferência Geral. Ainda assim, o Comitê solicitou que o Plano de Gestão da Paisa-

gem Cultural do Rio de Janeiro fosse refeito e reapresentado até fevereiro de 2014, o 

que foi cumprido dentro do prazo pelo governo brasileiro. 

 

 Descrição da área protegida 

Conforme descrito no Plano de Gestão da Paisagem Cultural do Rio de Ja-

neiro (IPHAN, 2014), o Sítio em questão é formado por uma Zona Núcleo, contendo 4 

(quatro) componentes principais:  

a) Floresta da Tijuca, Pretos Forros e Covanca (Parque Nacional da Ti-

juca); 

b) Pedra Bonita e Pedra da Gávea (Parque Nacional da Tijuca);  

c) Serra da Carioca (Parque Nacional da Tijuca e Jardim Botânico); e  

d) Foz da Baía de Guanabara e costas artificiais – Parque do Flamengo, 

Fortes Históricos do Rio de Janeiro e de Niterói, Monumento Natural do 

Pão de Açúcar e orla de Copacabana. 

Além disso, foi estabelecida uma zona de amortecimento, que engloba todos 

os componentes da zona núcleo e abrange outras áreas adicionais, conforme ilustra 

a Figura 26.  

As conformações foram designadas com base nos pontos de maior visibili-

dade da paisagem carioca, tal como define o Plano de Gestão: “Para delimitação do 

Sítio, foram traçadas duas linhas imaginárias a partir dos principais pontos de visuali-

zação, Corcovado e Morro do Pico, cujos ângulos definiram um quadrilátero” (IPHAN, 

2014, p. 18, grifos nossos).  
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Figura 14 - Mapa da Paisagem Cultural do Rio de Janeiro inscrita na Lista do Patrimônio Mundial. 

 
Fonte: IPHAN (2014, Mapa D02), adaptado pela autora. 
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4.2.1.1 Descrição dos componentes da Zona Núcleo 

Parque Nacional da Tijuca (PNT) (Componentes 1, 2 e 3) 

O Parque Nacional da Tijuca é o único parque nacional do Brasil totalmente 
situado em área urbana, sendo considerado um dos maiores parques urba-
nos do mundo. Nele se encontram alguns dos elementos de caracterização 
mais marcantes em se tratando de uma floresta urbana: sua geomorfologia, 
o substrato geológico, os solos, a fauna, as condições climáticas e a relação 
do natural com o cultural (IPHAN, 2014, p. 23). 

Após o reflorestamento iniciado a partir de 1861, a área passou por um pro-

cesso de “tratamento paisagístico romântico”, encabeçado pelo paisagista Auguste 

Glaziou. Houve ainda a contribuição de Roberto Burle Marx, que ajudou a moldar as 

feições do Parque; esse trabalho foi pioneiro na América Latina por ter se voltado ao 

aspecto ambiental não difundido na época de sua recomposição (IPHAN, 2014). 

O Parque Nacional da Tijuca conta com trilhas, mirantes, cursos d’água, edi-

ficações restauradas etc., o que faz dele um local ideal para fruição turística. Além 

disso, possui grande biodiversidade, incluindo espécies ameaçadas de extinção e 

apresenta uma variedade de Sítios arqueológicos, o que contribui para o avanço ci-

entífico global. 

O grande destaque do PNT é o morro do Corcovado, cujo “acesso se viabili-

zou em 1885 com a inauguração da Estrada de Ferro”, e “em 1931 foi instalado em 

seu pico (704 metros) a escultura monumental do Cristo Redentor, projeto art-déco do 

arquiteto Heitor da Costa e Silva” (IPHAN, 2014, p. 24); esse monumento é um dos 

principais ícones da cidade. 

 
Figura 15 - PNT - destaque para o Corcovado e o monumento do Cristo Redentor 

 
Fonte: ICMBio (2021?). 
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Jardim Botânico do Rio de Janeiro (Componentes 1, 2 e 3) 

O Jardim Botânico, reconhecido como museu vivo pela UNESCO, é integrado 

ao PNT e situa-se entre o maciço florestal e a Lagoa Rodrigo de Freitas — cujas terras 

foram desapropriadas pelo Príncipe Regente D. João, onde funcionava um antigo en-

genho de cana-de-açúcar. Possui 137 hectares de área, das quais 53ha estão abertas 

à visitação pública, “o espaço restante é dedicado à preservação e à pesquisa cientí-

fica” (IPHAN, 2014, p. 25), no qual funciona, desde 2001, o Instituto de Pesquisa Jar-

dim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ). 

Figura 16 - Eixo principal do Jd. Botânico, com 
destaque para as palmeiras imperiais 

Figura 17 - Aleia do Jardim Botânico do Rio de 
Janeiro 

  
Fonte: Blog “E aí, férias!” (2015). Fonte: Blog “E aí, férias!” (2015). 

A estética arquitetônica/paisagística do projeto é de inspiração europeia, ba-

seada nos ideais neoclássicos. Além da variedade de espécies botânicas nacionais e 

exóticas, o arboreto possui uma coleção de palmeiras imperiais (Figuras 28 e 29), que 

demarcam os eixos geométricos projetados para o local. Na área aberta à visitação, 

além da fruição da natureza, é possível conhecer a estrutura do Parque Henrique 

Lage, inspirado nos jardins românticos ingleses e que contém um palacete, cujo pátio 

interno é destaque em cartões postais da cidade (Figuras 30 e 31). 

Figura 18 - Palacete do Parque Lage Figura 19 - Pátio interno do Palacete 

  
Fonte: Acervo pessoal (2013). Fonte: Acervo pessoal (2013). 
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Entrada da Baía de Guanabara, o Sistema de Fortificações Históricas e as bordas 

d’água Desenhadas (Componente 4) 

O componente aqui descrito é o responsável por demonstrar as relações da 

cidade com o oceano. Por este motivo, é nele que são agrupados todos os elementos 

que fazem parte dessa composição, onde a Baía de Guanabara é a grande protago-

nista (Figura 32). 

 

Figura 20 - Planta de situação dos Fortes Históricos 

 
Fonte: IPHAN (2011, mapa H05), adaptado pela autora. 

 

Este local foi palco de disputas para garantir o domínio do território, por este 

motivo, contém fortificações implantadas à oeste, no município do Rio de Janeiro, e à 

leste, no município de Niterói. Destacam-se no complexo defensivo, respectivamente, 

o Forte de São João (Figura 33) e o Forte de Santa Cruz (Figuras 34 e 35), os quais, 

juntamente com os demais, exerciam a proteção do local, impedindo a presença de 

invasores em terras cariocas, na época de sua colonização. 
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Figura 21 - Vista, do Forte de São João, no Morro da Urca, Rio de Janeiro 

 
Fonte: Wikipedia (2020b). 

 

Figura 22 - Vista do Rio de Janeiro, a partir do  
Forte de Santa Cruz, em Niterói 

Figura 23 - Forte de Santa  
Cruz, em Niterói 

   
Fonte: Blog “Falando de Viagem” (2016). Fonte: Wikipédia (2020a). 

 
 

Parque do Flamengo 

O projeto do Parque foi concebido após a realização do aterro daquele local, 

no ano de 1961, cujo objetivo era de estabelecer a ligação entre o centro e a zona sul 

da cidade do Rio de Janeiro. Profissionais de renome — dentre os quais figuraram 

Affonso Eduardo Reidy e Roberto Burle Marx — foram os responsáveis por criar o 

desenho, adaptado ao traçado do aterro, além de edificações, equipamentos de lazer, 

trajetos para fruição do local a pé ou de bicicleta, destinados ao uso dos habitantes 

locais; há, ainda, um primoroso paisagismo com a utilização das mais variadas 
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espécies vegetais. Dentre os principais edifícios integrados ao Parque, estão o Museu 

de Arte Moderna e o Monumento Nacional aos Mortos da Segunda Guerra Mundial, 

além do aeroporto Santos Dumont. 

Entrecortando o Parque, foram concebidas pistas para o trânsito de veículos, 

divididas em três faixas: a primeira é destinada estacionamentos, a segunda de trân-

sito rápido, e a terceira, à margem da baía, para interligar as áreas do parque man-

tendo a segurança de seus usuários, foram construídas galerias subterrâneas que 

garantem a continuidade do passeio ao pedestre (Figuras 36 e 37). 

A inauguração do Parque do Flamengo ocorreu em 12 de outubro de 1965, e 

na ocasião ele já havia sido considerado patrimônio tombado pelo IPHAN. O local se 

destaca até os dias atuais como uma referência de fruição do espaço público por parte 

dos habitantes da cidade. 

 
Figura 24 - Imagem do Parque do Flamengo, com destaque para a Marina da Glória 

 
Fonte: Vitruvius (2011). 

 

Figura 257 - Planta do Parque do Flamengo, com delimitações do tombamento federal 

 
Fonte: Vitruvius (2011). 
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O Monumento Natural dos morros do Pão de Açúcar e Urca  

Segundo o Plano de Gestão (IPHAN, 2014, p. 26): “O Morro do Pão de Açúcar 

foi reconhecido como um dos principais Sítios geológicos mundiais durante o 31st 

International Geological Congress, em julho de 2000, quando uma placa comemora-

tiva foi colocada no local”. Essa circunstância, por si só, já demonstraria a importância 

do local no contexto carioca, entretanto, isso se reforça pelo fato de ser um dos ícones 

mais visitados e reconhecidos da cidade. 

Antes de ser protegido pela UNESCO, o Morro do Pão de Açúcar, juntamente 

com o da Urca, foi declarado Monumento Natural pelo município do Rio de Janeiro, 

em 2006 (Figuras 38 e 39). 

 

Figura 26 - Vista do Morro do pão de açúcar  
e da Urca, a partir do Dona Marta 

Figura 27 - Vista do Morro do pão de açúcar  
e da Urca, a partir da baía de Guanabara 

  
Fonte: Wikipédia (2020c). Fonte: Wikipédia (2020c). 

 

 

Orla de Copacabana 

Localizada entre o forte de Copacabana e o morro do Leme, a orla é resultado 

de outro aterro realizado na década de 1970, e sua extensão chega a 4,15km. De 

modo semelhante ao realizado no Parque do Flamengo, o paisagista Roberto Burle 

Marx idealizou o calçadão, ornamentado por pedras portuguesas com mosaico alusivo 

às ondas do balneário, além da implantação de equipamentos urbanos e espécies 

vegetais, que qualificam de sobremodo a paisagem pública local. 

A praia de Copacabana (Figura 40) é reconhecida internacionalmente e des-

taca-se sua tradicional festa de réveillon, desfrutada por turistas de diversos lugares 

do Brasil e do mundo, que se dirigem ao local para acompanhar a queima de fogos 

de artifício entre os dias 31 de dezembro de 1º de janeiro de cada ano.  
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 Figura 28 - Vista da orla de Copacabana, após aterro, década de 1970 

 
Fonte: IPHAN (2011, p. 64). 

 

4.2.1.2 Descrição da Zona de Amortecimento 

A zona de amortecimento corresponde essencialmente à área urbanizada e 
densamente ocupada, fazendo a conexão entre o mar e a montanha, entre 
os componentes 1,2,3 e 4. É definida pelos ângulos visuais principais do Sítio 
e pelas áreas que contribuem para a sustentabilidade, proteção e promoção 
dos valores universais de seus elementos (IPHAN, 2014, p. 33). 

Esta área é delimitada “pelos ângulos visuais que partem dos dois principais 

picos contidos nos elementos do Sítio: o do Corcovado, no Parque Nacional da Tijuca, 

e o do Morro do Pico, em Niterói” (IPHAN, 2014, p. 40). Sua principal característica é 

o fato de que — embora corresponda a área predominantemente urbanizada, circun-

dante à zona núcleo — está voltada à proteção do meio ambiente.  

Dentro de seus limites, estão presentes inúmeras Unidades de Conservação 

(UCs), que são protegidas por legislações específicas, e também Áreas de Proteção 

do Ambiente Cultural (APACs), “que se constituem num instrumento de preservação 

paisagística e cultural utilizado pela Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro” (IPHAN, 

2014, p. 33); dentre estas estão o Jardim Botânico, que, integrado ao PNT forma um 
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corredor ecológico com intuito de proteger a biodiversidade local, e o Botafogo, La-

ranjeiras, Lagoa Rodrigo de Freitas, bairro da urca etc. 

 

 Declaração do Valor Universal Excepcional (VUE) 

No Dossiê de candidatura submetido à UNESCO (2013), a Paisagem Cultural 

do Rio de Janeiro é descrita da seguinte forma (IPHAN, 2011, p. 39): 

A paisagem do Rio de Janeiro foi se imprimindo gradativamente no imaginário 
nacional e internacional, revelando uma relação dinâmica entre seus habitan-
tes e sua vegetação, clima e topografia. O valor da sua paisagem cultural 
pode ser compreendido a partir da apropriação ímpar dos elementos naturais, 
da forma como o espaço foi ocupado, das edificações à beira da serra e da 
orla marítima, com as suas repercussões no modo de vida e nas relações 
sociais do meio urbano. Compreender o desenvolvimento da paisagem cari-
oca significa compreender suas diferentes fases como um território em contí-
nua interação com seus contornos internos e externos e seus elementos es-
truturais ao longo do tempo: a cidade e suas defesas externas, a produção 
econômica da cidade e a agricultura; a forma como a sua gente interage com 
os seus jardins, a floresta e o mar (ver Figura 41). 

 

Figura 29 - Ilustração representativa do VUE, presente na paisagem carioca 

 
Fonte: IPHAN (2011, p. 84). 

 

O conjunto é caracterizado pelas formações geológicas — notadamente o 

Parque Nacional da Tijuca (PNT) — que ambientam a cidade por meio dos morros 

que a circundam e proporcionam visuais destacadas, e pela conformação da baía de 

Guanabara que contempla os parques como o Flamengo, o Jardim Botânico e as orlas 

oceânicas, tal como a de Copacabana. 

Nesse ensejo, deve-se ressaltar que o PNT resulta de uma ação, inédita à 

época, de reflorestamento da Tijuca, numa tentativa de minimizar as diversas “feridas” 

ocasionadas no ecossistema da Floresta tropical da Mata Atlântica devido à 
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cafeicultura extensiva do século XIX; as ações acabaram por servir de parâmetro para 

replicação em outros lugares do território brasileiro. 

Além das questões materiais, o Plano de Gestão afirma que a cidade, em sua 

configuração ímpar, proporcionou inspiração para o desenvolvimento de artes, tais 

como a pintura, a música, dentre outras estéticas, que ajudaram a projetar a cidade 

para o mundo, constituindo-se em seu patrimônio imaterial. 

 

Figura 30 - Vista da paisagem carioca 

 
Fonte: IPHAN (2014, p. 32). 

 

A declaração do Valor Universal Excepcional foi designada a partir de dois 

critérios, conforme determinado pelo centro do Patrimônio Mundial (ver Quadro 1). o 

que enquadra a paisagem dentro da perspectiva cultural predominantemente. São 

eles: (v) constituir um exemplo excepcional de habitat, ou estabelecimento humano 

tradicional ou do uso da terra ou do mar que seja representativo de uma cultura ou de 

culturas, ou da interação humana com o meio ambiente, especialmente as que tenham 

se tornado vulneráveis por efeitos de mudanças irreversíveis, e (vi) estarem associa-

dos diretamente ou materialmente a acontecimentos ou tradições vivas, a ideias ou 

crenças, ou a obras artísticas ou literárias de significado universal excepcional. 
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4.2.2.1 Critério (v) - “Constituir um exemplo excepcional de habitat, ou estabeleci-

mento humano tradicional ou do uso da terra ou do mar [...]” 

É importante salientar que, quando o Brasil lançou a candidatura do Rio de 

Janeiro à Lista do Patrimônio Mundial, o presente critério não foi proposto, entretanto 

o ICOMOS fez a indicação desse critério com base nas seguintes premissas: 

o desenvolvimento da cidade do Rio foi moldado por uma fusão criativa entre 
natureza e cultura. Este intercâmbio não é o resultado de processos tradicio-
nais persistentes, mas sim reflete um intercâmbio baseado em ideias científi-
cas, ambientais e de design que levaram a criações paisagísticas inovadoras 
em grande escala no coração da cidade durante pouco mais de um século. 
Esses processos criaram uma paisagem urbana considerada de grande be-
leza por muitos escritores e viajantes e que moldou a cultura da cidade (ICO-
MOS, 2012, p. 384, trad. N.). 

O parecer do ICOMOS foi acatado pelo Estado brasileiro e o critério (v) passou 

a compor o Valor Universal Excepcional do Sítio. 

 

4.2.2.2 Critério (vi) - “Estarem associados diretamente ou materialmente a aconteci-

mentos [...] de significado universal excepcional” 

Para o Estado brasileiro, este critério se justifica pelo fato de a paisagem ca-

rioca, natural e antropizada, ser inigualável e diferenciada quando comparada a qual-

quer outro lugar do mundo. As vistas obtidas a partir dos picos, como o Pão de Açúcar 

e o Corcovado, seriam únicas e inestimáveis, assim como os elementos intangíveis 

— tais como a música, a literatura, o cinema etc. — seriam responsáveis por completar 

a beleza cênica do Rio. As criações de artistas profissionais e amadores, que confor-

maram a cidade, teriam influenciado seus semelhantes em diversos lugares externos 

ao Brasil, assim como os registros dos viajantes que por lá passaram foram difundidos 

e ajudaram a projetar a cidade do Rio de Janeiro ao redor do globo. 

 

Um outro ponto a considerar é o de que o Dossiê de candidatura do Rio de 

Janeiro, havia proposto outros dois critérios para configuração do Valor Universal Ex-

cepcional da Paisagem Cultural carioca, porém, o ICOMOS os rejeitou em seu parecer 

técnico. Esses critérios seriam:  
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Critério (i) – “Representar uma obra-prima do gênio criativo humano”: Fundamen-

talmente, este critério foi indicado pelo Brasil porque o país considerava que as 

paisagens e obras projetadas por profissionais de renome, tais como: Mestre Va-

lentim da Fonseca, escultor, Affonso Eduardo Reidy, arquiteto e Roberto Burle 

Marx, paisagista, eram de alta qualidade, principalmente quando o foco se voltava 

ao reflorestamento do Parque Nacional da Tijuca, à execução do Parque do Fla-

mengo e a transformações na orla de Copacabana. 

Apesar de reconhecer a importância do reflorestamento do PNT e o prestígio dos 

profissionais elencados, o ICOMOS entendeu que “esse critério não se justificava”, 

com base na seguinte explanação (ICOMOS, 2012, p.383, trad. N.): 

O foco da nomeação vai além do projeto de componentes individuais para 
abranger as grandes paisagens daquela parte da cidade do Rio que está vol-
tada para a Baía de Guanabara e a forma como a paisagem natural tem apoi-
ado e restringido seu desenvolvimento para produzir uma paisagem cultural 
excepcional que trabalha para a cidade. Essa fusão criativa entre cultura e 
natureza em escala macro se reflete melhor em outros critérios. 

Critério (ii) – “Ser a manifestação de um intercâmbio considerável de valores huma-

nos [...]”: Aqui o fundamento utilizado foi o de que a paisagem carioca foi construída 

a partir dos princípios colonizadores da coroa portuguesa, trazendo seus ideais e 

aplicando-os na concepção de seus projetos, mas que devido à imposição da na-

tureza precisou ser adaptada ao contexto do Rio de Janeiro. Isso teria se refletido 

em seus jardins botânicos, nas encostas dos morros e no reflorestamento do PNT.  

A partir desse aprendizado, o desenho da paisagem “à carioca”, expresso princi-

palmente pelas criações de Roberto Burle Marx, bem como a ciência botânica pro-

duzida, dada à biodiversidade local, teriam passado a influenciar outros modelos 

urbanos e profissionais de diversas áreas, tanto nas Américas como no continente 

europeu. De modo semelhante ao anterior, o ICOMOS refutou este critério, a partir 

da seguinte explicação: 

O ICOMOS considera que, por outro lado, as obras de Burle Marx se basea-
ram fortemente no estudo da natureza, em particular da botânica brasileira e, 
portanto, suas ideias de paisagismo foram sem dúvida um produto do Brasil 
e não o resultado de um intercâmbio de ideias de outros lugares, embora 
tenham influenciado o projeto paisagístico desses. 
O ICOMOS considera que toda a paisagem do Rio é percebida como uma 
criação quase única e valorizada como tal, em vez de ser vista como um re-
flexo de um intercâmbio dominante de ideias (ICOMOS, 2012, p. 383, tradu-
ção nossa). 
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 Declaração de Integridade 

Os gestores do Sítio afirmavam que a paisagem não estava ameaçada em 

nenhum de seus principais elementos, apesar de reconhecer a existência de pressões 

urbanas para expansão da malha em direção aos morros, além da profusão de ante-

nas de telecomunicações (que interferiam diretamente nas visuais da paisagem) e da 

poluição da baía de Guanabara. Esses aspectos podem ser visualizados no Quadro 

6, que foi construído pelo Estado brasileiro e apresentado no Dossiê de candidatura 

para fundamentar seus preceitos junto à UNESCO. 

 

 Declaração de Autenticidade 

A composição entre as áreas do Parque Nacional da Tijuca, Corcovado e os 

morros ao redor da baía de Guanabara preservam pontos de contemplação da paisa-

gem que remontam à época da colonização local, demonstrando com clareza a fusão 

entre o sistema antrópico e o natural que caracterizam a cidade. 

Quanto ao Jardim Botânico, sua estética permaneceu semelhante à confor-

mação original em que foi planejado, cujo traçado alinha-se às fortificações estabele-

cidas pelos portugueses.  

Some-se a isso a composição da baía de Guanabara permeada pelos projetos 

paisagísticos de Burle Marx ao longo da faixa litorânea, abrangendo inclusive o Par-

que do Flamengo e a Orla de Copacabana. Assim como para a Declaração de Inte-

gridade, os aspectos relativos à autenticidade também estão descritos no Quadro 6. 
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 Detalhamento do Plano de Gestão 

A inscrição do presente Sítio ocorreu oficialmente em 2012, com base no Dos-

siê de candidatura apresentado pelo Estado brasileiro à UNESCO (IPHAN, 2011). En-

tretanto, o ICOMOS emitiu parecer técnico no qual fez diversas recomendações e so-

licitou a apresentação de novos relatórios, bem como a revisão do Plano de Gestão 

do bem até o ano de 2014. Essa nova versão deveria conter medidas contra fatores 

que poderiam afetar a propriedade, bem como soluções de manejo, implementação e 

monitoramento da paisagem inscrita e um Plano de Gestão, que é o documento base 

das informações contidas nesta seção. 

Para compreender o fluxo processual acerca do Sítio desde sua inscrição 

como Paisagem Cultural na Lista do Patrimônio Mundial, foi criado um esquema com 

o detalhamento da tramitação documental, conforme pode-se observar no Quadro 7  

— o qual tem por objetivo facilitar a compreensão das etapas seguidas pelo Estado 

Parte, e de conhecer as solicitações realizadas pela UNESCO, para que se possa 

vislumbrar como a gestão do Sítio vem sendo realizada. Outra característica que a 

tramitação de documentos permite verificar, refere-se ao monitoramento do bem, seu 

estado de conservação, bem como possíveis ameaças que ele possa estar enfren-

tando e que devem ser reportadas ao Comitê do Patrimônio Mundial. 

 
Quadro 7 - Fluxo explicativo dos documentos referentes à inscrição do Sítio Rio de Janeiro:  

paisagens cariocas entre a montanha e o mar, colocados em ordem cronológica 

ANO NOME DO DOCUMENTO DESCRIÇÃO 

2003 

27COM 8C.12 - Rio de  
Janeiro: Sugar Loaf, Tijuca  
Forest and the Botanical 
Gardens (Brazil) 

Trata-se de documento com a primeira tentativa de inscrição do Sítio carioca 
na Lista do Patrimônio Mundial pela UNESCO. No entanto, a demanda foi ne-
gada pelo Comitê que fez algumas ressalvas, sendo a principal recomenda-
ção: incentivar o Estado Parte a nomear a propriedade como Paisagem cultu-
ral, uma vez que a proposta brasileira era a de um Sítio misto fragmentado. 

2012 Nomination file 1100rev 
Arquivo contendo o Dossiê de candidatura do Sítio denominado de “Cultural 
Properties - Rio de Janeiro, Carioca Landscapes between the Mountain and 
the Sea (Brazil)”, conforme recomendação da UNESCO em 2003. 

2012 

36COM 8B.42 - Cultural  
Properties - Rio de Janeiro,  
Carioca Landscapes between the 
Mountain and the Sea (Brazil)  

Trata-se de documento de inscrição do Sítio na Lista do Patrimônio Mundial, 
com ressalvas. Recomendando, principalmente, que o Estado Parte apresen-
tasse ao Centro do Patrimônio Mundial a   implementação do Plano de Gestão 
do bem, até 1º de fevereiro de 2014, para exame na 38ª sessão do Patrimônio 
Mundial Comitê em 2014. 

2012 
Advisory Body Evaluation  
(ICOMOS) 

Parecer Técnico do órgão Consultivo – ICOMOS – Após missão de avaliação 
técnica realizada pelo ICOMOS, entre os dias 4 e 8 de outubro de 2011 no 
Brasil foram solicitadas complementações ao Dossiê original, inclusive com a 
necessidade de elaboração de um Plano de Gestão e um Comitê Gestor a se-
rem implementados para manejo do Sítio. 

  (Continua) 

https://whc.unesco.org/en/decisions/707
https://whc.unesco.org/en/decisions/707
https://whc.unesco.org/en/decisions/707
https://whc.unesco.org/en/decisions/707
https://whc.unesco.org/uploads/nominations/1100rev.pdf
https://whc.unesco.org/en/decisions/4813
https://whc.unesco.org/en/decisions/4813
https://whc.unesco.org/en/decisions/4813
https://whc.unesco.org/en/decisions/4813
https://whc.unesco.org/document/151751
https://whc.unesco.org/document/151751
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Quadro 7 - Fluxo explicativo dos documentos referentes à inscrição do Sítio Rio de Janeiro:  
paisagens cariocas entre a montanha e o mar, colocados em ordem cronológica 

ANO NOME DO DOCUMENTO DESCRIÇÃO 

2012 

Maps: Rio de Janeiro: Carioca 
Landscapes between the  
Mountain and the Sea -  
inscribed property 

Mapa da área inscrita contendo as limitantes do Sítio e da zona de amorteci-
mento (buffer zone), referentes à Paisagem inscrita. 

2013 

37COM 8B.56 - Adoption of Sta-
tements of Outstanding Univer-
sal Value for the following World 
Heritage properties inscribed at 
the 36th session of the World 
Heritage Committee (Saint Pe-
tersburg, 2012) 

Adoção das Declarações de Valor Universal Excepcional para bens do Patri-
mônio Mundial inscritos na 36ª sessão do Comitê do Patrimônio Mundial (São 
Petersburgo, 2012), dentre as quais a do Brasil: Rio de Janeiro: Paisagens 
Cariocas entre a Montanha e o Mar 

2014 
2014 Management Plan - Rio de 
Janeiro: Carioca Landscapes 
between the Mountain & the Sea 

Plano de Gestão implementado ao Sítio Rio de Janeiro, Carioca Landscapes 
between the Mountain and the Sea (Brazil)”, conforme recomendação da 
UNESCO em 2012 

2015 State of conservation reports 

O relatório do estado de conservação do Sítio, elaborado pelo Centro do Patri-
mônio Mundial apontou Fatores que afetariam a propriedade identificada em 
relatórios anteriores, entretanto não identificou nenhuma ameaça em poten-
cial, o que culminou com a decisão coletiva (Omnibus Decisions 39 COM 
7B.93) 

2015 

 
39COM 7B.93 - Omnibus  
Decisions 
 

Após aprovação do Plano de Gestão de 2014 apresentado ao Comitê, foram 
realizadas novas exigências relativas à proteção, conservação e gestão da 
propriedade, inclusive solicitando a informação de possíveis grandes projetos 
em desenvolvimento que pudessem afetar o Sítio, em atendimento ao que 
consta no parágrafo 172 das Orientações Técnicas para Aplicação da Con-
venção do Patrimônio Mundial (UNESCO, 2017) 

Fonte: UNESCO (2020b). 

 

Conforme pode ser verificado no Quadro 7, o Sítio em questão estava em 

situação regular junto ao Centro do Patrimônio Mundial até o ano de 2015, no entanto, 

após essa data não há mais informações disponíveis no site da UNESCO. Esse é um 

ponto negativo, uma vez que o fluxo documental se encerra logo após a apresentação 

do Plano de Gestão da Paisagem, ainda que tenham sido solicitadas complementa-

ções pelo Comitê no Documento 39 COM 7B.93, principalmente no que diz respeito 

às ações de conservação e gestão da propriedade, informando a possibilidade de 

grandes projetos que pudessem afetar o Sítio. 

Devido às particularidades existentes no Sítio do Rio de Janeiro e da extensão 

de sua área, o Plano de Gestão precisava ser original, propiciando um manejo com-

partilhado envolvendo os entes públicos das três esferas de poder, — federal, esta-

dual e municipal —, além da sociedade civil e os parceiros privados.  

 O Plano deveria privilegiar, dentre outras abordagens, a sustentabilidade cul-

tural e ambiental do Sítio, de forma integrada. Deste modo, a coordenação do Plano 

foi dividida entre o IPHAN, responsável pela Paisagem Cultural, e o ICMBio, incum-

bido de gerir a dimensão natural do bem. 

https://whc.unesco.org/document/117774
https://whc.unesco.org/document/117774
https://whc.unesco.org/document/117774
https://whc.unesco.org/document/117774
https://whc.unesco.org/en/list/1100
https://whc.unesco.org/en/list/1100
https://whc.unesco.org/document/136037
https://whc.unesco.org/document/136037
https://whc.unesco.org/document/136037
https://whc.unesco.org/en/soc/3311
https://whc.unesco.org/en/soc/3311#threats
https://whc.unesco.org/en/decisions/6350
https://whc.unesco.org/en/decisions/6350
https://whc.unesco.org/en/decisions/6350
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Para viabilizar o processo de gestão do Sítio dentro dos aspectos políticos, 

sociais, econômicos e ambientais, deveria existir uma dimensão “técnico-operacional” 

dentre os diversos programas e planos de ações previstos, cujo objetivo seria estabe-

lecer Normas, com base em legislações gerais e específicas relativas ao Patrimônio.  

O sistema de gestão proposto para o Sítio visa um compartilhamento de res-

ponsabilidades, tendo como entidade coordenadora o Instituto do Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional (IPHAN), autarquia vinculada atualmente ao Ministério do Tu-

rismo, dentro da Secretaria Especial da Cultura, por meio do Decreto n. 10.359, de 20 

de maio de 2020 (BRASIL, 2020). A função principal do estado nesse contexto é a de 

proteger, fiscalizar e acompanhar as ações dos demais gestores do Sítio. 

A gestão compartilhada foi estabelecida por meio da constituição de uma Co-

missão Gestora, uma Secretaria Executiva e um Conselho Consultivo.  

O comitê gestor, criado a partir da Portaria n. 464, de 29/12/2011 (BRASIL, 

2011), é composto por representantes das seguintes entidades: 

a) Departamento de Patrimônio Material e Fiscalização do IPHAN – DEPAM, 

por meio das Coordenadorias de bens imóveis, cidades históricas e do pa-

trimônio natural da autarquia; 

b) Superintendência do IPHAN no Rio de Janeiro: envolvendo o Superinten-

dente, que é o responsável por coordenar as atividades de todo o Comitê 

gestor e a Coordenadoria da divisão técnica local; e 

c) Instituições convidadas: dentre as quais estão entes vinculados aos Minis-

térios da Ciência e Tecnologia, do Meio Ambiente e da Defesa; o Governo 

do Estado do Rio de Janeiro; as Secretarias de Conservação, Urbanismo e 

de Meio Ambiente, vinculadas à Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro; e a 

Prefeitura Municipal de Niterói. 

É importante ressaltar que a referida Portaria n. 464 (BRASIL, 2011) ainda 

está em vigência e não sofreu nenhum tipo de alteração até a conclusão desta pes-

quisa. 

As reuniões ordinárias do Comitê gestor do Rio de Janeiro são trimestrais, e 

dentre suas principais funções, estão: as atividades de implementação dos planos 

previstos para o Sítio, as proposições de diretrizes operacionais, a articulação entre 

os diversos entes envolvidos no processo de gestão do bem, o monitoramento de 

ações dos agentes gestores, e a elaboração dos relatórios periódicos enviados a cada 

6 anos ao Comitê do Patrimônio Mundial. 
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No que diz respeito à situação fundiária e legal dos componentes do Sítio, o 

plano informa que “toda a área englobada pelo Sítio Rio Patrimônio Mundial é de pro-

priedade da República Federativa do Brasil” (IPHAN, 2014), ou seja, está sob domínio 

do poder público. No caso do PNT e do Jardim Botânico, o governo procedeu à desa-

propriação das terras, e, para o Componente 4, correspondente às “áreas de borda 

d’água” — englobando o Parque do Flamengo, a Orla de Copacabana, incluindo tam-

bém os morros, como do Pão de açúcar e urca, além da baía de Guanabara etc. — 

pertencem ou são acrescidos terrenos da Marinha brasileira. 

Devido à grandiosa área protegida pela inscrição da Paisagem Cultural, além 

do Plano de Gestão do Sítio global, existem outros planos específicos para alguns dos 

setores abrangidos pelo Sítio, conforme o Quadro 8 a seguir. 

 
Quadro 8 - Descrição de planos especiais de manejo 

Plano de Manejo do Parque Nacional da Tijuca 

• Aprovado pela Portaria no. ICMBio n.40 de 25/06/2008. Este plano está baseado no diagnóstico das áreas, 
que propiciam a elaboração de diretrizes e normativas a serem aplicadas nas áreas urbanas e planejamento 
das Unidades de Conservação do local. As zonas foram divididas em: 

• Zona primitiva: é o local onde o uso é mais restritivo, pelo fato de conter mínima intervenção humana, onde 
haja flora e fauna de elevado valor científico; 

• Zona de Uso Extensivo: é uma zona de transição entre as áreas de maior e menor restrição. Aqui a inter-
venção humana é admitida, porém controlada e há predominância de elementos naturais. 

• Zona de Uso Intensivo: Neste caso, as intervenções humanas são evidentes, entretanto, deve haver predo-
minância de área natural, admitindo-se a presença de edificações, equipamentos de lazer e de uso público, 
trajetos etc. 

• Zona Histórico-cultural: São as áreas de relevância histórica, abertas à visitação pública. 

• Além das zonas descritas acima, o referido plano de manejo contém outras, de diferentes importâncias de 
parâmetros diversificados. 

• É importante destacar que o estabelecimento desse zoneamento permitiu, ao longo do tempo, que hou-
vesse uma significativa requalificação da paisagem, inclusive com incremento do maciço florestal. 

Plano de Manejo do Monumento Natural dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca 

• Aprovado pela Resolução SMAC no. 543, de 03/10/2013 e tendo seu Conselho Consultivo, renovado pela 
Resolução SECONSERMA no.22, de 20/08/2018, este plano foi desenvolvido a partir do diagnóstico da Uni-
dade de Conservação, por meio de pesquisas documentais e em campo, o que serviu como base para esta-
belecer o zoneamento do local, que foi dividido em três áreas principais: 

• Zona de Conservação: Destinada à preservação dos ecossistemas, com potencial de recuperação, local em 
que são permitidas atividades de pesquisa científica. A visitação é permitida de forma primitiva, ou seja, 
deve-se evitar ao máximo qualquer intervenção humana ao ambiente; 

• Área de visitação: como o próprio nome sugere, neste local podem ocorrer intervenções humanas, ainda 
que o ambiente natural seja preservado, cujas atividades permitidas, devem se caracterizar pelo lazer de 
caráter educativo; 

• Áreas de recuperação: Onde o sistema natural esteja em processo de regeneração. Após recuperada, deve 
se tornar predominantemente em uma ZC, com uma pequena área de visitação. 

Plano Diretor do Jardim Botânico 

• Criado em 2001, e atualizado em 2009, esse plano tem foco estratégico, com estabelecimento de parcerias 
com seus stakeholders. Nele são descritos diretrizes e princípios que objetivam sua integração à cidade, 
atração de visitantes e fomento à pesquisa científica. 

Fonte: IPHAN (2014). 
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4.2.5.1 Estado de Conservação dos componentes da Paisagem Cultural carioca 

Segundo consta no Plano de Gestão da Paisagem Cultural do Rio de Janeiro 

(IPHAN, 2014, p. 34), “o atual estado de conservação, das várias partes que compõem 

a paisagem do Sítio Patrimônio Mundial, pode ser considerado bom”. Todos os com-

ponentes da Paisagem Cultural do Rio de Janeiro são descritos a seguir, de acordo 

com a avaliação dos elaboradores do Plano de Gestão — documento aprovado pela 

UNESCO: 

a) Parque Nacional da Tijuca (PNT): as atividades de reflorestamento do ma-

ciço florestal são constantes, as vias que levam aos locais de visitação es-

tão em bom estado de conservação e possuem sinalização indicativa. 

b) Jardim Botânico: também considerado em bom estado de conservação, de-

vido a manutenções permanentes; possui infraestrutura adequada a visi-

tantes e pesquisadores. O maior controle se dá quando o parque recebe 

eventos, a fim de evitar excesso de pessoas que venham a comprometer a 

qualidade do arboreto. 

c) Parque do Flamengo: seu estado de conservação é considerado satisfató-

rio, porém, por não possuir um plano específico de gestão, as ações de 

manutenção ficam prejudicadas. Há relatos de ausência ou fragmentação 

de cobertura vegetal, além de poluição no canal do rio Carioca e nas praias 

do entorno do Parque. 

d) Área de Proteção Paisagística dos Fortes na entrada da Baía de Guana-

bara: algumas fortificações apresentam problemas preocupantes em suas 

construções, principalmente devido ao fato de estarem em áreas costeiras 

e sujeitas a diversos tipos de intempéries. Isso faz com que haja necessi-

dade de manutenções corretivas e intervenções de restauro de maneira 

contínua. A exemplo disso, tem-se o Forte Tamandaré Laje, que está em 

mau estado de conservação e praticamente abandonado; as ações de re-

vitalização foram prometidas em diversas oportunidades, mas não ocorre-

ram até o momento da conclusão desta pesquisa. 

e) Praias do Leme e Copacabana, pontões rochosos: embora haja remanes-

centes de mata atlântica em processo de regeneração no local, em especial 

no Leme, ambas as praias passaram por diversas modificações desde suas 

conformações originais, que têm sido sanadas pela Prefeitura aos poucos. 
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Já os pontões rochosos (pedra do Arpoador e o Morro do Leme) foram de-

clarados como áreas de Proteção Ambiental pela Prefeitura, o que tem fa-

cilitado sua gestão.  

f) A Paisagem Urbana na Zona de Amortecimento: por possuir presença de 

grandes áreas verdes, protegidas por legislações ambientais específicas 

(APAs) e de proteção cultural (APACs), além da Lagoa Rodrigo de Freitas, 

as ações de preservação ocorrem constantemente. A principal proteção 

existente é dada pela legislação urbanística que configura a região como 

de ocupação controlada. Os equipamentos urbanos, em geral, são consi-

derados em bom estado de conservação e o mobiliário urbano é alvo de 

ações de requalificação contínua de Programas da Prefeitura.  

 

4.2.5.2 Fatores e pressões que afetam a paisagem 

Dentre os fatores e as pressões exercidas contra a conservação da paisagem 

do Rio de Janeiro, foram identificados principalmente os 4 (quatro) seguintes aspec-

tos: 

a) Expansão urbana — em especial com referência à ocupação dos morros 

que conformam o Parque Nacional da Tijuca: vem acarretando, desde o 

século XIX, em um processo de favelização nesses locais. Para tentar mi-

tigar o problema, os entes governamentais têm procurado estabelecer po-

líticas de integração dos habitantes das favelas ao tecido urbano do Rio de 

Janeiro; um exemplo é o Programa Favela Bairro, que vem sendo imple-

mentado desde a década de 1990 pela Prefeitura. 

b) Fatores ambientais: dentre os principais fatores desqualificadores do meio 

ambiente estão os altos níveis de poluição da água, com despejo de esgoto 

direto nas calhas dos rios, principalmente na Baía de Guanabara e no oce-

ano, contaminando as praias.   

c) Desastres naturais: devido ao clima da cidade, que propicia a formação de 

chuvas fortes e volumosas ao longo do ano, à alta densidade urbana e à 

proliferação de construções em grandes áreas consideradas de risco (como 

os morros), há uma quantidade significativa de registros de alagamentos e 
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deslizamentos de terra; além disso, os maciços florestais estão sujeitos a 

incêndios esporádicos. 

d) Atividades turísticas e pressões sociais: consiste na falta de articulação en-

tre as entidades envolvidas na gestão do Sítio, as quais não têm logrado 

êxito ao fiscalizar as atividades ilegais que ocorrem nas áreas protegidas. 

Ademais, a Prefeitura não consegue lidar com problemas continuados em 

relação às altas taxas de moradores de ruas, decorrentes do déficit habita-

cional da cidade; à ocorrência de depredações do patrimônio público; ao 

descarte de lixo de forma inapropriada pelos usuários das áreas públicas; 

à falta de segurança do município como um todo, mas particularmente nas 

áreas mais frequentadas por turistas. 

 

 Monitoramento 

O monitoramento deste Sítio, foi inicialmente proposto no Dossiê de candida-

tura do Rio de Janeiro (IPHAN, 2011), no entanto o ICOMOS considerou que os indi-

cadores deveriam ser mais bem desenvolvidos pelo Estado Parte e recomendou a 

revisão do sistema como um todo. Essas alterações foram feitas no Plano de Gestão 

apresentado ao Comitê em 2014. 

Uma das principais ações para implementar o Plano foi a promulgação do 

Decreto n. 35.879, de 5 de julho de 2012 (RIO DE JANEIRO, 2012), que, dentre outras 

providências, estabeleceu a criação de um núcleo de monitoramento das Unidades 

de Conservação previstas no Plano de Gestão do Sítio, dentro da estrutura de um 

Centro Integrado de Controle Operacional – SC/CICO, para o qual se previu a insta-

lação de câmeras, bem como a concepção de uma base georreferenciada (RIO DE 

JANEIRO, 2012, Art. 4º).  

A implantação do sistema georreferenciado e a elaboração de bases estatís-

ticas capazes de abranger todos os elementos pertencentes à zona núcleo e sua zona 

de amortecimento estariam sob a responsabilidade de um órgão público da esfera 

municipal do Rio de Janeiro, denominado de Instituto Municipal de Urbanismo Pereira 

Passos (IPP). Esse órgão reúne, desde 1991, as mais variadas “informações sobre 

território, meio ambiente, população, economia, educação, saúde, cultura, esporte, 

lazer, turismo, infraestrutura, uso do solo, transporte e habitação, compreendendo a 
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cidade como um tudo [sic]” (IPHAN, 2014, p. 143). Com base nessas informações, 

pretendia-se que a entidade servisse como um centro de referência de dados e co-

nhecimento, com potencial de utilização para produção de políticas públicas locais.  

Para tornar as informações disponíveis e acessíveis, tanto aos demais órgãos 

de gestão quanto a qualquer cidadão interessado nas bases do IPP, haveria a divul-

gação dos dados em um Portal eletrônico, acessível por meio da internet: 

O Instituto, através de seu portal na internet oferece o Armazem [sic] de Da-
dos, criado em 2001. Ao todo, o Armazem [sic] oferece ao usuário 17 aplica-
tivos de acesso livre, 157 mapas, 1074 tabelas e 285 estudos e análises. As 
informações são reunidas e atualizadas a partir de diferentes fontes como as 
secretarias estaduais e municipais, o Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), a Fundação Getúlio Vargas, a ONU – Organizações das Na-
ções Unidas, além da publicação de trabalhos estudantes, universitários e 
pesquisadores. Depois de trabalhadas, as informações são disponibilizadas 
no portal: http://www.armazemdedados.rio.rj.gov.br/ (IPHAN, 2014, p. 142) 

Além do “Armazém de dados”, o IPP revela ainda a existência do Portal Geo8, 

contendo acervo cartográfico, com mapas temáticos e plantas em escala. Quanto à 

verificação do sistema de monitoramento, os gestores utilizariam os seguintes docu-

mentos (IPHAN, 2014, p.147, grifos nossos): 

- Relatório de Progresso anual de conservação e de ações de educação e 
promoção elaborado pelo Comitê Gestor e previsto no Plano de Gestão, ba-
seado em registros fotográficos sequenciais;  
- Listas de visitação aos centros de visitantes ou museus existentes na área 
inscrita;  
- Instrumentos firmados de parcerias privadas;  
- Balanços, balancetes e saldos do Fundo de Gestão do Patrimônio Mundial 
entregues. 

Aqui, faz-se necessária uma ressalva: os documentos acima descritos — cu-

jos objetivos seriam a construção de um histórico do estado de conservação dos bens 

e a avaliação da efetividade das ações de monitoramento — não estão disponíveis 

para acesso, ou seja, de nada adianta indicá-los como instrumentos, se não se co-

nhece o seu conteúdo.  

_______________  
 

8  O Portal Geo está hospedado no endereço: portalgeo.rio.rj.gov.br. 
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Apesar da impossibilidade de acesso aos documentos citados, reconhece-se 

que foram criados indicadores que formariam o Marco lógico do Sítio na ocasião de 

sua candidatura à Patrimônio Mundial da UNESCO (WHC, 2018). Esses indicadores 

foram atualizados no Plano de Gestão (a partir de solicitação do ICOMOS), mas 

mesmo assim são bastante incipientes, sem descrições adequadas e não permitindo 

mensurações objetivas. Todos eles estão transcritos (ipsis litteris) nos Quadros 9 e 

10.  

 
Quadro 9 - Lista contendo os indicadores gerais de monitoramento,  
que podem ser aplicados a qualquer um dos componentes do Sítio. 

INDICADORES GERAIS 

• Paisagens culturais bem conservadas e/ou recuperadas, utilizadas com atividades ambientais, culturais, 

sociais e comerciais, identificadas com sinalização indicativa do seu significado histórico-cultural-ambiental 

para garantir o pleno conhecimento da população e dos visitantes; 

• Serviços de atendimento ao público em todos os locais de visitação integrantes do Sítio Rio Paisagem 

Cultural, compatíveis com o padrão internacional de turismo; 

• Infra-estruturas [sic] existentes nos setores integrantes do Sítio adequadas à demanda e objetivos de cada 

área; 

• Administração das áreas fortalecida e com linhas de ação priorizadas, para possibilitar melhor desempe-

nho de suas funções; 

• Sistema de ordenamento da visitação e controle da receita de todos os setores integrantes do Sítio, estru-

turado; 

• Bens patrimoniais integrantes do Sítio, reconhecidos e promovidos em seus valores naturais, históricos e 

culturais no nível local, regional, nacional e internacional; 

• Intervenções de conservação do patrimônio realizadas em todas as áreas protegidas do Sítio; 

• Estratégias de controle e proteção aos recursos naturais destes bens, estabelecidas; 

• Ações sistemáticas de controle e prevenção a incêndios, promovidas em todas as Unidades de Conserva-

ção; 

• Áreas de uso público redimensionadas, considerando a viabilidade técnica e operacional em cada área 

protegida e sua capacidade de suporte de carga; 

• Mecanismos de integração das Unidades de Conservação constantes do Sítio com a comunidade do en-

torno e instituições estabelecidas, garantidos; 

• Nas Unidades de Conservação: gestão ambiental, conservação, manutenção, recuperação, direção e con-

trole ambiental adequados, para o seu funcionamento eficaz e o desfrute da população. 

Fonte: IPHAN (2014, p. 144). 

 

O Quadro 10 contém os indicadores específicos, que estão divididos em: i) 

ambientais, que visam a preservação, conservação da natureza e a pesquisa cientí-

fica; ii) institucionais, que preconizam a implementação de planos e programas e fun-

dos de investimento, necessários à gestão adequada do Sítio de forma compartilhada 

com todas as esferas de poder envolvidas, seus respectivos entes públicos e a inicia-

tiva privada; e iii) econômico – sociais, que tratam do grau de envolvimento da popu-

lação com o Patrimônio, visando o crescimento do fluxo de visitantes, a autossusten-

tabilidade econômica e a qualificação das atividades no Sítio. 
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Quadro 10 - Lista de indicadores específicos por elementos do Sítio, nos aspectos:  
ambientais, institucionais e econômico-sociais 

INDICADORES ESPECÍFICOS 

Indicadores Ambientais 

No Parque Nacional da Tijuca, ações gerenciais nas áreas de proteção e manejo, pesquisa e monitoramento, 
visitação e educação ambiental implementadas de acordo com o Plano de Manejo do Parque.  

No jardim Botânico do Rio de Janeiro:  

• arboreto conservado, incluindo monumentos e obras de arte, permitindo a sua visitação pelo maior número 
de pessoas, dentro de sua capacidade de carga;  

• valorização da visitação pública e das atividades de educação ambiental;  

• unidades de ensino e pesquisa integradas com as demais atividades que aí se desenvolvem;  

• questão fundiária associada às moradias irregulares no interior da área, encaminhada com perspectiva de 
equacionamento a médio prazo.  

Nas fortificações e espaços culturais do Exército na Baia de Guanabara:  

• restauração do patrimônio histórico e cultural, realizada;  

• melhores condições proporcionadas à visitação pública;  

• uso público garantido e sustentabilidade consistente, permitindo a realização de atividades culturais e sua 
manutenção orgânica;  

• pesquisas histórico-culturais realizadas  

• inclusão nos roteiros turísticos do Rio de Janeiro, garantida;  

• atividades de educação ambiental, com difusão de informações científicas e prestação de serviços comuni-
tários, realizadas.  

Na orla de Copacabana:  

• elementos constantes do plano original de Burle Marx, recuperados com técnicas de conservação compatí-
veis com a qualidade internacional de seu desenho;  

• espaços públicos e equipamentos urbanos, reordenados de forma a não bloquear e descaracterizar os ele-
mentos tombados;  

• postos de salvamento e quiosques modernizados.  

No Monumento Natural do Pão de Açúcar:  

• ecossistema de Mata Atlântica e seu patrimônio paisagístico conservado, protegido e recuperado;  

• espaços verdes garantidos e livres para a promoção do lazer de forma sustentável, garantindo a proteção 
dos bens naturais da UC.  

Indicadores Institucionais  

Comitê Gestor em funcionamento após janeiro de 2012, com a participação dos três níveis de governo, os 
gestores atuais das áreas inseridas no Sítio e a iniciativa privada, produzindo o Plano de Gestão;  

• Plano de Gestão concluído em 2014;  

• Competências e atribuições institucionais estabelecidas nos processos de cooperação técnica da gestão 
compartilhada;  

• Plano Diretor do Parque do Flamengo elaborado com a participação dos entes gestores;  

• Plano de Manejo do Monumento Natural do Pão de Açúcar concluído e implementado;  

• Plano de Recuperação e Revitalização da Orla da Praia de Copacabana elaborado;  

• Plano de Revitalização e Uso Turístico-Cultural dos Fortes Históricos da Baía da Guanabara detalhado;  

• Projetos de restauração dos elementos arquitetônicos e paisagísticos do Parque do Flamengo elaborados;  

• Situação fundiária do Parque Nacional da Tijuca e do Jardim Botânico do Rio de Janeiro em processo de 
regularização;  

• Fundo de Gestão do Patrimônio Mundial, superavitário após cinco anos de sua criação, com repasse de 
recursos efetivos (doações, repasses de recursos públicos, receitas provenientes de aplicações financeiras 
etc.).  

Indicadores econômico- sociais  

• Grau de conhecimento e atitude positiva da população frente ao Patrimônio Mundial;  

• Incremento do fluxo de visitantes nos elementos do Sítio, tomando-se como referência a data de inscrição 
do Sítio na Lista do Patrimônio Mundial;  

• Envolvimento das comunidades de entorno com os bens protegidos, através de parcerias estabelecidas 
entre a comunidade, gestores públicos e empresas;  

• Auto sustentabilidade econômica e qualificação das atividades nas Unidades de Conservação incluídas no 
Sítio.  

Fonte: IPHAN (2014, p. 144-146). 
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Outro fundamento do monitoramento do Sítio, criado em atendimento às re-

comendações do ICOMOS (2012), diz respeito ao compartilhamento de dados entre 

todos os agentes responsáveis por sua gestão, divididos de acordo com cada compo-

nente do Sítio, conforme indicado no Quadro 11. 

 

Quadro 11 - Agentes responsáveis pela gestão do Sítio, divididos segundo os componentes de 1 a 4. 

PARQUE NACIONAL DA TIJUCA (COMPONENTES 1, 2 E 3) 

Há um escritório especial dentro do parque, vinculado ao Ministério do meio ambiente e ao ICMBio, além 
disso, os seguintes entes são responsáveis por sua gestão: 

• Superintendência do IPHAN no Rio de Janeiro; 

• Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro; 

• Secretaria Municipal do Meio Ambiente. 

JARDIM BOTÂNICO DO RIO DE JANEIRO  

• Superintendência do IPHAN no Rio de Janeiro; 

• Instituto de Pesquisas do Jardim Botânico do Rio de Janeiro; 

PARQUE DE FLAMENGO (COMPONENTE 4) 

• Instituto Rio Patrimônio da Humanidade; 

• Secretaria Municipal do Meio Ambiente; 

• Fundação de parques e jardins; 

• Superintendência do IPHAN no Rio de Janeiro. 

ORLA DE COPACABANA (COMPONENTE 4) 

• Instituto Rio Patrimônio da Humanidade; 

• Instituto Estadual de Patrimônio Artístico e Cultural; 

• Secretaria Municipal do Meio Ambiente. 

MONUMENTO NATURAL DOS MORROS DO PÃO DE AÇÚCAR E DA URCA (COMPONENTE 4) 

• Secretaria Municipal do Meio Ambiente. 

• Superintendência do IPHAN no Rio de Janeiro. 

FORTALEZAS HISTÓRICAS DE NITERÓI E RIO DE JANEIRO (COMPONENTE 4) 

• Superintendência do IPHAN no Rio de Janeiro; 

• Exército Brasileiro – Diretoria do Patrimônio Histórico e Cultural do Exército. 

Fonte: IPHAN (2014, p. 147-153) 

 

Quanto à operacionalização das ações de monitoramento, além do mapa  

georreferenciado, há referências a respeito da instalação das câmeras, cuja entidade 

responsável pelo projeto seria o Instituto Rio Patrimônio da Humanidade (IRPH). O 

IRPH, portanto, deve sugerir os locais de instalação dos equipamentos e definir suas 

funções, além de designar qual órgão ficará responsável por monitorá-los em conjunto 

com o fluxo documental de todos os órgãos de interesse. 

Além disso, algumas atividades de ordem burocrática, ligadas às informações 

obtidas por meio da vigilância das câmeras, também seriam de incumbência do IRPH, 
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tais como: produção de relatórios periódicos, e desenvolvimento de um Termo de Re-

ferência para elaboração e implantação do sistema de monitoramento do Sítio da 

Unesco – SIUNE; nesse caso, cada órgão envolvido teria acesso ao sistema e assu-

miria a responsabilidade de inserir dados relacionados ao Sítio, mantendo-o atuali-

zado (IPHAN, 2014, p. 143).  

 

 Considerações sobre a gestão e o monitoramento do Rio de Janeiro: 

paisagens cariocas entre a montanha e o mar 

Sabe-se que em sua história recente, o Rio de Janeiro foi palco de dois me-

gaeventos que mudaram sua configuração: a Copa do Mundo FIFA 2014 e as Olim-

píadas de 2016 (SÁNCHEZ; BROUDEHOUX, 2013). Foram ocasiões que incentiva-

ram intervenções urbanas de diversas naturezas, inclusive nas orlas marítimas da ci-

dade, com a demolição de edifícios e autoestradas elevadas e a construção da Vila 

Olímpica e do Museu do Amanhã. Entretanto, parece que nenhuma dessas informa-

ções foram reportadas à UNESCO, uma vez que os dados disponíveis em seu sítio 

eletrônico não estão atualizados. 

Some-se a isso o fato de não estarem disponíveis os relatórios periódicos in-

dividuais referentes aos 1º e 2º ciclos de avaliação do Patrimônio Mundial; a ausência 

dessa documentação torna difícil a obtenção de um panorama real do estado de con-

servação da Paisagem Cultural Mundial do Rio de Janeiro, inclusive no que diz res-

peito ao seu monitoramento — que embora esteja detalhado no Plano de Gestão, não 

permite comprovar se suas ações estão, de fato, sendo concretizadas. 

Para obtenção de informações sobre a implementação do monitoramento des-

crito no Plano de Gestão proposto para o Rio de Janeiro, em 2014, foram realizadas 

pesquisas em sítios eletrônicos indicados pelo próprio documento. Para compreender 

o processo de gestão que ocorre efetivamente na cidade do Rio de Janeiro, foi utili-

zada, como fonte de informações adicional ao Plano de Gestão, uma publicação da 

Secretaria Estadual da Cultura, no âmbito do Instituto Estadual do Patrimônio Cultural 

do Rio de Janeiro – INEPAC (2010?), em que podem ser obtidos alguns relatos im-

portantes. 

Dentre os diversos problemas diagnosticados pelo INEPAC (2010?) está a 

necessidade de se garantir o usufruto do patrimônio pela sociedade, conferindo-lhe 
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uma função útil, que abrigue atividades de natureza pública ou privada, de modo a 

auxiliar em sua conservação. Tais ações se atentam para o fato de que houve esva-

ziamento de imóveis em determinadas áreas protegidas, em decorrência de proble-

mas econômicos, gerando degradação dessas localidades.  

Em contraponto, o Instituto alerta para a descaracterização de áreas preser-

vadas devido à exploração propiciada por forças de mercado, o que seria igualmente 

ruim. Com a finalidade de mitigar esse tipo de situação, o órgão ressalta a importância 

de disseminar os valores de preservação cultural e as diretrizes do estado para co-

locá-las em prática.   

Outro ponto que chama atenção é o fato de o INEPAC julgar necessário im-

plantar “um sistema integrado de planejamento das ações de pesquisa, inventário, 

salvaguarda, preservação, conservação, restauração, revitalização e fomento do pa-

trimônio cultural” (INEPAC, 2010?, p. 5). A entidade afirma, ainda, que a sobreposição 

das diferentes esferas de poder e suas visões acerca do patrimônio do Rio de Janeiro 

dificultam o entendimento, do cidadão e até mesmo de profissionais experientes, so-

bre a organização institucional responsável pelo zelo do patrimônio; essa conjuntura 

prejudicaria a atividade da gestão, como observa: 

A dificuldade aumenta ainda mais quando se verifica que além da sobreposi-
ção de legislações há a diferenciação na classificação da tutela governamen-
tal. Assim, por exemplo, na cidade do Rio de Janeiro, podemos ter um imóvel 
em uma determinada rua sujeito a uma lei de zoneamento e a uma legislação 
edilícia (municipal), afetado por uma APAC (municipal) e classificado como 
tutelado ou preservado, ou ainda com tombamento municipal, estadual e/ou 
federal.  

Para analisar a utilização das tecnologias digitais na instrumentalização da 

gestão do patrimônio cultural, foram confrontadas as informações sobre o sistema de 

monitoramento presentes no Plano de Gestão (IPHAN, 2014) com os dados encon-

trados nos endereços eletrônicos sugeridos no referido documento e aqueles obtidos 

a partir de outras fontes — como secretarias estaduais e municipais, por exemplo. As 

tecnologias que são mencionadas no Plano de Gestão são as seguintes: 

  

a) Registros fotográficos sequenciais: fotografias que devem acompanhar 

os relatórios referentes ao estado de conservação do Sítio, o que não seria 

nenhuma novidade em termos de aplicação de tecnologias, entretanto, é 
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uma ação válida, pois tem potencial de alimentar bases de dados capazes 

de fornecer um histórico acerca do patrimônio. 

 

b) Sistema de mapas georreferenciados, disponíveis no “Portal Geo”9. Nele 

são encontradas informações sobre o acervo de Cartografia e Geoproces-

samento da cidade do Rio de Janeiro, e compartilhados direcionamentos 

para os aplicativos listados no Quadro 12. 

 

c) Aplicativos, disponíveis no “Portal Geo”, conforme descritos na tabela a 

seguir (IPHAN, 2014, p. 142): 

 

Quadro 12 - Aplicativos listados no Portal Geo e seus respectivos status 

APLICATIVO DESCRIÇÃO / STATUS 

BDA RIO: Banco de  
Dados Agregado 

Hyperlink ativo, com dados aptos a serem descarregados 

CADLOG: Mapas Digitais 
do Rio de Janeiro 

Hyperlink inativo, por não ser mais suportado pelo software Adobe 
Flash Player 

SABREN: Sistema de  
Assentamentos de Baixa 
Renda 

Hyperlink ativo — contém informações georreferenciadas acerca de 
todas as favelas do Rio de Janeiro 

Série Rio em Foco 
Folhetos interativos com estatísticas sobre temas sociais - hyperlink 
inativo 

Morei 2000 
Aplicativo para recuperação dos dados dos Censos 1991 e 2000 do 
IBGE - hyperlink inativo 

Bairros Cariocas 
Aplicativo com os mais importantes dados por Região e bairro — 
hyperlink ativo — contém informações georreferenciadas acerca de 
33 Regiões Administrativas e dos 163 bairros que as compõem. 

Fonte: elaborado pela autora, 2021. 

 

O “Mosaico de Ortofotos” e as “Áreas de Proteção Ambiental” (citados no su-

bitem 4.2.6) não estão mais disponíveis. Em contrapartida, o “Portal Geo” menciona 

que as informações das bases de dados do ArcGis (programa de elaboração de ma-

pas georreferenciados), desenvolvidos pelo IPP, estão disponíveis na plataforma do 

_______________  
 

9  Constatou-se, ao tentar acessar o endereço eletrônico do Portal Geo, que o link está desatua-
lizado. Na verdade, a homepage do portal está hospedada em: rio.rj.gov.br/web/ipp/exibecon-
teudo?id=4477436. 

http://portalgeo.rio.rj.gov.br/bdario/
http://pcrj.maps.arcgis.com/apps/MapJournal/index.html?appid=4df92f92f1ef4d21aa77892acb358540
http://pgeo/_pcontrole/sisbann/abrebanner.asp?getcod=51
http://pgeo/morei9100/default.htm


 
 

156 

Google Earth. A página “Armazém de Dados”10, por sua vez, além de se encontrar 

ativa, também possui diversas informações georreferenciadas acerca do Rio de Ja-

neiro, inclusive no que tange às questões culturais.  

Neste ponto é importante ressaltar que, a despeito do que consta no Plano de 

Gestão submetido à UNESCO em 2014, o IRPH produziu um relatório de gestão do 

período entre 2009 e 2016 (IRPH, 2016), que dentre inúmeras informações contém 

práticas de monitoramento para proteção do Patrimônio Mundial. Tal publicação cita 

a existência do Escritório Técnico da Paisagem carioca, conferindo-lhe algumas de 

suas atribuições, tais como: a divulgação do Sítio carioca e criação do sistema  

georreferenciado, utilizando a ferramenta ARCGIS, destacando a importância desse 

instrumento para auxiliar em sua gestão, inclusive para ratificação de seus limites pe-

rante a UNESCO — atividade concluída no ano de 2020 (IRPH, 2016, p. 121).  

Dando continuidade às tecnologias mencionadas no Plano de Gestão, tem-

se: 

 

d) Aplicativo para smartphones: além do sistema georreferenciado, o rela-

tório (IRPH, 2016) noticia o desenvolvimento de um aplicativo para smar-

tphones, por meio do Escritório Técnico, para promover o turismo e incen-

tivar a visitação aos lugares notáveis da Paisagem carioca. Para incentivar 

a integração da sociedade ao seu Patrimônio, o app estaria disponível para 

download gratuito na “Playstore”, tanto para sistemas Android como IOS, 

apesar disso, ele não pôde ser encontrado nessas plataformas. Essa con-

juntura é problemática, visto que a participação da sociedade é extrema-

mente importante no processo de promoção e do zelo ao Patrimônio.  

 

e) Instalação de câmeras de monitoramento em tempo real: o Centro de 

Controle Operacional da guarda municipal do Rio (CCO) era uma estrutura 

independente, porém, em 2013, sua estrutura operacional passou a funci-

onar no Centro de Operações (COR) da Prefeitura do Rio; isso possibilitou 

_______________  
 

10  A exemplo do que se constatou para o Portal Geo, a página “Armazém de Dados” também está 
em endereço eletrônico desatualizado — diverso daquele informado no Plano. O hyperlink cor-
reto é http://apps.data.rio/armazenzinho. 
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que o efetivo da Guarda pudesse acessar todos os recursos disponíveis no 

COR, e facilitou o trabalho em conjunto entre os demais órgãos públicos. 

Segundo consta em sua homepage, o CCO possui 560 câmeras distribuí-

das por toda a cidade, as quais fornecem imagens em tempo real aos guar-

das municipais. A Prefeitura informa, ainda, que são utilizados rádios de 

comunicação (tipo HT), smartphones e outros recursos tecnológicos desti-

nados à comunicação dos agentes públicos, para que possam acionar ou-

tros órgãos de defesa e segurança pública (RIO DE JANEIRO, 2020, CCO). 

Embora o CCO tenha essa capacidade operacional importante, não há in-

formações sobre sua atuação junto ao Patrimônio histórico de forma explí-

cita, ainda que possa estar subentendido que, como um instrumento de 

controle tão abrangente, é provável que suas atividades alcancem todos os 

tipos de bens e equipamentos públicos da cidade.  

 

f) Estação meteorológica para monitoramento da qualidade da água, a 

ser instalada na Lagoa Rodrigo de Freitas. Embora seja feita menção do 

uso dessa tecnologia, não há detalhamentos no plano de monitoramento 

de como se dará a metodologia de coleta e análise de dados; 

 

g) Satélites empregados para: i) controlar as trilhas do PNT, com a finalidade 

de observar as Unidades de Conservação para preservar seus recursos 

naturais; ii) auxiliar no controle dos desastres naturais, observando as con-

dições meteorológicas, cujos dados devem ser disponibilizados na internet, 

antecipando situações de alagamentos ou deslizamentos de terras, dentre 

outros problemas.   

 

O que se pode inferir a partir das informações descritas acerca da gestão e 

do monitoramento da Paisagem Cultural carioca é que as ações são evasivas. Nota-

se que há aplicação efetiva de apenas algumas das tecnologias citadas, como o sis-

tema de mapas georreferenciados, por exemplo. Contudo, o que mais se destaca é a 

desorganização das informações prestadas e a falta de dados atualizados para con-

sulta. 

Além disso, a extensão do Sítio é grande, o que dificulta a articulação entre 

seus gestores, provocando uma possível desigualdade na avaliação do estado de 
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conservação da Paisagem Cultural como um todo. Pela descrição do Plano de Ges-

tão, nota-se que a área protegida está devidamente delimitada e é de fácil apreensão, 

porém, alguns dos componentes citados não possuem descrições tão detalhadas 

quanto outros — é o caso dos Morros dos Pretos Forros e Covanca, que não são 

abordados devidamente em nenhum capítulo do Dossiê, nem do Plano de Gestão, e, 

por consequência, não foi identificada nenhuma explicação sobre as ações de moni-

toramento desses locais. Isso ocorre de forma similar com a Pedra Bonita e a Pedra 

da Gávea. 

No que diz respeito à metodologia aplicada ao monitoramento do Sítio, pode-

se dizer que é onde se encontra o maior problema. As variáveis e os indicadores são 

absolutamente subjetivos, não havendo nenhuma explicação sobre os meios a serem 

utilizados para atingir metas claras de proteção do bem. Isso se agrava pela ausência 

de relatórios que poderiam fornecer dados a serem avaliados pelos fiscais quando 

realizam suas vistorias.  

Além disso, já que os principais recursos utilizados parecem ser humanos, 

deve-se considerar que não se sabe em que condições eles desenvolvem suas ativi-

dades e nem se possuem as ferramentas adequadas para isso. Talvez fosse possível 

compreender como isso ocorre, visitando-se os órgãos gestores, em especial o 

IPHAN, que poderia mostrar os documentos geralmente utilizados. Ainda assim, não 

há como entender o porquê de esses documentos não estarem disponíveis para a 

sociedade, uma vez que a publicidade é um princípio básico a ser cumprido pela Ad-

ministração Pública. 
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5 CONCLUSÃO 

Esta pesquisa permitiu não só a compreensão como a apreensão de novos 

conhecimentos importantes relativos à proteção do Patrimônio Cultural em escala glo-

bal. As discussões elaboradas no decorrer das seções fizeram cumprir os objetivos 

propostos, e possibilitaram o debate sobre outros assuntos derivados da matéria ori-

ginal. 

Primeiramente ficou claro que, em relação aos estudos de caso, quando se 

trata de significado e de simbologia, tanto o “Conjunto Moderno da Pampulha” quanto 

o “Rio de Janeiro: paisagens cariocas entre a montanha e o mar” são ícones com os 

quais a população se identifica — mais especificamente, com a Igreja de São Fran-

cisco no caso da Pampulha, em Belo Horizonte, e, no caso do Rio de Janeiro, a partir 

de diferentes perspectivas possíveis em relação ao Sítio protegido. Isso revela a im-

portância desses bens para as cidades em que estão localizados. 

Em relação ao objetivo principal desta pesquisa, considera-se que o resultado 

foi atingido, uma vez que, tanto para a Pampulha quanto para as paisagens cariocas, 

havia informações disponíveis no sítio eletrônico da UNESCO, fontes oficiais de entes 

públicos, tais como: prefeituras municipais, e governos estaduais, e federal, além de 

publicações em repositórios de periódicos científicos. Esses materiais permitiram ana-

lisar os sistemas de gestão e monitoramento propostos para cada um dos estudos de 

caso selecionados, assim como as tecnologias digitais adotadas pelos seus respecti-

vos gestores, ainda que de forma pouco significativa, como pode ser visto na Seção 

4 desta dissertação.  

Em adição a isso, por meio do cruzamento de informações, foi possível checar 

se havia compatibilidade entre os dados de cada uma das fontes consultadas; são 

apontadas discrepâncias entre aquilo que havia sido planejado junto à UNESCO e o 

que de fato pôde ser experimentado na prática. Foram encontradas diversas incon-

gruências e incompletude nos dados reportados pelo Brasil à UNESCO, os quais apa-

receram, por diversas vezes, desatualizados, o que significa que podem estar — pro-

positadamente ou não — suprimidos ou manipulados, em desacordo com as diretrizes 

da instituição internacional. 
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Quanto à base teórica acerca da preservação do Patrimônio Cultural Mundial 

no Brasil e no mundo, considera-se que o objetivo também foi suficientemente atin-

gido; os dados pesquisados, tanto na bibliografia consultada como nos organismos 

oficiais de proteção do patrimônio, são ricos em informações que permitiram aprofun-

dar o conhecimento sobre Patrimônio Cultural Mundial e tudo que o envolve: o histó-

rico, o papel, a estrutura, as instituições e suas organizações relativas às práticas de 

conservação; as categorias e os dispositivos de proteção existentes e sua evolução 

ao longo dos anos; as políticas públicas em vigor; as fontes e os recursos utilizados, 

cuja investigação resultou no conteúdo da Seção 2. 

Os processos de gestão das duas Paisagens Culturais analisadas puderam 

ser avaliados, mas constata-se que seus dados finais se apresentam de forma con-

fusa e, em muitos casos, divergente no comparativo entre diferentes materiais, indu-

zindo o leitor ao erro. Considera-se também que o papel da UNESCO foi apresentado 

e compreendido ao longo da investigação; nota-se que a instituição se envolve forte-

mente em todo o processo de inscrição dos sítios e participa ativamente da elaboração 

dos documentos de gestão propostos para cada um dos bens candidatos, destinando, 

caso necessário e / ou solicitado, missões e fundos aos Estados Partes envolvidos. 

No âmbito nacional, contudo, isso não é replicado, ou seja, percebeu-se que os ges-

tores brasileiros não alimentam o processo adequadamente, e isso pode ser obser-

vado na falta de qualidade dos documentos que fornecem à UNESCO, e na ausência 

de transparência da gestão — o que é corroborado pelo e-mail obtido por meio de 

acesso à informação junto ao IPHAN (vide material apresentado no Anexo I desta 

pesquisa). 

Em se tratando dos indicadores e variáveis utilizados para avaliar a qualidade 

da paisagem dos Sítios analisados, no caso do Rio de Janeiro, em sua maioria, não 

havia mensuração quantitativa, dificultando a compreensão de quais critérios são em-

pregados para se considerar um componente em “bom” ou “mau” estado de conser-

vação dentro do Sítio, consequentemente, não é possível inferir quais ações são efe-

tivamente tomadas para preservá-lo. Já no caso do CMP, foram disponibilizados os 

laudos utilizados para vistoria dos componentes do Complexo, os quais constam no 

Anexo II da presente pesquisa. Ainda assim, ambos os Planos de Gestão demons-

tram, com clareza, a desarticulação entre os entes gestores, a dificuldade na definição 
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de parâmetros específicos de análise a serem utilizados pelos agentes fiscalizadores 

e a aparente falta de apreensão dos locais de interesse de preservação. 

No que tange à evolução e aplicabilidade de tecnologias digitais para monito-

ramento de Sítios históricos, foi possível identificar as ferramentas mais atreladas a 

tal atividade (ver Quadro 2 – p. 82), as quais estão discriminadas no Apêndice deste 

documento. Porém, o uso desses aparatos para verificação do estado de conservação 

dos componentes das paisagens culturais analisadas, provou-se incipiente. Provavel-

mente, isso se deva à dificuldade que os entes públicos enfrentam em incluir diferen-

tes instrumentos em suas próprias estratégias de gestão, ainda que tais instituições, 

por vezes, manifestem a vontade de incorporar tais práticas. É o caso do Rio de Ja-

neiro, que faz apontamentos sobre plataformas específicas de armazenamento de da-

dos, assim como aplicativos desenvolvidos especificamente para gestão do Sítio.  

O que se observa é que, aparentemente, o uso principal das tecnologias pelo 

poder público, em seus procedimentos internos, concentra-se apenas na aquisição e 

no arquivamento de dados, além da difusão de informações por meio da internet.  

Ademais, as iniciativas públicas que intencionam o uso das tecnologias parecem vol-

tar-se, primordialmente, à inclusão digital dos cidadãos, que possuem forte associa-

ção a atividades turísticas e de lazer. Como afirma Firmino (2007, p. 169):  

Cada vez mais, políticas envolvendo essas tecnologias têm feito parte do re-
pertório de ações provindas do poder público, especialmente referentes a ini-
ciativas como inclusão digital, governo eletrônico, infra-estrutura [sic] urbana, 
controle do território, segurança pública, negócios, prestação de serviços ele-
trônicos, entre outras. Entretanto, devido às diferentes velocidades de desen-
volvimento das tecnologias e das estratégias de ação do poder público, urba-
nistas e gestores urbanos têm encontrado dificuldade em, num primeiro mo-
mento, compreender os possíveis impactos das mudanças culturais alavan-
cadas pelas TICs e, em etapas posteriores, intervir nas cidades e considera-
ção a este desenvolvimento tecnológico mas também ao ambiente cada vez 
mais multicultural, heterogêneo, caótico, desequilibrado e dinâmico que es-
sas cidades representam. 

Como contribuição desta pesquisa para as áreas de conhecimento aborda-

das, entende-se que as facilidades proporcionadas pelo avanço das tecnologias digi-

tais, em especial das TICs, poderiam ser implementadas de maneira mais efetiva para 

promover os processos participativos dos cidadãos ante a gestão do patrimônio e a 

educação cultural, a fim de restituir benefícios à comunidade como um todo, seja 
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gerando emprego e renda, seja afastando a possibilidade de “gentrificação” dos locais 

de Patrimônio Mundial. Uma atuação bem-sucedida nesse sentido foi realizada pela 

Prefeitura de Belo Horizonte, ao criar um “tour virtual” pela Pampulha, no qual é pos-

sível “percorrer” o complexo e visualizar diferentes detalhes e informações relativos 

aos seus componentes.  

Nesse ensejo, ao invés de participarem como denunciantes, os cidadãos po-

dem colaborar com a gestão eficiente do patrimônio, pois após se apropriarem cultu-

ralmente do espaço, passam a ser incentivados a prestar atenção nos monumentos e 

seus entornos enquanto visitantes. Além da percepção dos habitantes locais, a visão 

dos turistas é de sobremodo importante porque apresenta perspectivas diferentes da-

queles que vivem o patrimônio no cotidiano, principalmente se esses turistas forem 

provenientes de outras cidades, estados ou países; para isso, seriam necessárias 

campanhas de promoção dos bens por meio das mídias. 

Seria interessante, assim, planejar e dinfundir o uso de uma plataforma virtual 

que pudesse ser acessada facilmente pelo “usuário comum”, podendo-se lançar mão 

do uso das mídias sociais, alimentadas com imagens e comentários sobre o que foi 

observado em relação a determinadas características dos bens, dados esses que pu-

dessem ser devidamente tratados por profissionais especializados, a fim de serem 

organizados. Viu-se que, como apresentado no exemplo do Sítio de Sacri Monti (p. 

78-80), esse método, além de fornecer um banco de dados significativo e atualizado, 

permitiria: i) a elaboração de estatísticas pelos gestores públicos dos bens em ques-

tão; ii) a agilidade nas ações corretivas e de manutenção de estruturas; iii) o monito-

ramento da durabilidade de certos materiais e percepção da recorrência de determi-

nados danos em edificações; iv) a mensuração da funcionalidade do bem e readequa-

ção de certos projetos urbanísticos, planejados para determinadas regiões. As análi-

ses realizadas também podem ser capazes de auxiliar o poder público na definição 

de parâmetros de medição de qualidade de seu patrimônio, a fim de evitar a descon-

figuração dos bens acautelados, como tem ocorrido em Liverpool (vide p. 28).  

É notório também que existe uma necessidade urgente de articulação entre 

as esferas de poder responsáveis pela gestão de seus patrimônios; algo que pode ser 

sanado ao realizar o compartilhamento de informações, idealmente por meio de redes 

integradas. Com efeito, deve-se pontuar que as ações conjuntas têm se mostrado 

cada vez mais eficientes ao longo do tempo, em especial quando há concordância e 
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cooperação entre os atores envolvidos na gestão dos mais diversos setores presentes 

nas cidades. 

No âmbito das fiscalizações, há de se considerar, ainda, o uso das tecnologias 

mais avançadas, como os satélites — que podem auxiliar na análise dos dados de 

patrimônios vultuosos e complexos, caso da paisagem do Rio de Janeiro —, ou os 

VANTs — que fornecem imagens em tempo real e podem revelar problemas “invisí-

veis” ao observador em solo, caso do aumento no gabarito das edificações, interven-

ções em pavimentos de cobertura ou, ainda, ameaças que possam estar comprome-

tendo a ambiência dos bens protegidos. Ambas as tecnologias podem colaborar para 

que se procedam ações tratativas e corretivas, tanto por parte dos entes públicos 

como pelos proprietários de bens em áreas protegidas. 

Em um mundo que caminha cada vez mais rapidamente para o aprimora-

mento do trabalho humano, percebe-se que há potencial emergente para o uso de 

tecnologias também na gestão do patrimônio. O que é necessário conhecer, é o mo-

tivo pelo qual muitas das intenções de implantação de novos mecanismos de gestão 

são descontinuadas, além da capacidade orçamentária e a disposição do poder pú-

blico para investir tempo e recursos na aquisição de equipamentos e treinamento de 

equipes para uso das tecnologias. Talvez um estudo sobre os custos despendidos 

para mobilizar equipes, contratar funcionários e realizar atividades complexas, pu-

desse ser apresentado num comparativo com os custos das tecnologias, permitindo 

entender a relação de custo-benefício dessas aplicações. Sugere-se, ainda, em casos 

em que a administração pública não possua expertise para realizar esses estudos e 

treinamentos, a possibilidade de se pensar um sistema de parceria com Universidades 

ou entidades da iniciativa privada.  

Para além do exposto, nota-se que a origem do problema parece estar na 

ausência ou precariedade tanto na educação, quanto na promoção e difusão dos bens 

do Patrimônio Cultural Mundial no Brasil. Ainda que o país enfrente diariamente de-

mandas consideradas mais essenciais, como o saneamento básico, e que a cultura 

seja, conforme apontado na literatura, considerada — erroneamente — uma questão 

“supérflua”, ela é um direito constitucional brasileiro expresso nos Artigos 215 e 216 

da Carta Magna (BRASIL, 1988) e pode trazer inúmeros benefícios sociais à popula-

ção. A Cultura, para além de proporcionar bem-estar, tem a capacidade de gerar em-

prego e renda, como confirmam os investimentos do BNDES, BID e outros bancos 

públicos em políticas públicas de preservação do patrimônio histórico, injetando 
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capital significativo na economia e fazendo com que seu valor agregado seja alto 

(GORGULHO, 2017). 

Por isso, entende-se que, antes de outras iniciativas, é preciso investir no prin-

cipal: educação e conscientização da população, e difusão de informações sobre pa-

trimônio cultural. Para tanto, pode-se utilizar estratégias midiáticas diversas (redes 

sociais, radiodifusoras, televisivas etc.), a fim de que todos os cidadãos possam des-

frutar desses bens e de seus benefícios agregados. Ações publicitárias seriam bem-

vindas nesse contexto. 

Os desdobramentos possíveis para esta pesquisa estão mais evidentemente 

relacionados à aplicação da metodologia desenvolvida para análise dos estudos de 

caso nos demais Sítios brasileiros presentes na Lista do Patrimônio Mundial, a fim de 

verificar seu potencial no reconhecimento de demandas — por parte de agentes en-

volvidos na gestão desses locais — e, ainda, para que novos conhecimentos possam 

ser obtidos, fortalecendo, assim, o compartilhamento de experiências relativas à ges-

tão do Patrimônio Cultural Mundial em território brasileiro. O intuito de se incorporar 

essa análise seria fazer com que essa lacuna no levantamento e compartilhamento 

de informações não fosse mais um “ponto fraco” para o país, como tem apontado a 

UNESCO acerca dos patrimônios mundiais como um todo, inclusive porque o próprio 

IPHAN informou que não tem realizado adequadamente a gestão do Patrimônio Mun-

dial no país. Deste modo, poderia ser possível descobrir o motivo que tem feito com 

que a referida autarquia não consiga realizar suas atividades a contento, além de não 

responder adequadamente às determinações da UNESCO, atualizando-a sobre seus 

bens, em especial no que tange àqueles ameaçados. 

Outra forma de dar continuidade a esta investigação, seria a realização de 

visitas em campo para compreender qual a percepção da população em relação aos 

patrimônios mundiais e, ainda, assimilar como os órgãos responsáveis realizam a ges-

tão dos bens acautelados, na prática; essas ações poderiam responder a várias dúvi-

das que surgiram no desencadeamento desta pesquisa. Embora se conheçam os in-

dicadores de monitoramento informados pelas Paisagens Culturais analisadas por 

meio do conteúdo de seus dossiês/planos de gestão, a mera leitura desses documen-

tos não fornece informações amplas, como as obtidas em vistorias dos bens acaute-

lados que ocorrem “in loco” — tampouco expõe como são efetivamente produzidos os 

relatórios que alimentam o banco de dados da UNESCO. Ainda que seja indicado que 

essas atividades são de responsabilidade do IPHAN — órgão federal que figura como 
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gestor primário do patrimônio cultural mundial em solo brasileiro —, observou-se que, 

em alguns casos, é o próprio município que as executa e, quando o sistema natural 

está incluso na área do Sítio protegido, o ICMBio também encabeça as ações de ge-

renciamento; nesses locais, seria conveniente descobrir como as prefeituras, as se-

cretarias e demais entidades envolvidas, difundem informações relacionadas ao bem. 

Também é preciso conhecer presencialmente como se dá a gestão comparti-

lhada dos bens, a fim de averiguar de que forma os entes públicos se organizam entre 

si e com os demais stakeholders, como iniciativa privada e sociedade civil organizada. 

Nesse cenário, ainda, pode ser pertinente entender como o país reporta seus dados 

à UNESCO; sabe-se que há um escritório da instituição internacional no Brasil, com 

sede em Brasília-DF, mas não se sabe se o IPHAN e o ICMBio possuem boa integra-

ção com a instituição internacional. 

Especificamente na abordagem e no recorte utilizados por esta pesquisa, 

pode-se concluir que ambas as Paisagens Culturais analisadas estão preservadas, 

apesar de seus sistemas de gestão serem, um tanto, imprecisos e de as estratégias 

de monitoramento serem, muitas vezes, subjetivas, utilizando-se pouco das ferramen-

tas facilmente acessíveis na atualidade, como as tecnologias digitais. Pelo que se de-

preende dos documentos analisados (dossiês e planos de gestão), a maioria dos ele-

mentos que compõem os dois Sítios foram considerados em bom estado de conser-

vação, quando das suas candidaturas aceitas pelo Comitê do Patrimônio Mundial da 

UNESCO (WHC, 2018). Além disso, ao serem consultadas outras fontes de informa-

ções, verifica-se que os problemas apresentados em ambos os locais parecem ser 

pontuais e não oferecem risco iminente aos seus Valores Universais Excepcionais. 

Ainda que a UNESCO tenha detectado algumas ameaças e incongruências nos do-

cumentos apresentados pelo Brasil para as duas paisagens, tanto o Conjunto Mo-

derno da Pampulha como as Paisagens Cariocas permanecem inscritas na Lista do 

Patrimônio Mundial, sem indícios importantes de que possam dela ser removidas ou, 

ainda, transferidas para a Lista do Patrimônio em perigo, até a presente data. 
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APÊNDICE – DESCRIÇÃO DE TECNOLOGIAS APLICADAS AO PATRIMÔNIO 

PARTE 1: Dos procedimentos de levantamento e documentação 

 

A catalogação do patrimônio se inicia a partir da coleta de dados em campo e 

do levantamento de informações acerca dele. Esse procedimento pode ser realizado 

com técnicas diversificadas, baseadas ou não em imagens. Os processos que  

independem de conteúdo imagético envolvem diretamente a interação humana com o 

objeto pesquisado (MACDONALD, 2006, p. 150); dentre as alternativas possíveis, as 

mais usuais são:  

 

1. PESQUISA MANUAL: realizada com o uso de medidores de distâncias simples 

— fitas métricas — ou eletrônicos, geralmente a laser, que, além de distâncias 

horizontais, são capazes de calcular áreas e volumes, porém com alcance limi-

tado. Ambas as técnicas demandam a presença de um especialista que realiza 

um esboço (desenho esquemático do bem) no qual serão marcadas as medi-

ções, que serão posteriormente desenhadas em um software do tipo CAD 

(Computer Aided Drafting). Esse método é tradicional e largamente utilizado, e 

possui alto nível de precisão, porém, devido à interação do pesquisador com a 

edificação, as limitações estão geralmente relacionadas ao alcance visual; 

 

2. TEODOLITO DE ESTAÇÃO TOTAL (TST): ferramenta que representa o 

avanço do teodolito tradicional, pois mede ângulos e distâncias de igual modo, 

mas de forma eletrônica — permitindo um maior armazenamento de dados em 

sua memória, e execução de cálculos em campo com rigor milimétrico, devido 

ao disparo de feixes de luz infravermelhas. As informações coletadas são ca-

pazes de gerar modelos digitais tridimensionais precisos e muito detalhados, a 

depender da resolução do equipamento e da acuidade ótica do observador; 

 

3. SISTEMA DE POSICIONAMENTO GLOBAL (GPS): “funciona medindo simul-

taneamente a distância entre o receptor do usuário e um mínimo de quatro sa-

télites em órbita” e é capaz de fornecer o posicionamento de “qualquer lugar da 

superfície da Terra com uma precisão de cerca de 10 m” (MACDONALD, 2006, 



 
 

180 

p. 152, trad. N.). Esses equipamentos não têm boa aplicabilidade em levanta-

mentos devido às informações brutas enviadas pelos satélites, embora possam 

tornar suas informações mais precisas quando associados a um computador 

com ferramenta CAD em tempo real. São considerados eficazes em atividades 

de mapeamento, onde são largamente utilizados. 

 

Já as técnicas mais comuns baseadas em imagens, para fins de levantamento 

e documentação são:  

 

1. FOTOGRAFIAS: usuais e acessíveis em qualquer fase do registro e cataloga-

ção de um bem. Anteriormente eram originárias de câmeras analógicas, cuja 

captura das imagens se dava pela aplicação da exposição da luz em um filme 

de 35mm, que deveria passar por um processo posterior de “revelação” das 

imagens. A partir dos anos 1990, as câmeras digitais começaram a se difundir, 

tornando-se acessíveis; a tecnologia para captura é instantânea e dispensa o 

uso de filmes, pois as imagens geralmente são armazenadas em dispositivos 

de memória, que podem ser trabalhadas em outras ferramentas como compu-

tadores, por exemplo.  

 

2. FOTOGRAMETRIA: técnica baseada na aquisição de imagens cujas medidas 

são conhecidas e referenciadas, em que se emprega uma metodologia para 

obtenção das imagens que envolvem equipamentos específicos. Segundo 

Tommaselli (2009, p. 1): 

O termo fotogrametria deriva das palavras gregas photos, que significa luz, 
gramma, que significa algo desenhado ou escrito e metron, que significa "me-
dir". Portanto, Fotogrametria, de acordo com suas origens, significaria "medir 
graficamente usando luz".  

Essa tecnologia (fotogrametria) é útil pois permite que sejam geradas imagens 

bidimensionais retificadas ou, ainda, que sejam construídos modelos tridimensionais 

por meio do processamento das imagens em softwares específicos — que devem ser 

capazes de realizar ajustes e correções para que o modelo seja mais próximo da re-

alidade quanto possível. Para realizar a técnica é necessário basicamente uma câ-

mera de alta resolução e bom conhecimento da operacionalidade do equipamento. 
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Consiste em aquisição de no mínimo duas fotos com sobreposição de dados, deno-

minadas de par-estéreo11, que devem ser referenciadas pelo observador, para que 

possam ser colocadas em escala (HASSANI et al., 2015, MACDONALD, 2006). 

A metodologia é especialmente útil para a produção de imagens que juntas 

fornecem uma visão tridimensional e perspectivas variadas de um objeto. Os resulta-

dos são baseados em dimensões reais e com a possibilidade de obtenção de detalhes 

como cores e texturas, com diferentes complexidades a um custo acessível e a curto 

prazo, o que é desejável para documentação de bens do patrimônio cultural (Figura 

43). Para obtenção de dados métricos mais precisos, a combinação da fotogrametria 

com outras tecnologias, como por exemplo, o Teodolito de Estação Total (TST) mos-

tra-se bastante eficaz (HASSANI et al., 2015; MACDONALD, 2006). 

 
Figura 43 - Exemplo de fotogrametria 

 
Igreja de Santa Maria, Studley Royal, localizada em North Yorkshire, Inglaterra. 

Desenho fotogramétrico (à esquerda) da face externa leste da capela-mor, 
originalmente plotado em escala 1:20 a partir da fotografia retificada (à direita). 

Fonte: MACDONALD, 2006, p. 159. 

 

Além da “geração de desenhos detalhados de elevações arquitetônicas” (MA-

CDONALD, 2006, p. 156, trad. N.) a aplicação mais usual da fotogrametria é para a 

obtenção de mapeamento aéreo por meio de ortofotos — imagens obtidas acoplando-

se uma câmera a um veículo aéreo, seja ele uma aeronave, um balão ou um Veículo 

Aéreo Não Tripulado (VANT). Nesse processo, as fotografias devem ser retificadas, 

_______________  
 

11  “Estéreo Fotografia, ou fotografia 3D é simplesmente simular uma visualização tridimensional 
utilizando duas imagens feitas usando câmeras ou acessórios especiais” (FRANÇA, 2019). 
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principalmente para “remover os efeitos da inclinação da câmera e do relevo do objeto, 

ou seja, ela é convertida de uma imagem com projeção em perspectiva para uma com 

projeção ortográfica” (MACDONALD, 2006, p. 60, trad. N.).  

Essa aquisição deve ser em par-estéreo e pressupõe a existência de um  

software para processamento das imagens. Além da captura por meio de veículos 

aéreos, outra possibilidade de obtenção de ortofotos é a partir de satélites, podendo 

ocorrer por meio de três técnicas: sensoriamento remoto, scanner a laser, e LIDAR. 

 

a) Sensoriamento remoto 

Como o próprio nome indica, corresponde a um conjunto de técnicas que uti-

lizam sensores para aquisição de objetos ou fenômenos da superfície terrestre, sem 

a interação entre o homem e o objeto. A aquisição das imagens ocorre a partir da 

radiação eletromagnética do sensor, ou seja, por meio do calor produzido pelos alvos, 

cujas temperaturas estejam acima do zero absoluto; a plataforma mais difundida para 

aplicação dessa tecnologia é o satélite. Segundo Meneses e Almeida. (2012, p. 3):  

Sensoriamento Remoto é uma ciência que visa o desenvolvimento da obten-
ção de imagens da superfície terrestre por meio da detecção e medição quan-
titativa das respostas das interações da radiação eletromagnética com os ma-
teriais terrestres. 

Ao redor do planeta Terra, há satélites em três diferentes órbitas, podendo 

ser: polar, equatorial e inclinada. Até o ano de 2017, só os Estados Unidos da América 

(EUA) possuía 32 (trinta e dois) satélites no espaço. Os satélites captam os dados por 

meio de sensores, que são os dispositivos responsáveis por receber (passivos) ou 

gerar (ativos) radiação eletromagnética em diferentes comprimentos de onda. Sua 

função é “iluminar objetos de superfície e então detectar a radiação espalhada refle-

tida por eles” dentro do espectro da luz visível ou não, como no caso do infravermelho 

e do ultravioleta (NAVALGUND; RAJANI, 2017). 

Além de mapeamentos e das já citadas ortofotos, quando o sensor acoplado 

ao satélite captura as imagens por diferentes ângulos, ele pode gerar imagens em 3D, 

que após processamento podem ser modeladas com base nas nuvens de pontos —

conjunto de dados que consiste em milhões de medições de um determinado espaço 

(NAVALGUND; RAJANI, 2017). 
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b) Scanner a laser 

Trata-se de um equipamento que captura imagens por meio de varredura a 

laser, que pode estar acoplado a um veículo (seja ele terrestre, aéreo ou mesmo aqua-

viário) ou colocado sobre um tripé. Além das imagens precisas e de alta resolução, 

esse equipamento é capaz de fornecer coordenadas e medições planialtimétricas, 

além da nuvem de pontos com milhões de referenciais.  

O equipamento é conectado a um dispositivo, que pode ser um tablet,  

smartphone ou computador, que armazena e processa as imagens em tempo real. A 

vantagem desse método é a velocidade da aquisição de dados, aliada à precisão das 

informações que são fornecidas, as quais podem estar inacessíveis de forma usual. 

As aplicações são diversas e de grande importância em levantamentos arquitetônicos, 

dada a fidelidade dos dados e a facilitação para a produção de modelos em 3D.  

 

c) LIDAR (Light detection and range system) 

Esse sistema (de detecção e alcance de luz) foi introduzido pela primeira vez 

pela NASA, em 1970, e consiste em uma técnica de escaneamento que lança feixes 

de laser sobre a superfície da Terra, medindo o tempo de retorno da luz ao sensor, 

que serve para determinar a distância entre ambos. Entretanto, para se obter o posi-

cionamento do objeto em coordenadas terrestres, é necessária a combinação do LI-

DAR com um sistema de GPS (Global Positioning System) ou GNSS (Global Satellite 

Navigation System). 

Geralmente os sensores do tipo LIDAR são instalados em helicópteros ou  

aviões que, semelhantemente ao sensoriamento remoto, devolvem as informações 

por meio de nuvens de pontos, que poderão gerar o modelo tridimensional do local 

analisado — denominado de modelo digital de terreno (DTM), cujas imagens são de 

alta resolução (NAVALGUND; RAJANI, 2017; MACDONALD, 2006). 

Dentre as vantagens do LIDAR, uma das principais é a capacidade que o sen-

sor tem de fornecer um modelo digital da superfície terrestre, além de permitir a aná-

lise da vegetação, dada a eficiência de sua varredura. Essas informações são de alta 

fidelidade e podem ser utilizadas tanto para documentação como para a reconstrução 

de imagens (NAVALGUND; RAJANI, 2017; MACDONALD, 2006). 
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PARTE 2: PRODUTOS DA CATALOGAÇÃO 

 

Após o levantamento, faz-se necessário o processamento dos dados coleta-

dos, que devem ser trabalhados de modo a produzir documentos que irão possibilitar 

o monitoramento do estado de conservação dos bens armazenados. Há diferentes 

tipos de arquivos úteis a depender da aplicação, como mapas, modelos 3D, imagens, 

descrições etc., são eles: 

 

1. SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS (GIS): Segundo Navalgund e 

Rajani (2017, p. 1868), “GIS é um sistema de informação assistido por compu-

tador que captura, integra, armazena, edita, manipula e analisa informações 

geográficas e as exibe em um formato espacial”. Trata-se de um software que 

une as informações geográficas às descritivas, obtidas pelos sensores de var-

redura, tais como o LIDAR e o sensoriamento remoto. Os dados de entrada 

para a produção dos mapas devem ser georreferenciados, ou seja, devem con-

ter coordenadas geográficas (GMS: latitude e longitude) ou cartesianas (UTM). 

O resultado é uma base geográfica que contém diversas informações organi-

zadas em camadas, em que cada uma contém dados diferentes, como por 

exemplo: limites municipais, localização de referenciais, descrições de locali-

dades, dentre outras. Essa é uma fonte de dados que pode ser utilizada para 

consulta, medição de distâncias, geoprocessamento, análises 3D etc. (NAVAL-

GUND, RAJANI, 2017). 

 

2. MODELAGEM 3D: também denominada de maquete eletrônica, é uma repre-

sentação tridimensional de um objeto, a partir de dados levantados sobre ele. 

Os dados devem ser tão precisos quanto possível, de modo que o modelo seja 

fidedigno à realidade; eles podem ser obtidos por meio de levantamentos ma-

nuais ou por meio de escaneamentos. No caso das varreduras a laser o modelo 

é criado a partir da nuvem de pontos, conforme mostra a Figura 44. Os softwa-

res mais utilizados para a modelagem são do tipo CAD (Computer Aided De-

sign) — ou seja, desenho auxiliado por computador, dentre os quais, o mais 

conhecido é o AutoCAD — ou BIM (Building Information Modeling) — que con-

siste no conjunto de processos e métodos que englobam tudo o que deve ser 

contemplado em uma construção. Os softwares mais conhecidos do tipo BIM, 
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são o Revit e o Archicad, que diferentemente do AutoCAD trabalham com ar-

quivos de nuvens de pontos e os dados de entrada são paramétricos, ou seja, 

referenciados um em relação ao outro.    

 

Figura 44 - Casa Marquesa de Santos. Os três estágios da elaboração de um modelo. 

 

Fonte: SIQUEIRA, 2017, adaptado pela autora. 

 

3. IMPRESSÃO 3D: Trata-se de uma tecnologia de uso recente, principalmente a 

partir do ano de 2008, cuja função é produzir réplicas ou protótipos tridimensi-

onais em escala, a partir de um modelo 3D criado por meio de um levantamento 

prévio. Aplica-se ao patrimônio cultural de diferentes maneiras, criando “novas 

possibilidades de acesso, catalogação e estudo dos bens culturais” (BALLETTI; 

BALLARIN; GUERRA, 2017, p. 173, trad. N.), seja para fins de pesquisa ou 

educação patrimonial, como substitutos de obras de arte originais expostas ao 

público, seja inclusão de deficientes (experiência tátil). Além disso, possibilita a 

reconstrução de partes subtraídas de um objeto, seja ele um artefato arqueoló-

gico ou até mesmo uma edificação. 

Os protótipos podem ser fabricados de diversos materiais — plástico, alumínio, 

aço, bronze ou concreto, a depender do método disponível para a impressão. 

Para que os modelos obtidos sejam de alta precisão, é necessário que as fer-

ramentas de levantamento sejam igualmente rigorosas, tais como a fotograme-

tria multi-imagem ou o scanner a laser, por exemplo (BALLETTI; BALLARIN; 

GUERRA, 2017). Isso quer dizer que a impressão 3D depende de outras tec-

nologias para funcionar, ou seja, requer que os dados enviados ao computador 

sejam imputados com o uso de multiplataformas, indo desde as digitalizações 

3D ou 2D, ou a simples inserção de dados em escala.   
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ANEXO I – ACESSO À INFORMAÇÃO IPHAN 
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ANEXO II – MODELOS DE LAUDOS UTILIZADOS PARA AVALIAÇÃO DO ES-

TADO DE CONSERVAÇÃO DO CONJUNTO MODERNO DA PAMPULHA 
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